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1. Identificação da Empresa Mãe do Grupo 

 

Designação Social Alberto Couto Alves, SGPS, S.A. 

Tipo de Sociedade Sociedade Anónima 

Sede Social   Avenida dos Descobrimentos, Edifício Las Vegas 3, nº63, Vila Nova 

de Famalicão 

Capital Social EUR: 30.050.000,00, representado por 6.010.000 ações com valor 

nominal € 5,00 

Matrícula Matriculada na C.R.C. de Vila Nova de Famalicão sob o nº 

505839547 

Contribuinte Nº 505839547 

Atividade Principal (CAE)  70100-R3 - Compreende a supervisão e gestão de outras unidades 

do grupo ou empresa, nomeadamente, nos domínios do 

planeamento estratégico e organizativo, bem como na tomada de 

decisões. Inclui a prestação de serviços de carácter administrativo 

pelas sedes sociais às empresas do grupo. 

Objeto Social   Gestão de participações sociais noutras sociedades, como forma 

indireta de exercício de atividades económicas 

 

 

 

ÓRGÃOS SOCIAIS  

Presidente da Mesa Assembleia Geral António Manuel Sousa Barbosa da Frada 

Vice Presidente da Mesa Assembleia 

Geral 

Maria dos Anjos Costa Mesquita e Guimarães 

Secretário Filipa Manuel Salgado Castro Marques Vieira 

Conselho de Administração Alberto Augusto Couto Alves – Presidente 

João Paulo Barcelos de Morais Barbot - Vogal 

Carlos Manuel Magalhães Melo – Vogal 

Bruno Filipe Cardona Serra - Vogal 

Fiscal Único G. Castro, R. Silva, A. Dias & F. Amorim, SROC, Lda., representada 

por Gaspar Vieira de Castro, ROC n.º 557/Registo CMVM 

20160219, ou por Fátima Cristina dos Santos Amorim Barroso 

Gonçalves, ROC n.º 1279/Registo CMVM 20160890. 

Fiscal Único Suplente Anabela Barbosa Dias, ROC n.º 1278/Registo CMVM 20160889. 

 

 

Nota Inicial: 

- ACA SGPS SA e suas participadas podem em seguida serem designadas por Grupo ACA.  
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2. Missão, Visão e Valores do Grupo ACA 
 

MISSÃO 

 

Crescimento com qualidade e segurança, via diversificação geográfica e setorial, tendo sempre por base 

e ponto de partida: 

➢ A sustentabilidade financeira de cada região e negócio; 

➢ A eficiência operacional projeto-a-projeto; 

➢ A excelência do capital humano. 

 

 

VISÃO 

 

“O FUTURO É AGORA, ESTAMOS A CONSTRUÍ-LO!” 

Este é o nosso compromisso e descreve o que pretendemos alcançar juntos. Com a nossa experiência, 

competência técnica e soluções inovadoras, queremos ser uma referência de excelência nas atividades 

que desenvolvemos e nos mercados onde estamos presentes. 

 

 

VALORES 

 

COMPROMISSO Atuamos sempre comprometidos com a excelência e com o foco na 

criação de valor para todos os nossos stakeholders. Este é o nosso 

compromisso, o nosso ponto forte e aquilo que nos diferencia. 

 

INTEGRIDADE Construímos a nossa reputação através da verdade. Honestidade, 

integridade e transparência são a base da nossa relação com os nossos 

stakeholders. 

 

AMBIÇÃO Foi sempre o nosso empenho e ambição que nos permitiu alcançar o 

sucesso aumentado que vivemos hoje. A nossa vontade é mantermos esta 

atitude desafiadora. É crescermos todos os dias em experiência, 

excelência técnica e soluções inovadoras, é realizarmos projetos que 

satisfaçam os nossos clientes e beneficiem a sociedade. 

 

COMPETÊNCIA É a nossa vasta experiência e elevada competência, que sustentam a 

nossa vantagem competitiva. Acreditamos que tudo se resume ao 

equilíbrio certo entre a competência profissional e a dedicação pessoal. 

 

 

365 dias com valores 
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3. Árvore de Participações 

 
A 31 de dezembro de 2020, a árvore de participações da empresa era a seguinte:  

 

ÁLEA RRIPARQ G

NORTEPOLIS

SGPS
2020

IELAC

5,2%

53,75% 85%

VIVANGOLA 

VIVASUPER

CONTROLO

ANGOLACA

ACA

ACA BRASIL
ACA FRANCE

AMBIÁFRICA
AGRO

ANGOLA

85%

ANGULO 

RECTO

VID GARDEN

ACA

EXPORT
ACA BUD

ACA

MADEIRA

AS GEST 

100%
100%

ACA 

CAMEROUN
AMBIÁGUA

CONSMAR 

PT

51% 100% 51%
100% 85,64% 51%

15% 49%

CONSMAR 

FR

100%

15%

SOLAMBA CONCIVA² CONCOPA¹ 

¹ – Esta entidade também é detida pela Ambiáfrica em 1%
² – Esta entidade também é detida pela ASGest em 5%
₃ - Esta entidade também é detida pela Vivangola em 39%

ACA S. 

TOMÉ

E PRINCIPE₃ 

51%

99,99%

IMOLOT

50%

ACE

ACA/FERREIRA

ACE
ACA/Gabriel 

Couto

ACE

ACA/Ramos 

Catarino

40%

CONSÓRCIO 

ACA/GV
(Itapeteninga)

CONSÓRCIO 

ACA/RGS/

DOLPHIN

ACA

FERROVIAS

60%

Cor azul – entidades que integram o perímetro de consolidação pelo método integral
Cor laranja – entidades que integram o perímetro de consolidação pelo método da equivalência patrimonial
Cor cinza – entidades que integram o perímetro de consolidação pelo método proporcional

SYNERGLOBAL

77,4%

10%

MARECHAL

83,33%

ACE

LÚCIOS/ACA

Bolhão

CONSÓRCIO

ACA RGS

(Orla)

CONSÓRCIO

Bairro Santo 

António 

(EMUSA)

50%

75%

85,01%
85%

40%49%

85%97,10%

ACE

ACA/Ferrovial

100%

58%

CONSÓRCIO

ACA/Premag

(Praia Âncora)

CONSÓRCIO

ACA/F.P. Vieira

(Maralegre)

60%81,50%74%50% 84,50%

50% 50%30%48%

85,01%52%
0,15%

50%

 

 
 

O Grupo ACA é constituído por empresas subsidiárias, associadas, entidades conjuntamente controladas 

e outras empresas, cujo elemento comum é o controlo operacional e financeiro e a influência significativa 

sobre as participadas. 

Nas empresas ACA, Angolaca, Ambiágua, RRI, Ielac, Aca Brasil, Parq G, Nortepolis, ACA Bud, Ângulo 

Recto, Álea, ACA STP, ACA Cameroun, ACA Export, ACA Madeira, Synerglobal e Marechal o Grupo 

detém participações financeiras acima dos 50% e exerce o controlo sobre as mesmas. Já nas entidades 

ACA France, Consmar Construção Civil, Consmar France, Agro-angola, Ambiáfrica, Vivangola e 

ASGEST a participação detida pelo Grupo é inferior (mas próxima) de 50%, sendo efetivamente exercido 

o controlo sobre as suas políticas operacionais e financeiras.  

Na empresa Vivasuper o controlo operacional e financeiro é exercido sem que exista qualquer 

participação financeira, do ponto de vista formal. O controlo desta entidade é exercido, avaliando todos 

os factos e circunstâncias, por meio do Chairman/CEO/CFO do Grupo ACA, com poder para gerir as 

políticas financeiras e operacionais das entidades. Assim, as contas desta entidade são consolidadas 

pelo método integral.  
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Na entidade Vid Garden a participação do Grupo é igual ou inferior a 50% (e superior a 20%), 

entendendo-se que é exercida pelo Grupo apenas influência significativa, motivo pelo qual foi incluída no 

processo de consolidação pelo método da equivalência patrimonial. Ainda incluídas pelo mesmo método 

encontram-se as entidades Conciva, Concopa e Solamba, onde é exercida igualmente apenas influência 

significativa.  

As entidades Imolot, ACA Ferrovias e Consórcio ACA/GV, detidas pela ACA Brasil, mercado onde 

operam, encontram-se registadas nestas contas via método da equivalência patrimonial pois embora 

sejam detidas pelo Grupo em 50% ou acima dos 50%, não existe controlo sobre as suas políticas 

operacionais e financeiras, mas apenas influência significativa.  

Ainda na esfera do perímetro, a ACA detém cinco entidades conjuntamente controladas, aqui designadas 

por ACE ACA/Ferreira, ACE ACA/Gabriel Couto e ACE ACA/Ramos Catarino, detidas em 50%, por 

Lúcios/ACA Bolhão, detido em 40%, e por ACE ACA/Ferrovial, detido em 30%, cuja incorporação nestas 

contas consolidadas foi efetuada pelo método proporcional, por se entender que também na esfera do 

Grupo é exercido um controlo conjunto sobre as referidas entidades.  

As entidades Consórcio Santo António/Emusa, Consórcio Orla, Consórcio ACA/RGS/DOLPHIN, 

Consórcio Praia Âncora e Consórcio Maralegre detidos pela ACA Brasil em 50%, 74%, 81,5%, 84,50% 

e 50%, respetivamente, foram incorporados nestas contas consolidadas pelo método integral, por se 

entender que na esfera do Grupo é também exercido o controlo sobre as políticas operacionais e 

financeiras destas entidades. 

 

A distribuição das participadas por continentes dá-se da seguinte forma:  

• Macro-região África: Angolaca, Ambiáfrica, Vivangola, Vivasuper, Agro-angola, ASGEST, 

Concopa, Conciva, Solamba, ACA STP e ACA Cameroun;  

• Macro-região América Latina: ACA Brasil, Imolot, ACA Ferrovias, Consórcio ACA/GV 

(Itapeteninga), Consórcio ACA/RGS/DOLPHIN, Consórcio EMUSA (Bairro Santo António), 

Consórcio ACA RGS (Orla), Consórcio Praia Âncora e Consórcio Maralegre;  

• Macro-região Portugal: todas as participadas que exercem a sua atividade em Portugal. 

• Macro-região Europa: todas as participadas que exercem a sua atividade em Países europeus 

para além de Portugal, ACA France, Consmar France e ACA Bud.  

 

Está assim distribuída a atividade principal do Grupo ACA, pelos continentes Europeu, Africano e 

Americano.  

Dentro da atividade da construção, no core business do Grupo, temos a operar as empresas ACA, 

Angolaca, Agro-angola, Ângulo Recto, ACA Brasil, ACA France, Consmar Construção Civil, Consmar 

France, Ielac, ACA Bud, ACA Cameroun, ACA Ferrovias, ACA Madeira, os vários ACE’s e consórcios 

em que o Grupo participa e a ACA STP.  
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No mercado nacional tem sido seguida a aposta na diversificação, atuando com a Ambiágua, que se 

dedica à instalação, comércio, gestão e manutenção de estações de tratamento de águas residuais ou 

não residuais; a RRI que efetua recolha e tratamento dos resíduos industriais; a Ielac que se dedica a 

instalações elétricas e a Álea que se dedica à gestão e comercialização de seguros. 

A empresa Nortepolis dedica-se a atividades imobiliárias e a Parq G- Estacionamentos de Gondomar 

realiza atividades de estacionamento e parqueamento. 

A Empresa Synerglobal dedica-se ao comércio por grosso de madeira em bruto e produtos de 

transformação primária ou secundária da madeira, e à silvicultura e exploração florestal, nomeadamente 

à limpeza e preparação de terrenos. 

 

4. Principais Indicadores Económicos e Financeiros  

 

  
 

  
 

  
 

31 318   

16 918   

28 075   

2018 2019 2020

EBITDA (em '000 EUR)

377 505   

350 967   

379 745   

2018 2019 2020

Backlog (em '000 EUR)
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Volume de negócios = Vendas + serviços prestados (demonstração dos resultados) 

EBITDA = Earnings Before Interests, Taxes, Depreciations, Amortizations, provisions and impairments 

NET DEBT = Financiamentos obtidos a Não correntes + Financiamentos obtidos a Correntes – Ativos não correntes detidos para venda – Caixa e 

Depósitos Bancários – Títulos da Dívida Pública 

 

5. Factos relevantes do exercício  
 

➢ Recuo de 5,2% no volume de negócios consolidado face ao exercício económico anterior, 

registando em 2020 um valor de € 165,8 milhões, fortemente impactado pela desvalorização 

cambial e recessão económica das geografias onde o Grupo ACA se encontra presente; 
 

➢ Redução do nº médio de colaboradores em 11,7%; 
 

➢ Incremento significativo, em termos absolutos e relativos, da rentabilidade operacional; 
 

➢ Realização de um valor total de investimentos superior a € 2,5 milhões em ativos fixos tangíveis 

e intangíveis; 
 

➢ Consolidação da atividade nos mercados internacionais; 
 

➢ Ligeiro incremento do endividamento líquido do Grupo ACA, registando no final do exercício de 

2020 um valor de € 15,0 milhões; 
 

➢ Resultado líquido do exercício de € 2,1 milhões; 
 

➢ Reorganização de participações societárias em várias das empresas participadas direta e/ou 

indiretamente pela empresa-mãe, ACA SGPS SA.  

 
➢ Expressiva carteira de obras no final do exercício, correspondente a 2,3 x o volume de negócios 

registado no exercício de 2020; 

 
➢ Contínua exploração de novas oportunidades de crescimento em novas geografias e novos 

negócios. 
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6. Política Integrada de Gestão 

 

Dar a melhor resposta às exigências do mercado. Garantir a melhor oferta ao melhor preço. 

Preservar o meio ambiente através da gestão sustentável da sua atividade. 

Permitir aos colaboradores a execução segura das suas tarefas, minimizando a interferência do seu 

trabalho com a envolvente. 

Produzir bem, sem perdas de tempo nem esforço. 

Sermos eficazes no alcance dos objetivos e eficientes no desenvolvimento dos processos. 

Prevenir dificuldades, incidentes, lesões, doenças profissionais e poluição ambiental através da 

promoção e vigilância da saúde, da permanente avaliação de riscos e impactos ambientais. 

Conseguir um bom produto de acordo com os requisitos legais aplicáveis e exigências do cliente. 

Reduzir erros, desperdícios e custos. 

Envolvermo-nos individualmente num objetivo que é coletivo: melhorar continuamente.  

Assegurar a permanente atualização de conhecimentos e recursos, com vista ao desenvolvimento 

individual, organizacional, desenvolvendo as suas atividades de forma socialmente responsável e 

enquadradas nos princípios de desenvolvimento sustentável. 
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7. Obras Concluídas 

 

Destaca-se as principais obras concluídas no exercício de 2020 pelas participadas que operam no setor 

da construção: 

 

 
Principais obras executadas em 2020 

 

 

 

  

Macro-Região País Designação- Obra Cliente

África Angola Kora Caala - 2.ª Fase K.A. – Kora Angola, Lda

África Angola CR20 - Reab. Av. Deolinda Rodrigues China Railway 20 Group International Angola

África Angola INEA Lote 12 INEA - Instituto Estradas de Angola/Min. Construção Obras Públicas

América Latina Brasil Orla Guaíba P. Alegre Município de Porto Alegre

América Latina Brasil Drenagem P. Alegre Município de Porto Alegre

América Latina Brasil B. Sto. António - Emusa Empresa de Moradia Urbanização e Saneamento

Europa França La Cour Segur SARL Bordeaux

Europa França Coeur Saint Germain - Ilot 9.11 Bouygues Immobilier

Europa França Park Avenue SCCV Avenue Kennedy

Europa França Hotel-P.Congrès-Merignac Neximmo 106

Portugal Portugal Tcl-Parque Contentores Leixões Tcl - Terminal de Contentores

Portugal Portugal Retail Park Matosinhos – Lote 1 Novimovest - Fundo de Investimento

Portugal Portugal Lote A E B Central Vilamoura Vilamoura Lusotur, S.A.

Portugal Portugal Quinta St António Erpi - Sintra Unimarera, S.A.

Portugal Portugal  IP3-Nó De Penacova Infraestruturas de Portugal, S.A.

Portugal Portugal Complexo Residencial Ed Carnaxide Fantastic Connection - Lda

Portugal Portugal Villa Palmares-Lagos Palmares - Companhia De Empreendimentos Turisticos De Lagos, S.A

Portugal Portugal Restauro E Mod. Mercado Do Bolhão GOP-Gestão Obras Públicas C.M.Porto, EM

Portugal Portugal  Prioridades Abastecimento Água - Grupo2 Aguas do Porto, E.M.

Portugal Portugal  Projeto Setorização Mais - Águas Porto Aguas do Porto, E.M.

Portugal Portugal Aliados Plaza Hotel Grupo Barrias, Lda

Portugal Portugal Hotel Santa Catarina Desarrollos Hoteleiros Oporto 2018 Lda

Portugal Portugal Ed. Rua Gondarém - Porto Névoa Foz - Iniciativa Imobiliária

Portugal Portugal Reab Castelo E Paços Dos Condes Ourém Município de Ourém

Portugal Portugal Iluminação Pública Baião Município de Baião

Portugal Portugal Requalificação Várzea Grande Município de Tomar
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RELATÓRIO DE GESTÃO 
 
 

Caros Acionistas,  

 

No cumprimento do estipulado no Código das Sociedades Comerciais e do próprio Contrato de 

Sociedade (Pacto Social), submetemos à vossa apreciação o relatório de gestão e contas consolidadas 

relativos ao exercício de 2020. 

 

1. Mensagem do Presidente do Conselho de Administração 
 

Caros Acionistas, Colaboradores, Parceiros e demais Stakeholders,  

O ano de 2020 caracterizou-se por um ano adverso e muito desafiante, mas como equipa coesa e 

consistente que somos, mais uma vez mostramos o nosso valor, pautando sempre o nosso 

comportamento por uma enorme responsabilidade social. Tendo por base um plano de contingência 

estruturado e devidamente implementado, asseguramos a proteção dos nossos colaboradores, a 

manutenção dos níveis de produtividade e a continuidade de todas as nossas operações. Os resultados 

obtidos, conseguidos em condições manifestamente adversas, só foram possíveis graças à confiança 

que o mercado continua a reconhecer ao Grupo ACA. 

Ainda que exigente em termos sociais e económicos, 2020 foi um ano positivo, não só pelo desempenho 

alcançado, mas também pelos passos dados em direção ao futuro. Procedemos à revisão do nosso 

modelo de governo, renovamos a nossa identidade corporativa e realizamos os ajustes necessários com 

vista a granjear os objetivos estratégicos traçados a médio e longo prazo. Merece ênfase o processo 

iniciado com vista à transformação digital do Grupo, elemento fundamental para potenciar a inovação, a 

otimização de processos, recursos e resultados, e para desenvolver uma proposta de valor cada vez 

mais distintiva. Demos também início a atividades que visam fomentar uma cultura de trabalho alinhada 

com os valores e expectativas dos Colaboradores, procurando, por esta via, potenciar as suas 

capacidades individuais em benefício de todos. 

O ano de 2020 ficou marcado pela angariação de uma forte carteira de obras, entre as quais obras 

emblemáticas como as linhas amarela e rosa do Metro do Porto. Acresce ainda o facto de se estimar 

que o ano de 2021 seja marcado pelo alcance de uma solução satisfatória à pandemia, prevendo-se que 

as economias iniciem um forte trajeto de retoma e crescimento, antevendo-se assim um impacto positivo 

no sector da Construção.  

Acreditamos num 2021 desafiante e promissor, mas estamos certos que, fazendo-nos valer do empenho 

e capacidade técnica dos nossos colaboradores, da robustez financeira do Grupo e da nossa trajetória, 

conseguiremos captar e maximizar oportunidades de crescimento e desenvolvimento de negócios que 

venham a ser complementares entre si. Olhámos para 2021 com sensatez, mas também com otimismo, 

ambição e vontade de crescer.  
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Ainda uma mensagem de agradecimento a todos os nossos colaboradores que, com enorme empenho 

e dedicação, nos têm permitido ter sucesso e atingir os objetivos traçados. A todos os nossos 

stakeholders, agradecemos o apoio e confiança depositados no Grupo ACA.  

Com este relatório, apresentamos as contas consolidadas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 

de 2020. 

 

 

Presidente do Conselho de Administração 

__________________________________ 

(Alberto Augusto Couto Alves) 
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2. Envolvente macroeconómica 

 

O ano de 2020 foi atípico devido ao surgimento, em dezembro de 2019, na China, da Covid19, que se 

traduziu em enormes desafios para a economia a nível global. O cenário foi de confinamento geral, o 

que afetou quase todos os setores de atividade, refletindo-se na deterioração dos indicadores 

económicos e sociais, tendo o PIB global recuado 3,5%. As maiores economias do mundo registaram 

quedas históricas do PIB.  

Ao mesmo tempo, verificaram-se ainda outros acontecimentos que contribuíram para que 2020 fosse 

ainda mais desafiante: o choque do mercado petrolífero, com o preço do barril a estar pela primeira vez 

na história em terreno negativo, a volatilidade nos mercados financeiros que ultrapassou níveis da crise 

financeira de 2008/2009, o corte de ratings de muitos países, a saída efetiva do Reino Unido da União 

Europeia a 31 de dezembro de 2019 e as incertezas geradas ao longo da eleição presidencial nos EUA 

e perspetivas com a nova Administração do País. 

 

Após a queda de 9,4% no primeiro semestre de 2020 face ao final de 2019, a atividade económica 

mundial recuperou durante os meses de verão. No terceiro trimestre, o PIB mundial chegou a crescer 

acima do esperado. O ressurgimento do número de casos de COVID-19, em particular nas economias 

avançadas, conduziu à reintrodução de medidas de contenção, condicionando a atividade nos setores 

mais afetados e a confiança dos agentes económicos. Enquanto não existir uma solução médica 

plenamente implementada, o vírus continuará a condicionar o comportamento dos agentes económicos 

e a atividade.  

Contudo, é esperada uma recuperação gradual da economia mundial. Após uma queda de 3,5% em 

2020, o PIB mundial deverá crescer 5,6% em 2021 e 3,7% em média nos dois anos seguintes. Na zona 

euro, a atividade económica cai 7,3% em 2020 e é esperado que aumente 3,9% em 2021 e cerca de 3%, 

em média, entre 2022 e 2023. O ritmo esperado da recuperação económica é diferenciado entre países, 

refletindo, entre outros fatores, o peso na estrutura produtiva dos setores mais afetados pelo 

distanciamento social e o alcance e duração da resposta de política e económica.  

O comércio mundial diminui 9,5% em 2020, sendo esperado que cresça 7,1% em 2021 e 4,0 % em média 

nos dois anos seguintes. A recuperação do comércio deverá ser condicionada pelos fluxos internacionais 

de turismo e de transportes, e por uma reorganização das cadeias de produção globais.  

As perspetivas para o mercado do petróleo apontam para uma recuperação moderada da procura e 

menores cortes de produção, o que deverá implicar aumentos limitados do preço. O preço médio do 

petróleo situa-se em 42 dólares por barril em 2020 e deverá aumentar gradualmente para 47 dólares em 

2023. As condições financeiras globais, em particular na zona euro, permanecerão favoráveis, num 

quadro de orientação acomodatícia da política monetária e de medidas de apoio à liquidez.  

 

 PORTUGAL 

 

As perspetivas para a economia portuguesa estão rodeadas ainda por uma incerteza associada à 

evolução da pandemia, à dúvida quanto ao surgimento de novas vagas e à implementação no curto 

prazo de uma solução médica eficaz em larga escala, nomeadamente por via da disseminação das 

vacinas. 

De acordo com as últimas projeções macroeconómicas publicadas pelo Banco de Portugal no seu 

Boletim Económico de março de 2021, as perspetivas para a economia portuguesa são de recuperação 

nos períodos 2021-2023.  



 

15 

 

A pandemia Covid-19 afetou a atividade económica de 2020, em Portugal e no resto do mundo, de forma 

significativa. As medidas de contenção da crise de saúde pública resultaram numa queda sem 

precedentes do PIB. As projeções realizadas pelo Banco de Portugal tomam por base a premissa de que 

as restrições serão gradualmente retiradas a partir do segundo trimestre de 2021, embora a atividade 

fique condicionada até ao início de 2022. Estima-se um crescimento do PIB de 3,9% para 2021 (com 

uma elevada volatilidade nas variações homólogas trimestrais), 5,2% em 2022 e 2,4% em 2023, 

conforme evidenciado no quadro abaixo. É esperado que a atividade retome os níveis pré-pandemia no 

final de 2022, com a consequente melhoria do mercado de trabalho e redução da taxa de desemprego 

esperadas a partir de meados do próximo ano.  

A economia portuguesa deverá crescer acima da zona euro, após uma queda mais pronunciada em 2020 

e no início de 2021. No final do período 2021-2023, o crescimento acumulado desde o final de 2019 

deverá ser idêntico em Portugal e na zona euro. Antecipa-se uma recuperação rápida após o 

levantamento das medidas de contenção, mas desigual entre setores, prevendo-se, dada a sua 

resiliência, uma recuperação mais rápida para o setor industrial. 

 

As medidas de política adotadas têm sido cruciais para mitigar a crise pandémica e promover a 

recuperação económica. Em 2021 o pacote de medidas de apoio às empresas e famílias aprovado no 

Orçamento do Estado foi alargado, destacando-se o prolongamento do apoio à retoma progressiva até 

ao final do primeiro semestre, a reativação do apoio extraordinário à redução da atividade dos 

independentes, o alargamento do programa Apoiar e a criação de novas linhas de crédito. Também ao 
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nível do acesso ao layoff simplificado assistimos a um alargamento da medida e a um aumento da 

percentagem de retribuição. Também o prazo para as moratórias foi alargado, mantendo-se o 

prolongamento da moratória pública até setembro de 2021.  

 

Relativamente ao consumo privado é esperado que, após uma quebra estimada de 6,8% em 2020, 

cresça 2,0%, 4,8% e 2,3% entre 2021 e 2023. O cenário pandémico conduziu à redução significativa das 

despesas de consumo. O impacto no rendimento das famílias em 2020 foi amortecido pelas medidas 

governamentais, incluindo as moratórias ao crédito. Com o levantamento gradual das restrições e a 

redução da incerteza, o crescimento do consumo privado deverá refletir a evolução favorável do 

rendimento disponível real das famílias e a manutenção de condições positivas de financiamento. Tal 

como observado no terceiro trimestre de 2020, espera-se que a concretização de compras adiadas, em 

particular no início do horizonte de projeção, seja mais forte no caso dos bens. 

 

O consumo público deverá crescer 3,7% em 2021, após o aumento de 0,5% em 2020. Esta aceleração 

decorre do efeito de base nas despesas com pessoal associado à redução das horas trabalhadas nas 

administrações públicas em 2020, cuja magnitude é superior à esperada em 2021. Este impacto é 

parcialmente compensado pela desaceleração das despesas em bens e serviços, que traduz o efeito 

líquido do retorno a um nível normal das compras e vendas das administrações públicas e o menor 

impacto das medidas de contenção da pandemia na área da saúde. Para 2022 e 2023 é esperado um 

crescimento moderado do consumo público. 

 

Após um aumento estimado de cerca de 17% em 2020, projeta-se que o investimento público cresça 

acima de 20% em 2021, mantendo um crescimento dinâmico no restante horizonte, beneficiando do 

aumento dos recebimentos de fundos europeus. Após a queda de 5,6% em 2020, o investimento 

empresarial recupera, crescendo 3,8% em média no horizonte de projeção. Esta evolução reflete a 

dinâmica da procura, a redução da incerteza associada à pandemia e os importantes estímulos de 

política, nomeadamente as medidas de política monetária, com condições de financiamento favoráveis. 

 

A taxa de desemprego deverá aumentar de 6,8% em 2020 para 7,7% em 2021, devendo diminuir nos 

anos seguintes. A informação disponível sugere uma relativa estabilização da taxa de desemprego e 

uma redução do emprego e da população ativa, num quadro semelhante ao observado no segundo 

trimestre de 2020, embora em menor escala. No final de 2023 a taxa de desemprego deverá ser superior 

à observada em 2019, embora muito aquém da observada na crise de 2011-13.  

 

A inflação mantém-se contida em Portugal e na área do euro. A taxa de variação do índice harmonizado 

de preços no consumidor deverá aumentar de -0,1% em 2020 para 0,7% em 2021, 0,9% em 2022 e 1,0% 

em 2023. À semelhança do observado em 2020, a evolução projetada dos preços é mais moderada em 

Portugal do que na área do euro, com um diferencial negativo de 0,5 pp em média face às projeções 

divulgadas pelo BCE. No curto prazo, antecipa-se o aumento das pressões inflacionistas externas. Esta 

evolução é influenciada pela subida do preço do petróleo, pela aceleração dos preços das matérias-

primas não energéticas e pelo aumento do custo dos fretes marítimos internacionais, em particular da 

Ásia para a Europa. Excluindo bens energéticos, a inflação aumentará gradualmente de 0,3% em 2020 

para 0,4% em 2021, 1,1% em 2022 e 1,2% em 2023. O aumento da inflação está associado à dissipação 

dos impactos diretos da pandemia e à recuperação da procura. Em 2021, antecipa-se o aumento dos 

preços nos setores mais afetados pela pandemia, tais como os serviços associados ao turismo, cujos 

preços caíram cerca de 5% em 2020. 
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Antecipa-se a manutenção de um crescimento contido dos salários ao longo do horizonte de projeção, 

inferior ao observado antes da crise pandémica. O aumento inferior a 3% dos salários no setor privado 

em 2020 (4,3%, em média, nos dois anos anteriores) refletiu fatores como o menor número de 

atualizações das tabelas salariais negociadas em sede de contratação coletiva e o impacto das políticas 

de proteção do emprego, nomeadamente o layoff simplificado. Estes fatores foram mitigados pelo 

aumento de 5,8% do salário mínimo e por efeitos de composição positivos, com a redução do emprego 

a ser mais concentrada nos escalões salariais mais baixos. Com a recuperação da economia, alguns 

destes efeitos dissipam-se (políticas de proteção) e outros têm tendência a inverter-se, como os efeitos 

de composição, antecipando-se um crescimento salarial médio acima de 2% no horizonte de projeção. 

As atuais projeções incluem o aumento de 4,7% do salário mínimo em 2021. 

As projeções do Boletim Económico do Banco de Portugal relativo a março/2021 apontam para uma 

recuperação da atividade económica no período 2021-23, assente no sucesso do combate à pandemia 

à escala internacional, no reforço da confiança e no apoio das medidas de política nacionais e 

supranacionais. Embora este antecipe que o nível de atividade económica de 2019 seja alcançado em 

meados de 2022, fica também evidente que existe uma perda face ao que se teria verificado na ausência 

da pandemia. A crise levou à interrupção da acumulação de fatores produtivos, incluindo capital humano, 

e à redução da eficiência na utilização dos mesmos, motivada pelas preocupações com a disseminação 

e com o combate ao vírus. Existem também custos de realocação dos fatores produtivos associados ao 

impacto setorial diferenciado. Adicionalmente, o aumento do endividamento dos setores público e 

privado, já com pontos de partida elevados, colocará importantes desafios à economia portuguesa. 

 

 ANGOLA 

 

Em Angola, os impactos da crise evidenciaram-se com a manutenção da recessão económica pelo 5º 

ano consecutivo. O PIB registou uma queda nos 3 primeiros trimestres de 2020, registando uma queda 

acumulada de 5% até setembro/2020. De um modo geral, o ano de 2020 ficou marcado:  

✓ Pela queda de 41% das receitas petrolíferas e aumento da estimativa de défice orçamental para 

3,1% do PIB;  

✓ Pelo aumento da inflação para 25,1% e pela deterioração das condições sociais;  

✓ Pelo aumento do rácio da dívida pública de 113% para 129%, num ano em que o país beneficiou 

de moratórias no pagamento de dívidas;  

✓ Pela depreciação de 36% da taxa de câmbio. 

 

Merece destaque a finalização da quarta revisão do Programa de Financiamento e assessoria técnica 

especializada (Extended Fund Facility, EFF) pelo FMI. Foi considerado que o quadro macroeconómico 

de Angola é positivo e que a dívida pública é sustentável, esperando-se que o pico desta seja atingido 

em 2020 na ordem dos 130% do PIB, devendo reduzir de forma gradual a médio-longo prazo (com meta 

definida de 60% para 2028).  
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A receita fiscal petrolífera atingiu em 2020 cerca de 6,6 mil milhões de dólares, uma queda de 41% face 

a 2019, explicada principalmente pela descida de 21% do preço médio de exportação para 42 USD e de 

4% da quantidade exportada de petróleo para 472 milhões de barris, cerca de 1,29 milhões de barris por 

dia. A queda do consumo mundial, resultante do surgimento da Covid-19, criou tensões na produção do 

setor petrolífero angolano e na arrecadação de receitas, o que agravou os desafios do Governo na 

implementação dos esforços para a contenção do declínio da produção petrolífera. É estimado que para 

2021 a produção volte a contrair, como resultado da incapacidade de ultrapassar rapidamente os 

desequilíbrios originados com a conjuntura de 2020, do declínio natural de alguns campos e da falta de 

investimento em prospeção nos últimos anos.   

A arrecadação de receitas diamantíferas também diminuiu em 2020, situando-se na ordem dos 86,7 

milhões de dólares, uma queda de 4% face a 2019. 

Após um período de política monetária acomodatícia para fazer face ao choque da Covid-19, o BNA 

deverá voltar a seguir uma conduta contracionista para reduzir a inflação. A taxa de câmbio depreciou 

35% face ao dólar e 48% frente ao euro. No mercado informal, o Kwanza depreciou praticamente na 

mesma ordem de grandeza, o que fez com que o diferencial entre os dois mercados se mantivesse muito 

perto dos 20%. Estima-se que a dimensão do mercado informal reduziu significativamente, sendo que a 

pressão sobre a taxa de câmbio deste segmento decorre mais de atos especulativos do que do confronto 

entre a venda e uma procura efetiva.   

Em 2020, o PIB contraiu nos três primeiros trimestres. A contração da economia acelerou no segundo 

trimestre (-8,3% em termos homólogos), altura em que começaram a ser captados os efeitos da 

pandemia da Covid-19 e das medidas para o seu combate.  No terceiro trimestre a queda abrandou para 

5,8% face ao trimestre homólogo. Em termos acumulados, a economia recuou muito perto de 5% entre 

janeiro e setembro, registando-se assim o quinto ano seguido de recessão económica. Observou-se no 

terceiro trimestre alguma recuperação do PIB, tendo crescido 2,7% em relação ao trimestre anterior, 

seguindo das quedas de 1,7% e 6,8% nos dois trimestres anteriores, respetivamente, sustentado pelo 

aligeiramento verificado nas medidas adotadas no âmbito do Estado de Calamidade. 

Para o último trimestre de 2020 a expetativa é de continuidade de recuperação, embora no cômputo do 

ano, a tendência de contração deva manter-se. Para 2021, embora se anteveja uma recuperação do PIB, 

a economia deverá estar em estagnação, mantendo-se o risco de Angola não sair ainda do prolongado 

período de recessão económica. A perspetiva é de que o setor não petrolífero cresça suportado pelos 
crescimentos robustos esperados para os setores dos minerais, energia e águas e o agrícola, o que 

denota um alinhamento do governo com o FMI. 

Quanto à inflação, 2020 registou uma tendência crescente, fechando o ano com uma taxa de inflação de 

25,1%, bastante superior à taxa de 16,9% registada em 2019. O maior aumento de preços foi verificado 

na classe de educação, cerca de 36%, a seguir estiveram as subidas de preços nas classes de 

alimentação e bebidas não alcoólicas (26%) e de bebidas alcoólicas e tabaco (5,1%). Os menores 

aumentos de preços foram vistos nas classes de habitação, água, eletricidade e combustível e 

comunicações. 

Entretanto, é importante notar que a subida da inflação terá sido ainda contida pela limitação na 

capacidade de compra dos consumidores, que viram os seus rendimentos afetados ao longo deste 

período, não só pela pandemia, mas também pela alteração da lei do Imposto de Rendimento do 

Trabalho (IRT). 

Apesar do cenário pandémico, e contrariamente às expetativas, segundo dado do INE a taxa de 

desemprego registou um recuo para 30,6%, uma descida de 1,2 p.p. face a 2019. Dos 15,5 milhões de 

pessoas consideradas economicamente ativas, cerca de 4,7 milhões estavam em situação de 
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desemprego, no final do ano, com realce para os jovens (15 aos 24 anos de idade), onde se observou a 

taxa de desemprego mais elevada, na ordem dos 55,3%. 

Em termos globais, para 2021 o Governo prevê uma estagnação económica, com uma descida da 

inflação para 18,5% e uma depreciação da taxa de câmbio moderada, com reflexos na melhoria da 

atividade económica. 

 

Face ao exposto, perspetiva-se mais um ano desafiante para o setor da Construção, previsivelmente 

caraterizado pela insuficiente procura e pela manutenção de um conjunto de variáveis desfavoráveis 

como a elevada taxa de juro e a perspetiva de desvalorização cambial, ainda que mais moderada, com 

o consequente aumento de preços nos materiais importados. 

 

 

 FRANÇA 

Em 2020, devido à pandemia da COVID19, a França foi um dos países da União Europeia cuja economia 

mais contraiu. De acordo com as estimativas do FMI, o crescimento contraiu cerca de 19% no segundo 

trimestre de 2020. Durante o ano de 2020, a produção caiu cerca de 9,8%. De acordo com as previsões 

de outubro de 2020 do FMI, o crescimento do PIB está estimado em 6% em 2021, devendo desacelerar 

2,9% em 2022. Espera-se que o consumo privado e o investimento beneficiem de estímulos fiscais, e 

que a procura mundial venha a estimular as exportações. Nas previsões mais recentes do Panorama 

Econômico Mundial, de janeiro de 2021, o FMI reviu as projeções de crescimento do PIB da França para 

5,5% em 2021 e 4,1% em 2022. 

Tendo sido um dos países mais afetados pela pandemia, as medidas de isolamento social adotadas 

pelas autoridades francesas foram bastante severas, o que ditou a revisão do orçamento do governo 

com vista à sua adaptação à realidade do país e à conjuntura vivida. Foram adotadas diversas medidas 

de emergência, com especial destaque para as medidas de suporte às famílias e para as destinadas 

manutenção dos empregos. Consequentemente, e juntamente com a queda da receita, o déficit 

orçamental aumentou para 4,5% do PIB em 2020, face aos 2% do PIB em 2019. Estima-se ainda que 

este deficit permaneça em valores na ordem dos 4% em 2021 e 3,8% em e 2022.  

A dívida pública também incrementou de forma significativa, passando de 98,1% do PIB em 2019 para 

118,7% em 2020, estimando-se que venha a atingir 118,6% e 120% em 2021 e 2022, respetivamente. A 

inflação, diminuiu de 1,3% em 2019 para 0,5% em 2020, devendo permanecer baixa nos anos seguintes 

(0,6% em 2021 e 1% em 2022). A conta corrente deteriorou-se significativamente, decorrente da queda 

mais rápida das exportações face às importações.  

As prioridades para 2021 passam pela implementação/execução do plano de vacinação, bem como de 

um plano com vista ao apoio/recuperação das empresas francesas. De acordo com o FMI, a taxa de 

desemprego estimada para 2020 é de 8,9%, devendo aumentar para 10,2% em 2021, e reduzir para 

9,5% em 2022. O alto desemprego estrutural, a fraca competitividade e elevados encargos da dívida 

pública e privada continuam entre as principais preocupações de França. 
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 BRASIL 

De acordo com IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) o Produto Interno Bruto (PIB) fechou 

em 2020 com uma queda de 4,1% face a 2019, a menor taxa da série histórica, iniciada em 1996, o que 

resulta essencialmente dos efeitos adversos provocados pela pandemia Covid-19. O PIB per capita 

alcançou R$ 35.172 em 2020, com queda de 4,8% em termos reais.  

A taxa de investimento em 2020 foi de 16,4% do PIB, taxa superior à de 15,4% observada em 2019. 

Também a taxa de poupança foi superior em 2020 (15,0%) quando comparada com a taxa de poupança 

do período homologo (12,5%).  

A variação em volume do valor adicionado da agropecuária no ano de 2020 (2,0%) decorreu do 

crescimento da produção e dos ganhos de produtividade da atividade agrícola, que superou o fraco 

desempenho das atividades de pecuária e pesca, com destaque para a soja (7,1%) e o café (24,4%), 

que alcançaram produções recordes na série histórica. 

Por sua vez, na indústria, o destaque negativo foi o desempenho da atividade construção (-7,0%) que 

voltou a cair em 2020. A atividade das indústrias de transformação também recuou (-4,3%), influenciada, 

principalmente, pela queda, em volume, do valor adicionado da fabricação de veículos automotores, de 

outros equipamentos de transporte, confeção de vestuário e metalurgia. 

A atividade de eletricidade e gás, água, esgoto e atividades de gestão de resíduos sofreu uma variação 

negativa de 0,4% em relação a 2019. Apesar das bandeiras tarifárias terem estado mais favoráveis em 

2020, o isolamento social e a baixa atividade económica foram decisivos para o resultado negativo. As 

indústrias extrativas, por sua vez, cresceram 1,3%, devido à alta na produção de petróleo e gás que 

compensou a queda da extração de minério de ferro. 
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Ao nível da despesa, houve variação negativa de 0,8% da formação bruta de capital fixo. A despesa de 

consumo das famílias recuou 5,5% em relação a 2019, principalmente pela detioração do mercado de 

trabalho e o distanciamento social por causa da pandemia. A despesa do consumo do governo, por sua 

vez, recuou 4,7%. 

No setor externo, as exportações de bens e serviços caíram 1,8%, enquanto as importações de bens e 

serviços caíram 10,0%.  

Entre os componentes da procura interna, a despesa de consumo das famílias (-3,0%) e a despesa de 

consumo do governo (-4,1%) tiveram retração, enquanto a formação bruta de capital fixo se manteve alta 

(13,5%) em relação a igual período do ano anterior. No setor externo, as exportações de bens e serviços 

caíram 4,3%, assim como as importações de bens e serviços apresentaram queda de 3,1% no quarto 

trimestre de 2020. 

Situação preocupante é a dos custos na construção civil que aumentaram 10,16% em 2020, maior índice 

em 7 anos. O índice nacional da construção civil (Sinapi), divulgado pelo IGBE, fechou 2020 com alta de 

10,16%, subindo 6,13 pontos percentuais em relação a 2019 (4,03%). Foi a maior taxa da série com 

desoneração, iniciada em 2013. Em dezembro de 2020, o índice subiu 1,94%, ficando 0,12 ponto 

percentual acima da taxa do mês anterior (1,82%). O custo para o setor habitacional por metro quadrado 

passou para R$ 1.276,40 em dezembro/2020, sendo R$ 710,33 relativos aos materiais e R$ 566,07 à 

mão de obra. Em novembro, o custo havia sido de R$ 1.252,10. A parcela dos materiais apresentou 

também a maior variação mensal de 2020 em dezembro (3,39%), subindo 0,24 pontos percentuais em 

relação ao mês anterior (3,15%) e 3,52 pontos percentuais face a dezembro de 2019 (-0,13%). Já a 

parcela da mão–de-obra registou uma taxa de 0,18%, caindo 0,07 pontos percentuais em relação ao 

mês anterior (0,25%) e 0,41 pontos percentuais face à taxa de dezembro de 2019 (0,59%). 

A pandemia de Covid-19 explica, em parte, as elevações no segmento de materiais. As indústrias foram 

afetadas com limitação de pessoal ou de oferta de matéria-prima. Estas situações levaram a um quadro 

de aceleração dos preços no segmento de materiais e consumos da construção civil, em especial do 

aço, cimento e condutores elétricos, entre outros.  

 

3. Apreciação Global da Atividade  

 

O ano de 2020 foi marcado pela redução do volume de negócios consolidado do Grupo ACA face a 2019, 

muito resultante da conjuntura económica e do investimento público e privado vivido no mercado nacional 

e angolano. A adicionar à difícil conjuntura económica de Angola temos o efeito decorrente da 

desvalorização média do kwanza registada no exercício de 2020, que contribuiu também de forma 

significativa para a redução do volume de negócios das participadas angolanas, fruto do processo de 

transposição das demonstrações financeiras para euros. Ignorado o efeito da desvalorização cambial 

registada em 2020, o volume de negócios do Grupo ACA teria sido superior em cerca de 20 milhões de 

euros. 

O volume de negócios registou uma redução face a 2019. Igual tendência ocorreu nos resultados 

financeiros e no resultado líquido consolidado. Em sentido inverso variou o resultado operacional que 

registou um valor positivo de € 22,1 milhões. 
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Os fatores que se afiguraram como chave para o desempenho operacional e económico verificado em 

2020 foram os seguintes: 

• carteira de obras angariada em 2019 e 2020 que permitiu alcançar no exercício um volume de 

negócios considerável. De salientar que o desempenho alcançado no mercado nacional 

amenizou parte da contração verificada outros mercados; 

• diversificação da base de clientes e do tipo de obra; 

• reforço e captação de competências que permitem ao Grupo concorrer a uma tipologia de obras 

mais diversificada;  

• aposta na inovação e transformação digital, considerados pelo Grupo como elementos chave e 

potenciadores da diferenciação; 

• ganhos de escala decorrentes do maior volume de negócios em moeda local, permitindo à 

empresa ganhar destaque junto de fornecedores e subempreiteiros; 

• rigor operacional e de execução da carteira de obras; 

• manutenção de um bom clima organizacional e gestão cuidada ao nível dos recursos humanos 

da organização, por forma a manter e a cativar desempenho e confiança; 

• simplificação da estrutura existente, com maior proximidade e maior rapidez na tomada de 

decisão; 

• foco no core-business da empresa, reduzindo a dispersão e acentuando o foco no essencial; 

• investimento em reforço/reposição de equipamentos, essencial para execução das obras em 

curso e para as que serão iniciadas em 2021; 

• Reorganização das participações direta ou indiretamente detidas pelo Grupo com vista ao 

aproveitamento de sinergias e manutenção do foco nos objetivos estratégicos de médio e longo 

prazo.  

Os resultados obtidos em 2020 são o reflexo de um processo de gestão orientado para o alcance dos 

objetivos estratégicos. Trata-se de uma gestão focada no processo contínuo de perceção dos sinais do 

mercado e adaptação à realidade, agilidade na execução e rápida capacidade de resposta.  

 

Pelo exposto, os resultados obtidos no exercício de 2020 são os seguintes: 

• Manutenção do volume de negócios acima dos € 165,8 milhões, não obstante os efeitos cambiais 

adversos já mencionados, quer na moeda angolana, quer na moeda brasileira; 

• EBITDA acima de € 28,0 milhões; 

• incremento da dívida bancária líquida em 16,2%; 

• investimento superior a € 2,5 milhões em ativos fixos tangíveis e intangíveis, sobretudo máquinas 

e equipamentos; 

• redução do número médio de colaboradores, de 1.918 em 2019 para 1.694 em 2020, menos 

12%, aumentando o volume de negócios por colaborador de € 91 mil / ano em 2019 para € 98 

mil / ano em 2020; 

• carteira de encomendas para 2020 superior a 2,29x o volume de negócios de 2020. 
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Concluída esta análise global, importa efetuar uma análise por geografia e por segmento de negócio. 

 

Por segmento de negócio, o Grupo ACA pode ser caracterizado por 3 grandes áreas de negócio e 

respetivas empresas que entram no perímetro de consolidação pelo método integral: 

• Engenharia & Construção – engloba as áreas de Infraestruturas (rodoviárias, ferroviárias, 

desportivas, requalificação urbana, paisagismo, portos e requalificação marítima), construção 

civil (residencial, não residencial, industrial, requalificação e reabilitação) e atividades 

especializadas (geotecnia e fundações especiais, instalações elétricas e climatização, 

laboratório, investigação e desenvolvimento). Empresas: ACA SA, ACA Madeira, ACA Export, 

ACA São Tomé e Príncipe, IELAC, Consmar PT e Consmar FR, Ângulo Recto, ACE Ferreira, 

ACE Gabriel Couto, ACE Lúcios / ACA Bolhão, ACA France, Angolaca, ACA Brasil e respetivos 

Consórcios, ACA BUD, ACA Cameroun; 

• Ambiente e Renováveis – engloba as áreas de gestão de resíduos, gestão e tratamento de águas 

e energias renováveis. Empresas: RRI, Ambiágua e Ambiáfrica; 

• Outras áreas de negócio / atividades – englobando as empresas ACA SGPS SA, AgroAngola, 

Álea , Vivangola, VivaSuper, ASGEST, ParqG, NortePolis, Marechal e Synerglobal. 

 

Considerando esta segmentação de negócios, e as respetivas empresas que se lhe encontram 

associadas, é possível decompor os resultados de 2020 conforme a seguir se elenca, e respetivo 

comparativo para 2019: 

 

 

 

 

 

 

 

Geograficamente, poderemos efetuar decomposição idêntica por mercado, tendo igualmente como base 

de comparação o ano de 2019: 

 

Volume de Negócios por área de negócio

Mercado 2020 % D 19/20 2019 % D 18/19 2018 %

ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 148 541 532 89,6% -4,3% 155 165 727 88,7% -11,7% 175 727 202 87,5%

AMBIENTE E RENOVÁVEIS 10 053 943 6,1% -26,1% 13 604 862 7,8% -36,5% 21 409 430 10,7%

Outras 7 226 961 4,4% 17,5% 6 149 577 3,5% 70,1% 3 614 246 1,8%

165 822 436 100% -5,2% 174 920 166 100% -12,9% 200 750 877 100%

EBITDA por área de negócio

Mercado 2020 % D 19/20 2019 % D 18/19 2018 %

ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 29 060 320 104% 118,1% 13 325 219 78,8% -50,6% 26 987 311 86,2%

AMBIENTE E RENOVÁVEIS -568 092 -2% -135,9% 1 583 519 9,4% -59,2% 3 882 798 12,4%

Outras -416 933 -1% -120,8% 2 009 306 11,9% 348,2% 448 349 1,4%

28 075 296 100% 65,9% 16 918 044 100% -46,0% 31 318 458 100%

R. Operacional por área de negócio

Mercado 2020 % D 19/20 2019 % D 18/19 2018 %

ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 24 638 601 111,2% 115,3% 11 444 771 98,7% -21,3% 14 539 278 84,1%

AMBIENTE E RENOVÁVEIS -1 152 690 -5,2% -229,7% 888 876 7,7% -71,7% 3 139 851 18,2%

Outras -1 337 607 -6,0% 81,9% -735 501 -6,3% 85,8% -395 963 -2,3%

22 148 303 100% 91,0% 11 598 147 100% -32,9% 17 283 166 100%
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4. Factos relevantes Após o Encerramento do Exercício 

 

Fruto da situação pandémica que atualmente vivemos, a ACA SGPS, SA continua a desenvolver esforços 

e a manter um plano de contingência para fazer face à Covid-19, procurando assim precaver os 

potenciais efeitos que o vírus poderia causar nos colaboradores e nas operações como um todo.  

Continua a ser executado um conjunto de medidas com vista a assegurar a proteção dos colaboradores, 

medidas estas que passam pelo reforço do distanciamento social, pela disponibilização de equipamentos 

de proteção, segurança e higiene para salvaguarda do bem-estar físico e minimização do risco de 

contágio.  

Os colaboradores da ACA SGPS, SA e suas participadas prestam os seus serviços em regime de 

teletrabalho. Nas situações em que o teletrabalho se torna inviável, foram desenvolvidos planos de 

rotação de colaboradores por forma a minimizar a exposição e proximidade dos mesmos.  

A combinação destas medidas permitiu, e continua a permitir, assegurar as operações a decorrer com 

toda a normalidade e a manutenção dos níveis de liquidez necessários.  

A manutenção de uma estrutura de custos flexível é também fundamental para uma resposta rápida a 

qualquer possível impacto que possa surgir.  

 

Volume de Negócios por mercado Geográfico

Mercado 2020 % D 19/20 2019 % D 18/19 2018 %

Portugal 98 068 234 59,1% 4,4% 93 947 460 53,7% -3,6% 97 437 404 48,5%

Angola 32 386 832 19,5% -16,3% 38 701 445 22,1% -46,1% 71 818 386 35,8%

França 21 404 062 12,9% -26,0% 28 924 359 16,5% 47,5% 19 615 510 9,8%

Brasil 12 641 743 7,6% 31,4% 9 618 272 5,5% -14,0% 11 185 054 5,6%

S. Tomé 1 056 967 0,6% 220,6% 329 687 0,2%

Polónia 264 597 0,2% -75,3% 1 071 334 0,6% 54,3% 694 523 0,3%

Camarões 0,0% -100,0% 2 327 610 1,3%

165 822 436 100% -5,2% 174 920 166 100% -12,9% 200 750 877 100%

EBITDA por mercado Geográfico

Mercado 2020 % D 19/20 2019 % D 18/19 2018 %

Angola 18 637 173 66,4% 62,6% 11 461 241 67,7% -42,2% 19 815 647 63,3%

Portugal 8 833 705 31,5% 82,6% 4 839 008 28,6% -47,2% 9 163 328 29,3%

Brasil 2 088 015 7,4% 148,5% 840 344 5,0% -58,1% 2 005 541 6,4%

S. Tomé 47 400 0,2% 53 529 0,3%

Polónia -87 490 -0,3% -45,7% -161 130 -1,0% 25,2% -128 703 -0,4%

Camarões -156 905 -0,6% -534 765 -3,2%

França -1 286 602 -4,6% -406,5% 419 816 2,5% -9,3% 462 645 1,5%

28 075 296 100% 65,9% 16 918 044 100% -46,0% 31 318 458 100%

R. Operacional por mercado Geográfico

Mercado 2020 % D 19/20 2019 % D 18/19 2018 %

Angola 18 565 717 83,8% 97,6% 9 395 902 81,0% -16,9% 11 310 527 65,4%

Portugal 3 701 522 16,7% 79,7% 2 059 516 17,8% -52,3% 4 318 574 25,0%

Brasil 1 388 081 6,3% 267,7% 377 468 3,3% -75,6% 1 544 698 8,9%

S. Tomé 35 595 0,2% 51 524 0,4%

Polónia -87 490 -0,4% -45,7% -161 130 -1,4% 25,2% -128 703 -0,7%

Camarões -156 906 -0,7% -535 282 -4,6%

França -1 298 215 -5,9% -416,5% 410 149 3,5% 72,3% 238 070 1,4%

22 148 303 100% 91,0% 11 598 147 100% -32,9% 17 283 166 100%
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Face às medidas adotadas a Administração do Grupo ACA mantém a sua convicção na prossecução 

normal das operações. 

 

5. Perspetivas para 2021 

 

Conforme mencionado no enquadramento macroeconómico acima apresentado, os impactos que o 

COVID poderá ainda provocar na economia dos países continua envolto em alguma incerteza, não 

obstante se estimar uma recuperação nos próximos exercícios. Apesar deste cenário, o Grupo ACA 

continua a desenvolver esforços com vista a retomar a trajetória de crescimento observada no exercício 

de 2019 e anteriores, e a superar os níveis de desempenho e rentabilidade que foram alcançados no 

exercício de 2020. 

 

A Administração estima que o ano de 2021 será um ano positivo para a ACA SGPS, SA e suas 

participadas, permanecendo confiantes na consolidação e crescimento das operações, devido aos 

seguintes fatores estruturantes: 

✓ uma carteira de obras equilibrada, de valor muito significativo e sem precedentes num passado 

recente, constituída por obras de elevada visibilidade, como as linhas rosa e amarela do Metro 

do Porto que se encontram em fase de arranque; 

✓ o processo contínuo e constante de controlo da estrutura de custos fixos da empresa; 

✓ princípios prudentes de gestão, que se consubstanciam numa alavancagem reduzida do 

balanço, com um enfoque no esforço continuado no controlo da dívida líquida. 

 

Assim, para o ano de 2021, antecipamos um significativo crescimento do volume de negócios do Grupo 

ACA, não rejeitando oportunidades de crescimento que possam surgir no âmbito das recorrentes 

análises de negócios e territoriais que a sociedade, enquanto gestora de participações sociais, efetua 

direta e/ou indiretamente.  

. 

 

6. Outras Informações Regulamentares 
 

Não foram concedidas autorizações nem celebrados negócios com Administradores nos termos do Art.º 

397.º do CSC, em qualquer uma das empresas do Grupo. 

 

Nenhuma das empresas do Grupo tem dívidas em mora, nem à Segurança Social nem às respetivas 

Autoridades Tributárias das geografias onde se encontram presentes. 
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A Administração do Grupo optou pela não aplicação da NCRF 23 (resultante da transposição da IAS 21) 

às participadas presentes na geografia Angola, por considerar que a economia angolana não pode ser 

considerada uma economia híper-inflacionária, uma vez que: 

✓ o próprio Banco Nacional de Angola não considera a economia angolana como uma economia 

híper-inflacionária; 

✓ o Banco Nacional de Angola e o Ministério das Finanças da República de Angola têm objetivo 

macroeconómico de longo prazo de ter uma taxa de inflação de 12%; 

✓ são notórios os esforços e resultados de consolidação orçamental, rigor e índices de confiança 

que têm sido obtidos nos últimos anos.  

 

 

7. Proposta de aplicação de resultados 

 

Ainda que o tema não se coloque em termos de resultados líquidos consolidados, é relevante referir que 

os resultados gerados individualmente por cada uma das entidades que compõe o perímetro de 

consolidação no ano de 2020 foram aplicados na constituição e/ ou reforço da Reserva legal (quando 

aplicável) e a transferência da parcela remanescente para as rubricas de Resultados transitados ou 

Outras reservas, pelo que se procurou um reforço dos Capitais próprios das entidades, em detrimento 

da distribuição de dividendos, política que tem sido seguida de forma consistente até hoje. 

 

De referir ainda que os interesses que não controlam evidenciados ao nível do Resultado Líquido e dos 

Capitais próprios são, em grande medida, direta ou indiretamente, controlados pelo UBO (“ultimate 

beneficial owner”) do Grupo.   

 

8. Contactos 

 

Poderá obter mais informações, apresentar sugestões ou simplesmente visitar-nos em: 

https://www.grupo-aca.com/  

Esperamos por si! 

  

https://www.grupo-aca.com/
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9. Agradecimentos 
 

Uma empresa nasce da vontade de empreendedorismo dos seus fundadores. Mas o seu crescimento 

depende do esforço, dedicação, compromisso e lealdade de todos aqueles com quem a empresa cresce. 

É, portanto, incontornável, mesmo necessário, exprimir o nosso agradecimento: 

 

✓ Aos nossos clientes, com os quais aprendemos e crescemos, e que nos motivam a ser cada dia 

melhores; 

✓ Aos nossos fornecedores, parceiros na criação de valor; 

✓ Aos nossos colaboradores, que abraçam o projeto e são verdadeiros associados na 

concretização de sonhos; 

✓ Às instituições financeiras, por continuarem a acreditar neste projeto;  

✓ Ao Revisor Oficial de Contas e Fiscal Único, por ser incondicionalmente um paradigma de rigor 

e incentivando a nossa melhoria constante; 

✓ Aos acionistas, por continuarem a acreditar no projeto; 

✓ A todas as demais entidades que apoiam o Grupo ACA no seu projeto. 

 

 

O NOSSO MUITO OBRIGADO! 

A TODOS! 

 

 

Vila Nova de Famalicão, 3 de agosto de 2021 

 

 

O Conselho de Administração, 

 

 

______________________________________ 

Alberto Augusto Couto Alves - Presidente 

 

 

______________________________________ 

João Paulo Barcelos de Morais Barbot 

 

 

______________________________________ 

Carlos Manuel Magalhães Melo 

 

 

______________________________________ 

Bruno Filipe Cardona Serra 
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INFORMAÇÃO FINANCEIRA  

1. Demonstrações Financeiras Consolidadas 

  

 

 

 

 

SNC ('000 EUR) SNC ('000 EUR) SNC ('000 EUR)

EUR '000 2018 % Var. 18/17 2019 % Var. 19/18 2020 % Var. 20/19

Vendas e Prestação de Serviços 200 750,9 99,9% -2,9% 174 920,2 97,9% -12,9% 165 822,4 100,5% -5,2%

Subsídios à Exploração 21,1 0,0% -56,1% 23,5 0,0% 11,6% 430,8 0,3% 1729,4%

Ganhos (perdas) imp. Subs. Assoc. Empreendimentos conjuntos (120,8) -0,1% -76,8% 454,7 0,3% -476,3% 16,8 0,0% -96,3%

Variação nos Inventários da Produção 332,5 0,2% -67,6% 3 265,9 1,8% 882,3% (1 201,0) -0,7% -136,8%

TOTAL PROVEITOS OPERACIONAIS 200 983,6 100,0% -3,3% 178 664,3 100,0% -11,1% 165 068,9 100,0% -7,6%

Custos das mercad vendidas, mat consumidas & subcontratos (46 624,0) -23,2% -30,0% (39 572,8) -22,1% -15,1% (37 537,6) -22,7% -5,1%

Fornecimentos e Serviços Externos (80 243,5) -39,9% 8,0% (90 078,2) -50,4% 12,3% (71 245,5) -43,2% -20,9%

Gastos com pessoal (37 895,7) -18,9% -3,0% (37 812,9) -21,2% -0,2% (32 073,5) -19,4% -15,2%

Aumentos / reduções de justo valor 0,4 0,0% s.s. 0,0 0,0% -100,0% (7,1) 0,0%

Imparidade de inventários (perdas / reversões) (611,4) -0,3% s.s. 0,1 0,0% -100,0% 0,4 0,0% 329,0%

Imparidade de dívidas a receber (perdas / reversões) (2 345,7) -1,2% -34,1% (33,2) 0,0% -98,6% (1 525,7) -0,9% 4495,1%

Provisões (aumentos / reduções) (4 338,0) -2,2% 2997,2% 821,0 0,5% -118,9% 421,4 0,3% -48,7%

Outros Rendimentos e Ganhos 20 554,6 10,2% 113,8% 15 179,9 8,5% -26,1% 14 229,8 8,6% -6,3%

Outros Gastos e Perdas (25 456,9) -12,7% 130,3% (9 462,3) -5,3% -62,8% (10 359,8) -6,3% 9,5%

Cash Flow Operacional 24 023,2 12,0% 5,9% 17 705,9 9,9% -26,3% 26 971,5 16,3% 52,3%

EBITDA 31 318,5 15,6% 15,6% 16 918,0 9,5% -46,0% 28 075,3 17,0% 65,9%

Amortizações e Provisões (6 740,1) -3,4% -19,7% (6 107,8) -3,4% -9,4% (4 823,2) -2,9% -21,0%

Resultados Operacionais 17 283,2 8,6% 20,9% 11 598,1 6,5% -32,9% 22 148,3 13,4% 91,0%

Resultados Financeiros (3 267,4) -1,6% -58,1% (2,9) 0,0% -99,9% (17 793,7) -10,8% 604478,9%

Resultados antes de Impostos 14 015,7 7,0% 115,9% 11 595,2 6,5% -17,3% 4 354,6 2,6% -62,4%

Imposto sobre o rendimento do exercício (4 519,5) -2,2% 34,3% (2 981,8) -1,7% -34,0% (1 556,6) -0,9% -47,8%

Res. líquido consol. antes de interesses que não controlam 9 496,3 4,7% 203,9% 8 613,4 4,8% -9,3% 2 798,1 1,7% -67,5%

Resultado líquido attribuível a interesses que não controlam (2 878,9) -1,4% 41,2% (3 413,9) -1,9% 18,6% (651,5) -0,4% -80,9%

Resultado Líquido do Exercício 6 617,4 3,3% 509,1% 5 199,5 2,9% -21,4% 2 146,6 1,3% -58,7%
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SNC ('000 EUR) SNC ('000 EUR) SNC ('000 EUR)

EUR '000 2018 % Var. 18/17 2019 % Var. 19/18 2020 % Var. 20/19

ACTIVO

Activos fixos tangíveis 33 804,6 8,8% -42,2% 26 355,5 7,3% -22,0% 18 647,9 6,7% -29,2%

Goodwill 7 386,4 1,9% -11,1% 7 958,9 2,2% 7,8% 6 728,2 2,4% -15,5%

Activos Intangíveis 133,3 0,0% 17865,1% 169,8 0,0% 27,4% 91,7 0,0% -46,0%

Participações financeiras - Método da Equivalência Patrimonial 11 675,1 3,0% -45,1% 7 669,1 2,1% -34,3% 286,4 0,1% -96,3%

Participações financeiras - Outros Métodos 211,7 0,1% -97,9% 12 991,1 3,6% 6036,7% 3 667,4 1,3% -71,8%

Outras Contas a Receber 2 567,2 0,7% -52,9% 2 540,6 0,7% -1,0% 1 162,1 0,4% -54,3%

Activos por Impostos Diferidos 3,9 0,0% -96,4% 171,0 0,0% 4266,3% 772,8 0,3% 352,0%

Activo Não Corrente 55 782,1 14,5% -46,3% 57 856,0 16,1% 3,7% 31 356,6 11,3% -45,8%

Inventários 10 011,2 2,6% -36,4% 18 480,7 5,1% 84,6% 13 047,1 4,7% -29,4%

Clientes 203 959,2 53,1% -30,7% 187 470,8 52,2% -8,1% 136 721,2 49,1% -27,1%

Estado e Outros Entes Públicos 6 107,3 1,6% -31,5% 5 878,6 1,6% -3,7% 4 826,3 1,7% -17,9%

Outras contas a receber 96 841,2 25,2% -16,9% 77 507,7 21,6% -20,0% 79 929,8 28,7% 3,1%

Diferimentos 588,8 0,2% -14,8% 651,7 0,2% 10,7% 680,3 0,2% 4,4%

Activos não correntes detidos para venda 99,7 0,0% -43,6% 99,7 0,0% 0,0% 99,7 0,0% 0,0%

Caixa e depósitos bancários 10 432,2 2,7% -32,2% 10 988,7 3,1% 5,3% 11 916,3 4,3% 8,4%

Activo Corrente 328 039,5 85,5% -27,4% 301 077,9 83,9% -8,2% 247 220,7 88,7% -17,9%

TOTAL ACTIVO 383 821,6 100,0% -30,9% 358 933,9 100,0% -6,5% 278 577,3 100,0% -22,4%

CAPITAL PRÓPRIO

Capital realizado 30 050,0 7,8% 0% 30 050,0 8,4% 0% 30 050,0 10,8% 0%

Reserva legal 1 153,7 0,3% -14% 1 327,8 0,4% 15% 1 349,2 0,5% 2%

Outras reservas 140 861,1 36,7% 0% 140 938,2 39,3% 0% 142 250,0 51,1% 1%

Resultados Transitados 55 966,0 14,6% 0% 55 374,7 15,4% -1% 67 383,3 24,2% 22%

Ajustamentos / Outras variações no capital próprio (129 312,9) -33,7% 110% (149 800,9) -41,7% 16% (181 233,4) -65,1% 21%

Resultado Líquido do período 6 617,4 1,7% 509% 5 199,5 1,4% -21% 2 146,6 0,8% -59%

Interesses Minoritários 61 504,1 16,0% -45% 43 921,9 12,2% -29% 29 270,8 10,5% -33%

TOTAL CAPITAL PRÓPRIO 166 839,5 43,5% -40% 127 011,3 35,4% -24% 91 216,5 32,7% -28%

PASSIVO #DIV/0! #DIV/0!

Provisões 5 304,9 1,4% 148% 3 007,6 0,8% -43% 1 891,9 0,7% -37%

Financiamentos obtidos 12 274,3 3,2% -29% 17 091,8 4,8% 39% 17 040,2 6,1% 0%

Passivos por impostos diferidos 0,0 0,0% -100% 0,0 0,0% 0,0 0,0%

Outras Dívidas a Pagar 3 328,2 0,9% -17% 4 309,9 1,2% 29% 3 505,8 1,3% -19%

Passivo Não Corrente 20 907,4 5,4% -12% 24 409,3 6,8% 17% 22 438,0 8,1% -8%

Fornecedores 103 171,2 26,9% -2% 116 058,0 32,3% 12% 106 040,6 38,1% -9%

Adiantamento de clientes 36 167,7 9,4% -54% 30 363,1 8,5% -16% 20 840,9 7,5% -31%

Estado e Outros Entes Públicos 6 766,7 1,8% 33% 4 300,6 1,2% -36% 5 398,7 1,9% 26%

Financiamentos obtidos 11 771,9 3,1% -64% 19 595,2 5,5% 66% 12 575,7 4,5% -36%

Outras dívidas a pagar 26 544,3 6,9% 3% 31 586,9 8,8% 19% 17 075,0 6,1% -46%

Diferimentos 11 652,9 3,0% 108% 5 609,5 1,6% -52% 2 992,0 1,1% -47%

Passivo Corrente 196 074,8 51,1% -23% 207 513,4 57,8% 5,8% 164 922,8 59,2% -20,5%

TOTAL PASSIVO 216 982,1 56,5% -22% 231 922,7 64,6% 7% 187 360,8 67,3% -19%

TOTAL CAPITAL PRÓPRIO e PASSIVO 383 821,6 100,0% -31% 358 933,9 100,0% -6% 278 577,3 100,0% -22%
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2. Indicadores de rentabilidade consolidados 

 

 
 

 
 
 
  

Rácios de liquidez 2018 2019 2020

Grau de Liquidez Geral 1,78 1,49 1,52

= ACTIVO CIRCULANTE / PASSIVO DE CURTO PRAZO

Grau de Liquidez Reduzida 1,22 1,07 1,00

= ACTIVO REALIZÁVEL / PASSIVO DE CURTO PRAZO

Grau de Liquidez Imediata 0,06 0,05 0,07

= DISPONIBILIDADES IMEDIATAS / PASSIVO DE CURTO PRAZO

Rácios de alavanca financeira 2018 2019 2020

Rácio de Endividamento 0,13 0,22 0,25

= CAPITAIS ALHEIOS / CAPITAIS TOTAIS

Autonomia Financeira 43,5% 35,4% 32,7%

= SITUAÇÃO LÍQUIDA / ACTIVO

Debt to Equity 1,30 1,83 2,05

=PASSIVO / CAPITAL PRÓPRIO

Rácio de Estrutura 0,07 0,13 0,19

= DÍVIDA DE MLP / EQUITY

Rácio de Recuperação da Dívida 1,00 2,07 1,10

= NÍVEL DE FINANCIAMENTO / CAPACIDADE DE GERAÇÃO DE FUNDOS (EBITDA)

Rácio de Cobertura de Encargos Financeiros 7,21 8,23 1,46

= CASH FLOW OPERACIONAL (EBITDA) / ENCARGOS FINANCEIROS

Rácio de Cobertura do Imobilizado 3,21 2,49 3,45

= CAPITAIS PERMANENTES / ACTIVO IMOBILIZADO

Grau de cobertura do activo 0,47 0,40 0,39

= CAPITAIS PERMANENTES / ACTIVO LÍQUIDO

Grau de Cobertura das Existências 11,07 4,86 3,35

= FUNDO DE MANEIO / EXISTÊNCIAS
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ANÁLISE DUPONT 

A rentabilidade dos capitais próprios fixou-se em 2,35% em 2020, um valor inferior ao verificado em 2018 e 

2019. 

 
 

A Análise Dupont ® acima esquematizada consiste numa ferramenta de análise financeira que tem como objetivo medir o 

desempenho e eficiência financeira de uma organização, considerando que o ROE (Return on Equity – rentabilidade dos capitais 

próprios) pode ser decomposta em três rácios: 

- eficiência operacional, medida pela margem operacional; 

- eficiência na alocação de recursos, medida pela rotação dos ativos; 

- alavancagem financeira, medida pela efeito multiplicador do seu capital próprio. 

 

ANÁLISE DUPONT ALARGADA

RES OPERACIONAIS

RO / MB 17 283 11 598 22 148

2018 2019 2020 11,2% 8,3% 17,4%

(valores em % ou em milhares de EUR) RO / VNDS

8,6% 6,5% 13,4% MARGEM BRUTA

154 360 139 091 127 531

MB / VND

76,8% 77,9% 77,3%

RO / AL VENDAS

4,5% 3,2% 8,0% 200 984 178 664 165 069

VND / AL

52,4% 49,8% 59,3%

ACTIVOS LÍQUIDOS

383 822 358 934 278 577

AL / CP

230,1% 282,6% 305,4%

CAPITAIS PRÓPRIOS

166 839 127 011 91 216

RENT CAP PRÓPRIOS ALAVANCA FINANCEIRA

3,97% 4,09% 2,35% 186,6% 282,5% 60,0%

RES OPERACIONAIS

17 283 11 598 22 148

R CORR / R OP

81,1% 100,0% 19,7%

RES CORRENTES

14 016 11 595 4 355

RAI / R CORR

100,0% 100,0% 100,0%

RES ANTES IMPOSTOS

14 016 11 595 4 355

RL / RAI

47,2% 44,8% 49,3%

RESULTADO LÍQUIDO

6 617 5 199 2 147
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FMF - Fundo de Maneio Funcional

Balanço Funcional NFM - Necessidades em Fundo de Maneio

TL = FMF - NFM

2018 2018 2018

FMF > 0

NFM > 0

TL < 0

TL<0

TL =

2019 2019 2019

FMF > 0

NFM > 0

TL < 0

TL<0

TL =

2020 2020 2020

FMF > 0

NFM > 0

TL < 0

TL<0

TL =

57 856
127 011

57 856
127 011 57 856

17 092 17 092

290 089

168 823

86 247

290 089
7 317

207 513
10 989

17 040 17 040

76 900

235 304

147 282 -70 382

76 900

235 304 88 023
5 398

164 923
11 916

31 357
91 216

31 357
91 216 31 357 108 257

FMF

Activo 

Circulante

Passivo 

Circulante

55 782 179 114

144 103

86 247

-82 576

121 266

Capitais 

Permanentes
Activo Fixo

Activo Fixo
Capital 

Próprio

Dívida Mlp NFM
Fundo de 

Maneio

Activo Fixo
Capital 

Próprio

Dívida Mlp
Activo 

Exploração O. Pass. Mlp

Dívida Cp
Disponib.

12 274 12 274

123 332

317 607

244 864 -121 533

123 332

317 607 72 743
8 633

196 075
10 432

55 782
166 839

55 782
166 839

FMF

NFM
TL=0

FMF

NFM

TL=0

FMF

NFM

TL=0

FMF

NFM

TL=0
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3. Análise financeira ao Balanço Consolidado 

O exercício de 2020 encerrou com uma redução do total do ativo em 22,4%, sendo que: 

✓ o ativo não corrente registou uma redução de 45,8%; 

✓ o ativo corrente registou uma redução de 17,9%. 

No que concerne ao ativo não corrente, as principais variações provieram de: 

- redução de € 7,7 milhões em ativos fixos tangíveis. Não obstante os investimentos realizados ao longo 

do exercício económico, o efeito cambial sentido nas geografias Angola e Brasil impactaram, fortemente, 

os respetivos valores convertidos em moeda funcional da empresa-mãe. Em câmbios constantes, a 

variação teórica dos ativos fixos tangíveis teria sido uma redução de aproximadamente € 3,0 milhões, 

pelo que o efeito cambial foi de € 4,7 milhões; 

- redução de € 7,4 milhões em participações financeiras – método de equivalência patrimonial – 

decorrente do efeito cambial da conversão das demonstrações financeiras das entidades que integram 

o perímetro de consolidação via MEP para moeda funcional da empresa-mãe e da alienação da 

participação de 33% que a Angolaca detinha no capital da participada Minersolo. 

- redução de € 9,3 milhões em outros investimentos financeiros. No decorrer do exercício de 2020, a 

participada Angolaca Construções SA recebeu títulos de dívida pública angolana indexados a dólares 

norte-americanos, como forma de liquidação de dívidas de clientes públicos. 

No que concerne ao ativo corrente, as principais variações ocorridas foram em: 

- inventários – redução de € 5,4 milhões, sendo que esta redução provém essencialmente por via do 

contributo da participada Marechal, entidade que reduziu os seus inventários em cerca de € 5,9 

milhões face a 2019 fruto do estado avançado de conclusão do empreendimento Marechal Sette. 

- clientes –redução de € 50,7 milhões face ao período anterior. Para esta redução contribuíram os efeitos 

cambiais decorrentes da transposição para euros das contas das participadas angolanas e dos 

recebimentos ocorridos por entrega de títulos de dívida (€ 10,1 milhões); 

- Outros créditos a receber – aumento de € 2,4 milhões face a 2019. Aqui, nesta rubrica, as principais 

variações ocorreram em outros devedores, com um incremento de € 17,4 milhões, e adiantamentos a 

fornecedores, com uma redução de 10,5 milhões; 

- caixa e depósitos bancários – incremento de € 0,9 milhões.  

Em sede do capital próprio, a rubrica de ajustamentos/outras variações de capital próprio reflete 

essencialmente o impacto decorrente de diferenças de conversão de demonstrações financeiras e da 

alienação da participação de 33% que a Angolaca detinha no capital da Minersolo. Em termos globais a 

rubrica reduziu € 31,4 milhões. Para esta redução a alienação da participada Minersolo concorreu com 

€ 18,0 milhões, valor relativo à participação financeira e respetivas diferenças de câmbio decorrentes da 

conversão cambial para euros.  
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De salientar ainda a reclassificação realizada no valor de € 7,4 milhões entre a rubrica de ajustamentos 

/outras variações de capital próprio e a rubrica de resultados transitados. Esta reclassificação, 

relacionada com a eliminação dos efeitos do método de equivalência patrimonial de exercícios anteriores, 

originou uma redução na rubrica de ajustamentos/outras variações de capital próprio e um incremento 

na rubrica de resultados transitados. 

No que concerne ao passivo não corrente, a redução verificada de € 2,0 milhões tem origem nas 

seguintes variações: 

- redução de € 1,1 milhões em provisões; 

- redução de € 0,8 milhões em outras dívidas a pagar. 

Em sede do passivo corrente, que registou uma redução de 20,5% ou € 42,6 milhões, merece destaque: 

- a redução de € 10,0 milhões em fornecedores. Ainda assim, os dados de encerramento do exercício de 

2020 refletem um ligeiro incremento do prazo médio de pagamento a fornecedores; 

- redução de € 9,5 milhões em adiantamentos de clientes;  

- redução de € 7,0 milhões em financiamentos obtidos; 

- redução de € 14,5 milhões em outras dívidas a pagar. 

No cômputo da dívida financeira corrente e não corrente, a dívida total financeira líquida de 

disponibilidades registou um incremento de € 2,1 milhões face a 2019, passando de 0,76 x o EBITDA de 

2019 para 0,53 x o EBITDA de 2020. 
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4. Análise financeira à demonstração de resultados 
consolidada 

O exercício de 2020 encerrou com uma redução no volume de negócios em 5,2% para EUR 165,8 

milhões, mas com carteira de clientes e de obras mais fortalecida e diversificada. A câmbios constantes, 

o volume de negócios consolidado teria sido superior em cerca de € 20,2 milhões. 

Em termos da estrutura de custos, as diferentes rubricas tiveram variações diferentes: 

✓ a rubrica de custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas, na qual se destacam 

componentes como betão, aço ou mercadorias várias, aumentou ligeiramente o seu peso relativo 

face aos proveitos operacionais, registando uma subida de 0,6 pontos percentuais. Tal decorre 

do próprio tipo de obras concretizadas; 

✓ a rubrica de fornecimentos e serviços externos reduziu o seu peso relativo no total dos proveitos 

operacionais em 7,3 pontos percentuais. O maior peso aqui corresponde a subcontratos, nas 

suas mais diversas especialidades, com destaque para instalações elétricas, instalações 

mecânicas e avac’s, instalações hidráulicas, caixilharias de alumínio, serralharias e mão de obra; 

✓ a rubrica de gastos com pessoal, registou uma redução de 15,2% face ao período anterior, 

representando 19,4% dos proveitos operacionais.  

No que se refere às rubricas de outros rendimentos e outros gastos, as variações ocorridas face ao 

exercício anterior de 2019 decorrem de: 

- em sede de outros rendimentos, as principais variações ocorridas em 2020 resultam de diferenças de 

câmbio favoráveis, que passaram de € 9,2 milhões em 2019 para € 5,7 milhões em 2020 e os outros 

rendimentos e ganhos que incrementaram de € 3,9 milhões para € 7,3 milhões. Para esta última variação 

contribuiu essencialmente a participada ACA com o reconhecimento de diferenças de câmbio potenciais 

(não realizadas). 

 

- em sede de outros gastos, a principal variação ocorrida face a 2019 respeita a diferenças de câmbios 

desfavoráveis, que passaram de € 3,4 milhões em 2019 para € 6,1 milhões em 2020. 

(valores expressos em euros)

Rubricas 2020 2019

Rendimentos suplementares            1 004 253,74              1 667 824,08   

Desconto de pronto pagamentos obtidos                49 144,41                165 782,72   

Ganhos em Inventários                  6 592,40                  12 357,26   

Diferenças câmbio favoráveis            5 748 362,70              9 212 198,29   

Rendimentos e ganhos nos restantes activos financeiros                37 796,78                137 325,66   

Rendimentos e ganhos em investimentos não financeiros                52 154,83                  56 810,23   

Outros rendimentos e ganhos            7 331 467,39              3 927 626,92   

TOTAL 14 229 772,24 15 179 925,16
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Os resultados financeiros apresentaram uma variação, face a 2019, de € 17,8 milhões. Destes, 16,2 

milhões respeitam a gastos financeiros registados pela participada Angolaca decorrentes do processo 

de apuramento do valor descontado da dívida a 10 anos que esta participada tinha a receber da 

Minersolo. A referida dívida, atualizada para o momento presente, foi alienada em 2020, conjuntamente 

com a participação financeira, como resultado das operações de reestruturação societária levadas a cabo 

pelo Grupo. 

De referir ainda que os resultados de 2020 foram impactados por: 

- variação negativa dos inventários de produção de € 1,2 milhões, essencialmente decorrente do 

contributo da participada Marechal associado aos empreendimentos em curso Marechal Sette e Park 

Avenue. 

- reversão/redução líquida das provisões em € 0,4 milhões; 

- Reconhecimento de imparidades para dívidas a receber no valor de € 1,5 milhões; 

- reconhecimento de Gastos/reversões de depreciação e de amortização no valor de € 4,8 milhões, valor 

inferior em 21% quando comparado com o valor registado em 2019. 

Todos os fatores acima descritos resultaram num: 

- num aumento do EBITDA de € 16,9 milhões em 2019 para € 28,1 milhões em 2020; 

- num incremento do resultado operacional de € 11,6 milhões em 2019 para € 22,1 milhões em 2020; 

- numa redução do resultado financeiro que passou de um valor quase nulo em 2019 para um valor 

negativo de 17,8 milhões em 2020.  

Todos estes factos acima descritos impactaram o resultado líquido consolidado atribuível aos detentores 

de capital da empresa-mãe, que registou um valor de € 2,8 milhões (-67,5% que o valor registado no 

período homólogo), representando 1,7% do total do volume de negócios (4,9% em 2019).  

 

Rubricas 2020 2019

Impostos              916 898,03   1 325 321,70

Desconto de pronto pagamentos concedidos                13 820,31   87 841,65

Diferenças câmbio desfavoráveis            6 115 844,92   3 446 001,19

Perdas em inventários                84 658,68   26 594,09

Gastos e perdas em investimentos financeiros              173 488,10                               -   

Gastos e perdas em investimentos não financeiros                           -     279 000,24

Outros gastos e perdas            3 055 061,09   4 297 511,50

TOTAL 10 359 771,14 9 462 270,37
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5. Investimento e Desinvestimento 

No que se refere às atividades de investimento e desinvestimento, não existem factos relevantes a serem 

destacados a não ser os normais decorrentes da evolução da atividade operacional em cada macro- 

região, a saber: 

- um incremento do investimento em meios de produção em Portugal, nomeadamente para a área da 

Geotecnia; 

- um incremento do investimento em meios de produção em Angola. 

O total do CAPEX do exercício, ainda que de valor inferior aos exercícios anteriores, ultrapassou os € 

2,5 milhões. O Grupo continua a pautar a sua atuação por princípios de prudência, independência e 

rentabilidade. 

 

6. Financiamento & Dívida Líquida Consolidada 

Ao longo do ano de 2020, as principais atividades de financiamento efetuadas pelo Grupo ACA 

consistiram em assegurar a liquidez necessária para o normal funcionamento da atividade operacional, 

ao custo mais competitivo, privilegiando o financiamento direto em cada um dos mercados em que se 

encontra. 

De igual modo, o Grupo ACA tem vindo a desenvolver relações sólidas de longo prazo com algumas 

Instituições Financeiras, sempre pautadas por elevado rigor e transparência, procurando criar relações 

duradouras e de confiança.  

O Grupo ACA encerrou o exercício de 2020 com um incremento da dívida financeira líquida de 

disponibilidades de € 2,1 milhões. De salientar que, fruto do contexto pandémico vivido, as diversas 

empresas do Grupo ACA recorreram à contratualização de empréstimos bancários no âmbito das linhas 

de apoio ao COVID-19, no valor total de EUR € 4,9 milhões. 

De notar que ao longo dos exercícios o Grupo ACA tem sido bem-sucedido no reconhecimento e 

certificação de parte dos seus créditos sobre o Estado Angolano, tendo recebido títulos da dívida pública 

para regularização de parte dessas dívidas. À data de 31 de dezembro de 2020 o Grupo possui títulos 

da dívida pública angolana no valor de € 2,6 milhões. Esta verba foi considerada para efeitos de cálculo 

da dívida financeira líquida. 

É objetivo constante do Grupo ACA efetuar uma gestão criteriosa e rigorosa dos seus recursos 

financeiros, numa abordagem conservadora em termos de risco. 
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7. Empresas Consolidadas 
 

 

  

% Capital 

direto

% Capital 

indireto

% Capital 

direto

% Capital 

indireto

ACA Portugal 97,10% 0,00% 97,10% Integral Portugal 97,10% 0,00% 97,10% Integral

ANGOLACA Angola 5,20% 52,19% 57,39% Integral Angola 5,20% 52,19% 57,39% Integral

AMBIÁGUA Portugal 0,00% 83,16% 83,16% Integral Portugal 0,00% 83,16% 83,16% Integral

RRI Portugal 77,40% 0,00% 77,40% Integral Portugal 77,40% 0,00% 77,40% Integral

IELAC Portugal 15,00% 82,54% 97,54% Integral Portugal 15,00% 82,54% 97,54% Integral

Ângulo Recto Portugal 15,00% 82,54% 97,54% Integral Portugal 15,00% 82,54% 97,54% Integral

NORTEPÓLIS Portugal 0,00% 97,10% 97,10% Integral Portugal 100,00% 0,00% 100,00% Integral

PARQ G Portugal 75,00% 0,00% 75,00% Integral Portugal 75,00% 0,00% 75,00% Integral

ÁLEA Portugal 85,00% 0,00% 85,00% Integral Portugal 99,00% 0,00% 99,00% Integral

ACA Madeira Portugal 0,00% 97,10% 97,10% Integral Portugal 0,00% 97,10% 97,10% Integral

ACA Export Portugal 0,00% 97,10% 97,10% Integral Portugal 0,00% 97,10% 97,10% Integral

Synerglobal Portugal 58,00% 0,00% 58,00% Integral Portugal 0,00% 44,89% 44,89% MEP

Marechal Portugal 83,33% 0,00% 83,33% Integral Portugal 83,33% 0,00% 83,33% Integral

ACA BRASIL Brasil 49,00% 49,52% 98,52% Integral Brasil 49,00% 49,52% 98,52% Integral

ACA FRANCE França 0,00% 49,52% 49,52% Integral França 0,00% 49,52% 49,52% Integral

CONSMAR PT Portugal 0,00% 49,52% 49,52% Integral Portugal 0,00% 49,52% 49,52% Integral

CONSMAR FR França 0,00% 49,52% 49,52% Integral França 0,00% 49,52% 49,52% Integral

ACA BUD Polónia 0,00% 97,10% 97,10% Integral Polónia 0,00% 97,10% 97,10% Integral

ACA CAMEROUN Camarões 0,00% 97,10% 97,10% Integral Camarões 0,00% 97,10% 97,10% Integral

VIVANGOLA Angola 0,00% 29,84% 29,84% Integral Angola 0,00% 0,00% 0,00% Integral

VIVASUPER Angola 0,00% 0,00% 0,00% Integral Angola 0,00% 0,00% 0,00% Integral

AS GEST Angola 0,00% 48,78% 48,78% Integral Angola 0,00% 0,00% 0,00% Integral

AMBIAFRICA Angola 0,00% 48,79% 48,79% Integral Angola 0,00% 48,79% 48,79% Integral

AGROANGOLA Angola 0,00% 48,86% 48,86% Integral Angola 0,00% 48,86% 48,86% Integral

ACA São Tomé & Príncipe S. Tomé&Prínc. 10,00% 61,16% 71,16% Integral S. Tomé&Prínc. 10,00% 49,52% 59,52% Integral

ACE ACA / FERREIRA Portugal 0,00% 48,55% 48,55% Proporcional Portugal 0,00% 48,55% 48,55% Proporcional

ACE ACA / GABRIEL COUTO Portugal 0,00% 48,55% 48,55% Proporcional Portugal 0,00% 48,55% 48,55% Proporcional

ACE LÚCIOS/ACA (Bolhão) Portugal 0,00% 38,84% 38,84% Proporcional Portugal 0,00% 38,84% 38,84% Proporcional

ACE ACA / Ramos Catarino Portugal 0,00% 48,55% 48,55% Proporcional Portugal 0,00% 48,55% 48,55% Proporcional

ACE ACA/Ferrovial Portugal 0,00% 29,13% 29,13% Proporcional n.a. n.a. n.a. n.a. n.a.

Consórcio ACA/GV Brasil 0,00% 59,11% 59,11% MEP Brasil 0,00% 59,11% 59,11% MEP

Consórcio ACA/RGS/DOLPHIN Brasil 0,00% 80,29% 80,29% Integral Brasil 0,00% 80,29% 80,29% MEP

Consórcio Bairro S. António Brasil 0,00% 49,26% 49,26% Integral Brasil 0,00% 49,26% 49,26% MEP

Consórcio ACA RGS (Orla) Brasil 0,00% 72,91% 72,91% Integral Brasil 0,00% 73,89% 73,89% MEP

Consórcio Praia Âncora Brasil 0,00% 83,25% 83,25% Integral n.a. n.a. n.a. n.a. n.a.

Consórcio Maralegre Brasil 0,00% 49,26% 49,26% Integral n.a. n.a. n.a. n.a. n.a.

Imolot Brasil 0,00% 98,51% 98,51% MEP Brasil 0,00% 98,51% 98,51% MEP

ACA FERROVIAS Brasil 0,00% 59,11% 59,11% MEP Brasil 0,00% 59,11% 59,11% MEP

MINERSOLO n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. Angola 0,00% 18,94% 18,94% MEP

VID GARDEN Portugal 50,00% 0,00% 50,00% MEP Portugal 50,00% 0,00% 50,00% MEP

SOLAMBA Angola 0,00% 19,52% 19,52% MEP Angola 0,00% 23,91% 23,91% MEP

CONCOPA Angola 0,00% 23,90% 23,90% MEP Angola 0,00% 0,00% 0,00% MEP

CONCIVA Angola 0,00% 21,95% 21,95% MEP Angola 0,00% 19,52% 19,52% MEP

2020

Método usado 

na 

contabilização

País de 

constituição / 

sede social

Interesse nas investidas % Total nos 

direitos de 

voto

Método usado 

na 

contabilização

P

A

R

T

I

C

I

P

A

D

A

S

Listagem dos investimentos 

significativos em subsidiárias, 

entidades conjuntamente 

controladas e associadas

2019

País de 

constituição / 

sede social

Interesse nas investidas % Total nos 

direitos de 

voto
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RELATÓRIO NÃO FINANCEIRO  
 

1. Exposição a Fatores de Risco 

 

No rigoroso cumprimento do artigo 65º e 66º do Código das Sociedades Comerciais, a Administração da 

empresa Alberto Couto Alves SGPS SA apresenta os seguintes fatores de risco a que o Grupo ACA está 

exposto e que podem potencialmente afetar, com maior ou menor gravidade, a evolução dos respetivos 

negócios, rentabilidade e solvabilidade.  

a) Riscos genéricos relacionados com a empresa e as suas participadas 

O Grupo ACA dedica-se, através das suas participadas, à atividade de construção, tendo uma larga 

experiência de mais de 38 anos na construção de vias de comunicação, obras de arte, edifícios e outras 

construções em território nacional, pelo que a capacidade de cumprimento das suas obrigações decorre 

desde logo da boa capacidade de execução operacional e rentável das suas participadas. 

Simultaneamente, o Grupo ACA desenvolve através de participadas e sucursais suas a mesma atividade 

de construção noutras geografias, pelo que, e indiretamente, o cumprimento das obrigações por si 

assumidas depende também dos cash-flows gerados pelas suas participadas. Nomeadamente, a 

capacidade do Grupo ACA em cumprir aquelas obrigações depende dos dividendos que lhe sejam 

distribuídos, juros pagos, empréstimos reembolsados e de outros cash-flows que lhe sejam entregues 

por essas sociedades. A capacidade destas sociedades de, por um lado, remunerarem o capital investido 

e, por outro, pagarem juros e reembolsarem empréstimos (nomeadamente, os concedidos pela ACA) é 

condicionada, naturalmente, pela sua capacidade de gerarem cash-flows positivos, pelos resultados que 

apurarem, pelas reservas que tenham disponíveis, pela sua estrutura financeira, pelos ativos financeiros 

e não financeiros de que disponham, e por eventuais restrições estatutárias, fiscais ou mesmo cambiais. 

Alguns dos negócios desenvolvidos pelo Grupo ACA e suas participadas poderão necessitar de 

investimentos adicionais, cujas condições de realização poderão estar condicionadas pelo 

enquadramento financeiro presente e futuro. De modo idêntico, os negócios desenvolvidos pelas 

sociedades participadas pelo Grupo ACA poderão necessitar de investimentos adicionais, o que poderá 

implicar o reforço de investimento do Grupo ACA nas mesmas. Este reforço poderá ser efetuado por 

recurso a capitais próprios e/ou alheios. O Grupo ACA não pode assegurar que esses fundos, se 

necessários, sejam obtidos, ou que o sejam nas condições pretendidas, como qualquer empresa que 

esteja presente no mercado e que não domine totalmente todos os fatores de risco o possa fazer. No 

contexto atual nacional e internacional e com a incerteza ainda em torno dos impactos económicos, 

financeiros e sociais que irão decorrer a médio e longo prazo da crise pandémica instalada a uma escala 

mundial, o financiamento de eventuais investimentos futuros da ACA SGPS e/ou das suas participadas 

ou ainda a eventual possibilidade de assegurar, para estas empresas, o refinanciamento de operações 

que maturem, e, em limite, da sua atividade corrente, não pode ser dado como garantido, contudo, o 

Grupo ACA considera deter todos os ativos necessários a uma operação sustentável da sua atividade 

atual. No caso de não dispor dos fundos necessários, os objetivos ou planos operacionais de 

desenvolvimento dos negócios poderão ter de ser alterados ou diferidos. 
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Ainda no que concerne à pandemia, conforme mencionado acima, o Grupo ACA continua a desenvolver 

esforços e a manter um plano de contingência para fazer face à Covid-19, procurando assim precaver 

os potenciais efeitos que o vírus poderia causar nos colaboradores e nas operações como um todo. 

Continuam a ser tomadas medidas com vista a assegurar a proteção dos colaboradores, a salvaguarda 

do seu bem-estar físico e a minimização do risco de contágio. As medidas tomadas permitiram, e 

continuam a permitir, assegurar as operações a decorrer com toda a normalidade. 

Algumas participadas do Grupo ACA estão, no exercício da sua atividade, expostas a risco de taxa de 

câmbio. 

Algumas das participadas da Grupo ACA estão presentes em mercados internacionais. Estas 

participadas estão sujeitas ao risco de variação da taxa de câmbio, quer ao nível das transações 

comerciais efetuadas em divisa diferente do euro, quer no valor do capital investido nas subsidiárias 

estrangeiras fora da zona Euro. Quando considerado adequado, a empresa utiliza instrumentos 

financeiros que lhe permitem limitar os impactos das variações de taxa de câmbio nas demonstrações 

de resultados, nos cash-flows e no valor dos investimentos. 

A atividade da Grupo ACA e das suas participadas é influenciada pelos riscos associados à evolução da 

taxa de juro. 

Grande parte das linhas de financiamento da Grupo ACA encontram-se indexadas a taxas de juro 

variáveis, expondo o custo da dívida ao risco de variação de taxas de juro. O impacto desta volatilidade 

nos resultados ou no capital próprio da sociedade é mitigado pelos seguintes fatores: (a) possibilidade 

de utilização de instrumentos derivados de cobertura do risco de taxa de juro, conforme referido abaixo; 

(b) possível correlação entre o nível de taxas de juro de mercado e o crescimento económico, com este 

a ter efeitos positivos em outras linhas dos resultados (nomeadamente operacionais) do Grupo, por essa 

via parcialmente compensando os custos financeiros acrescidos (“natural hedge”); e (c) existência de 

liquidez ou disponibilidades consolidadas igualmente remuneradas a taxas variáveis. O Grupo ACA 

utiliza instrumentos derivados ou transações semelhantes para efeitos de cobertura de riscos de taxas 

de juro considerados significativos. 

A volatilidade vigente nos mercados financeiros poderá ter impacto na posição de liquidez da Grupo ACA 

e das suas participadas. 

Nos últimos exercícios o GRUPO ACA conseguiu uma significativa redução do seu grau de alavancagem 

do seu balanço. No entanto, a elevada volatilidade dos mercados financeiros torna imprevisível a sua 

evolução o que impede a previsão, por parte do Grupo ACA, das condições de crédito futuras e da sua 

capacidade de refinanciar a sua dívida ou de a refinanciar nas condições por si consideradas mais 

adequadas, o que pode ter reflexos materiais na sua liquidez e nas suas condições de exploração. 

A atividade desenvolvida pelas participadas do Grupo ACA está sujeita a concorrência. 

A atividade desenvolvida pela Grupo ACA e suas participadas está sujeita a concorrência em todos os 

mercados onde se encontra presente. Essa concorrência pode ter efeitos adversos nas margens 

praticadas e nos resultados, na medida em que a escassez de obras para execução ou uma política de 

preços mais agressiva praticada por esses concorrentes venha a implicar uma perda de clientes ou a 

necessidade de revisão em baixa dos níveis de preços praticados com a consequente diminuição das 

margens obtidas. 
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A atividade desenvolvida pela Grupo ACA e as suas participadas está sujeita ao enquadramento legal e 

jurídico dos mercados onde atua e das suas atividades. 

O Grupo ACA, e as suas participadas, estão sujeitas a leis e regulamentos nacionais e locais de cada 

mercado onde opera e que visam assegurar, entre outros: a segurança e proteção dos clientes, os 

direitos dos trabalhadores, a proteção do meio ambiente, o ordenamento do território e a manutenção de 

um mercado aberto e competitivo. Desta forma, estão naturalmente expostas a eventuais alterações 

regulatórias que possam modificar as regras de condução dos seus negócios, impactar na sua 

capacidade de geração de fundos e resultados e, consequentemente, prejudicar ou impedir o alcance de 

objetivos estratégicos. 

b) Riscos relacionados com atividades específicas desenvolvidas pelo Grupo ACA, suas 

sucursais e participadas 

A atividade de construção desenvolvida pelas participadas da Grupo ACA é influenciada pelas 

conjunturas e perfis macroeconómicos dos mercados onde atua. 

A atividade das participadas da Grupo ACA está, legalmente, dependente da renovação do seu alvará 

de construção, o mesmo se verificando nas participadas que tem em mercados internacionais, e que 

decorre de regulação específica do setor da construção.  

A Grupo ACA e suas sociedades participadas desenvolvem a sua atividade sobretudo na área da 

construção. Nesta medida, os negócios da Grupo ACA podem ser negativamente afetados por períodos 

de recessão económica, em particular, pela deterioração do investimento público e privado o que, por 

sua vez, é influenciado, entre outros, pelos níveis de confiança e de financiamento existentes. 

Tendo em consideração a atividade específica de construção desenvolvida pela Grupo ACA e pelas suas 

participadas, todas estão sujeitas a riscos operacionais decorrentes de variações de preço adversas que 

não se consigam refletir no preço de venda final a ser pago pelo cliente, riscos operacionais decorrentes 

da capacidade, velocidade e inexistência de erros de orçamentação nas obras presentes e futuras, e na 

capacidade em controlar e/ou fazer refletir no preço de venda variações adversas no preço de venda de 

alguns dos seus principais inputs produtivos, como é o caso de combustíveis, betão, betume, 

betuminosos, peças e equipamentos de incorporação em obra e peças e equipamentos para execução 

de obra.  

O Grupo ACA é controlado em 99,999% pelo Sr. Alberto Augusto Couto Alves. 

c) Riscos de contágio entre o Grupo ACA, suas sucursais e participadas 

Considerando que o Grupo ACA, suas sucursais e participadas: 

• São sociedades regularmente constituídas e devidamente registadas, ao abrigo das leis dos 

Estados Soberanos em que atuam, possuindo assim personalidade jurídica autónoma; 

• Possuem plena capacidade para o exercício das suas atividades, sendo estas desenvolvidas de 

acordo com a legislação em vigor e aplicável a cada uma das regiões onde estão sediadas e 

representadas; 

• Encontram-se numa relação de domínio ou de Grupo nos termos e para os efeitos do disposto 

no n.º 1 do art.º 486.º do Código das Sociedades Comerciais; 
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• Por força da referida relação existente, têm interesse próprio e recíproco nos negócios 

celebrados por cada uma delas, mormente no lucro daí resultante; 

• Estabelecem, sempre que possível, parcerias contratuais e económicas que possibilitem o 

desenvolvimento de negócios em conjunto; 

• Encetam negociações tendentes a encontrar soluções que evitem constrangimentos de 

tesouraria, designadamente, mas sem limitar, os decorrentes do risco/desvalorização cambial, 

inerente ao pagamento da prestação de bens, serviços, mercadorias e outras operações 

comerciais que estabelecem com Clientes;  

• Têm mútuo interesse na otimização da gestão do Grupo empresarial que integram, 

designadamente mediante recurso ao financiamento intraGrupo; 

• Promovem o desenvolvimento e crescimento sustentável e competitivo do Grupo de que fazem 

parte, optando, assim, por financiar-se com condições mais vantajosas do que as que atualmente 

são praticadas no mercado nacional e internacional. 

Existem potenciais riscos de contágio entre as entidades pertencentes ao Grupo, dos quais a 

Administração tem plena consciência e tem sempre presente na tomada de decisão, considerando 

sempre os primados de independência, rentabilidade e solvabilidade, individual de cada empresa, e 

coletiva enquanto pertencente a um Grupo Económico. Esta é também uma preocupação inerente ao 

processo de reorganização societária que o Grupo tem levado a cabo nos últimos exercícios. 

 

2. Recursos Humanos 

 

A evolução do número de trabalhadores em 2020 reflete, inevitavelmente, o impacto da pandemia Covid-

19 no negócio do Grupo ACA. Se compararmos o ano 2020 com o ano 2019 a partir do mês de março, 

quando a pandemia adquiriu proporções de crise, o contingente de pessoal desce consideravelmente, 

fruto da paralisação de algumas obras em várias operações e da prudência no investimento, dada a 

incerteza que se instaurou na economia. 

Note-se que em dezembro de 2020, o Grupo somava 1.362 trabalhadores, que comparam com 1.882 

em período homólogo do ano anterior. O número médio de trabalhadores em 2020 foi de 1.511, enquanto 

que em 2019 atingiu os 1.948. Apesar de tudo, podemos concluir que o Grupo evidenciou níveis de 

resiliência extraordinários, pois aquilo que chegou a perspetivar-se como uma crise profunda sem 

precedentes, acabou por se traduzir num abrandamento que se superou, permitindo, inclusive, projetar 

com otimismo o ano 2021. 
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Importa a este nível ressaltar a operação de Portugal, cuja evolução ao longo do ano 2020 reflete a 

referida resiliência, isto é, começou o ano com 669 trabalhadores, decaiu depois até atingir 630 em junho 

e recuperou no segundo semestre até atingir em dezembro 658 trabalhadores. O número médio de 

trabalhadores em Portugal no ano 2020 foi de 646.  

Infelizmente, a operação de Angola não conseguiu inverter em 2020 o decréscimo do seu contingente 

de pessoal, tendo mais dificuldades em absorver e reagir ao impacto da crise económica provocada pela 

pandemia Covid-19. Neste sentido, em janeiro esta operação apresentava 875 trabalhadores, em junho 

diminuiu para 649 e em dezembro somavam um total de 624. O número médio de trabalhadores em 

Angola no ano 2020 foi de 721. 

De igual modo, a operação do Brasil também sentiu o efeito da pandemia Covid-19, na medida em que 

começou o ano 2020 com um contingente de 227 trabalhadores, descendo mensalmente até registar em 

junho 38 pessoas ao serviço e em dezembro contava com 25 trabalhadores. 

 

Estágios  

O investimento em estágios, sejam de índole profissional ou curricular, representa um investimento na 

atração de jovens talentos com vista a formar quadros que permitam reforçar e modernizar as equipas 

de trabalho, assim como promover a partilha intergeracional do conhecimento, o rejuvenescimento da 

organização e a sustentabilidade do negócio. 

Para além das habituais iniciativas de acolhimento de estágios curriculares e profissionais, no ano 2020 

foi implementado o “Project”. Este projeto tem como visão estreitar a relação universidade – empresa na 

senda da captação de talentos. O “Project” tem a particularidade de permitir, em primeiro lugar, que os 

alunos de mestrados integrados das faculdades de engenharia desenvolvam as suas teses mestrado no 

seio do Grupo ACA, levando a cabo investigações que são apoiadas pelas nossas empresas, seja por 

via da sugestão de temas de extrema importância no mundo empresarial, seja na possibilidade de 
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recolha de dados para a investigação, seja ainda na criação de condições para a testagem ou aplicação 

prática de determinados aspetos das investigações. 

Este programa está estruturado com base num regulamento interno que prevê um regime de avaliação 

e o reconhecimento ou recompensa através da oferta de um estágio profissional após a conclusão do 

mestrado integrado. 

Ao longo do ano 2020 foram selecionados os temas no seu do Grupo ACA, os quais foram de seguida 

propostos às universidades, sendo que estas selecionaram os temas e divulgaram-nos juntos dos alunos. 

Recebemos 22 candidaturas, distribuídas pelos seguintes temas: 

1. Sustentabilidade no setor da construção 

2. Inovação na construção 

3. Gestão da produção em obra 

4. Sistemas de abastecimento de água em ETAR’s com sistema MBR 

5. Monitorização de escavações e contenções 

Foram depois selecionados os projetos de elaboração de tese de mestrado integrado de quatro 

estudantes de Engenharia Civil e um de Engenharia Química da FEUP e um outro de Engenharia Civil 

do ISEP. Diversas empresas do Grupo ACA proporcionaram ao longo do ano 2020 todo o apoio de que 

os estudantes necessitaram para recolher a informação que sustentasse as suas investigações 

académicas. 

 

Estudo de Clima Organizacional 

Uma das políticas essenciais do Grupo ACA em matéria de Recursos Humanos é a avaliação e melhoria 

contínua do sentimento coletivo e atitude dos trabalhadores, por outras palavras, do designado 

comportamento organizacional. 

Apostado em promover um clima organizacional positivo, adequado ao desenvolvimento do negócio e à 

satisfação profissional dos trabalhadores enquanto pessoas com necessidades de realização pessoal, o 

Grupo ACA realiza anualmente o Estudo de Clima Organizacional.  

Este estudo abrange todos os trabalhadores do Grupo, isto é, inclui quer os trabalhadores ao serviço das 

empresas em Portugal, quer no estrangeiro. Concebido como instrumento de apoio à tomada de decisões 

de gestão que incrementem a motivação profissional e fidelização dos colaboradores, este estudo é 

realizado através de um inquérito por questionário anónimo. 

As dimensões avaliadas cobrem um conjunto alargado de temas que, na nossa opinião, impactam 

diretamente no clima organizacional, ou seja, no bem-estar dos trabalhadores, na sua animosidade e no 

otimismo em relação ao futuro, a saber: 

• Satisfação no trabalho 

• Compromisso 

• Liderança 

• Relações de trabalho 

• Responsabilidade social 

• Direção e estratégia 
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• Formação e desenvolvimento 

• Condições de trabalho 

• Comunicação 

• Mobilidade funcional 

• Mobilidade geográfica 

• Recompensas e benefícios 

• Cultura Organizacional e Imagem 

• Sustentabilidade 

No ano de 2020 realizou-se a 6ª edição do estudo de Clima Organizacional do Grupo ACA. Apurou-se 

um grau de satisfação global dos colaboradores de 91%, o que vislumbra excelentes perspetivas quanto 

ao compromisso das pessoas com a Organização, pese embora neste ano a taxa de respostas tenha 

sido menos significativa, o que relativiza a interpretação dos resultados.  

Este é no fundo um estudo longitudinal, consubstanciado numa espécie de barómetro de clima 

organizacional que permite monitorizar a evolução do nível de satisfação e compromisso dos 

colaboradores ao longo dos anos. 

O barómetro de clima organizacional revela que houve uma evolução positiva no último triénio, na medida 

em que em 2018 o score geral obtido foi de 81,17%, em 2019 subiu para 88,5% e em 2020 atingiu os 

91%.  

 

Avaliação de desempenho 

A Avaliação de Desempenho não é um fim em si mesmo, mas antes uma ferramenta de gestão no apoio 

à tomada de decisões, sejam elas de renovação de contratos de trabalho; aumento salarial; promoção 

na categoria profissional; integração de equipas para novos projetos, gestão de carreiras em sentido lato. 

No ano 2020 concebeu-se um novo sistema de Avaliação de Desempenho para o Grupo ACA, que tem 

por objetivo alavancar desempenhos e resultados, através de um suporte tecnológico que torna este 

processo mais fácil e ágil na ótica do utilizador. 

O suporte tecnológico utilizado é inovador, pois a avaliação é feita e os resultados são consultados numa 

App. Para além disso, foram configurados diversos automatismos que permitem processar um elevado 

número de dados, possibilitando, assim, que a avaliação e o feedback tenham periodicidade trimestral. 

Para que a avaliação de desempenho seja mais completa, conjugamos indicadores económicos (Volume 

de Negócios, Resultados Antes de Impostos e Reposição de Carteira) com indicadores comportamentais 

(Liderança e Contributo para a Equipa) e ainda com um indicador relativo à eficiência dos serviços 

internos (Índice de Satisfação dos Clientes Internos). 

Os objetivos dos indicadores económicos têm como referência os valores orçamentados para cada uma 

das empresas, bem como para o consolidado do Grupo. Por outro lado, os objetivos dos indicadores 

comportamentais e de eficiência de serviços internos correspondem, naturalmente, a um score de 100%. 

A participação do avaliador e do avaliado é muito simples, pois estes recebem notificações através da 

App que lhes permitem saber as tarefas que devem concretizar e respetivos prazos. 



 

48 

 

Em cada trimestre, os avaliadores preenchem e submetem na App um questionário simples e curto sobre 

o desempenho dos avaliados. Os resultados parcelares (trimestrais) e acumulados (anuais) são 

consultados na App. 

Também em cada trimestre são lançados na App os resultados alcançados nos indicadores económicos, 

o que permite ao avaliado conhecer o score da sua avaliação global e perceber se tudo está a evoluir 

favoravelmente na prossecução dos objetivos anuais, ou se é preciso melhorar rapidamente. 

O feedback trimestral do novo sistema permite que os avaliados introduzam correções atempadas no 

seu desemprenho, com a possibilidade de conseguir atingir os objetivos anuais. 

 

Igualdade de oportunidades e não discriminação 

A garantia de igualdade de oportunidades e não discriminação assume-se na gestão de Recursos 

Humanos do Grupo ACA como um imperativo ético e legal que respeitamos e fazemos respeitar. 

Esta cultura e política organizacional consubstancia-se em dois princípios éticos constantes do Código 

de Ética do Grupo ACA, a saber: 

Igualdade – respeitar o direito à diferença e evitar todas as práticas de discriminação que atentem contra 

os direitos individuais, sejam elas de origem racial, sexual, religiosa, classe social, nacionalidade, idade 

ou condição física, repudiando-se ameaças ou assédios de qualquer tipo.  

Justiça no trabalho – todos os colaboradores têm direito ao reconhecimento do seu valor, baseado no 

seu mérito pessoal e profissional e no seu potencial de progressão, assegurado pela condução idónea 

dos processos de recrutamento e seleção, contratação, e avaliação de desempenho partilhada com os 

seus responsáveis hierárquicos. 

Nas relações entre dirigentes e colaboradores e outros equiparados, entre pares ou transversais, o 

Código de Ética estatui expressamente que “O comportamento esperado de cada um, no contacto com 

os seus pares ou outros elementos da Organização, deve assentar na educação e respeito pelo próximo, 

repudiando atos de discriminação, qualquer tipo de assédio ou aproveitamento de favores pessoais, 

denunciando a existência das situações que são aqui expressamente excluídas, das quais tenham 

conhecimento”. 

O cumprimento destes princípios é monitorizado por todos os trabalhadores do Grupo, sendo que 

qualquer um têm, não só o direito, mas também o dever de denunciar qualquer ato que contrarie aquelas 

normas internas que, aliás, correspondem a imperativos legais. 

Com vista a conferir eficácia ao Código de Ética, foi elaborado e publicado o Regulamento Disciplinar do 

Código de Ética, o qual prevê um conjunto de sanções disciplinares para aplicação em caso de 

desrespeito pelos direitos de igualdade de oportunidades e não discriminação. 
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O Grupo ACA cria condições de fiscalização interna e prevenção de qualquer tipo de discriminação, quer 

em Portugal, quer nas suas operações internacionais. Há, de facto, uma particular atenção a um conjunto 

de formas de discriminação que o Grupo repudia e previne, a saber: 

• Discriminação em razão da deficiência; 

• Discriminação em razão da raça e etnia; 

• Discriminação em razão da idade; 

• Discriminação em razão da crença religiosa; 

• Discriminação em razão do género, orientação sexual e identidade de género. 

 

Para além do seu sentido ético, consciência e respeito pela dignidade da pessoa humana, o Grupo ACA 

tem um profundo conhecimento do designado Direito Anti-Discriminação. Referimo-nos, essencialmente, 

aos artigos 23.º a 32.º do Código do Trabalho (Lei nº 7/2009, de 12 de fevereiro) sobre a igualdade e não 

discriminação e a proibição do assédio, em conjugação com o artigo 13.º da Constituição da República 

e com o direito da União Europeia. Em relação a este último destacamos: 

• A Diretiva 78/2000/CE, de 27 de novembro, relativa à criação de um quadro geral que favoreça 

a igualdade de tratamento em matéria de emprego e de trabalho; 

• A Diretiva 43/2000/CE, de 29 de junho, relativa à aplicação do princípio de igualdade de 

tratamento das pessoas, independentemente da sua origem racial ou étnica; 

• A Diretiva 54/2006/CE, de 5 de julho, relativa à aplicação do princípio de igualdade de 

oportunidades e igualdade de tratamento entre homens e mulheres em assuntos de emprego e 

ocupação; 

• Jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem; 

• Jurisprudência do Tribunal de Justiça (da União Europeia). 

Para ilustrar a nossa política de garantia de igualdade de oportunidades e não discriminação, salientamos 

que o Grupo ACA emprega vários trabalhadores portadores de deficiências físicas. 

Por último, não foram identificados comportamentos discriminatórios por parte de dirigentes ou 

trabalhadores, o que é revelador do respeito existente pelas pessoas no seio do Grupo ACA. 

 

Respeito pelos direitos humanos 

Mais uma vez pautado pelo seu sentido ético e respeito pela dignidade da pessoa humana, o Grupo 

garante o respeito pelos direitos humanos, fazendo cumprir a Declaração Universal dos Direitos do 

Homem, bem como as recomendações da Organização Internacional do Trabalho, quer em Portugal, 

quer em todas as suas operações internacionais. 

Porém, o Grupo ACA entende que a responsabilidade social das empresas deve ir muito para além do 

mero respeito pelos direitos humanos em sentido exclusivamente jurídico. Devemos, pois, sempre que 

possível, criar oportunidades para os trabalhadores e suas famílias melhorarem a sua condição de vida, 

principalmente em países africanos onde atuamos. 
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São muitas as iniciativas de responsabilidade social que continuamos a levar a cabo, nomeadamente em 

Angola, tais como a reconstrução de escolas primárias; empréstimos a trabalhadores para contruírem ou 

reconstruirem as suas casas de família, entrega de cabazes de Natal aos trabalhadores para que possam 

proporcionar às suas famílias uma ceia de Natal mais reconfortante. 

Até à presente data não foram identificados pela empresa quaisquer comportamentos por parte de 

trabalhadores ou dirigentes que vislumbrassem desrespeito pelos direitos humanos. 

 

Prevenção de corrupção 

Voltamos ao Código de Ética do Grupo ACA para ressaltar os princípios éticos que estão diretamente 

relacionados com a prevenção de corrupção: integridade e confidencialidade. 

Integridade – um comportamento íntegro equivale a honestidade, diligência e responsabilidade, o que 

proporciona a base para relações de confiança 

Confidencialidade – respeito pelo valor e propriedade da informação a que se tem acesso, mantendo 

sigilo quanto aos assuntos profissionais e respeitando a imagem da Organização. A divulgação de 

informação da Organização só deverá ocorrer mediante circunstâncias relacionadas com obrigações 

legais ou do próprio desempenho de funções profissionais. 

Em matéria de prevenção de corrupção, o Código de Ética impõe expressamente, no âmbito das relações 

entre a Organização e dirigentes e colaboradores em geral e outros equiparados, as seguintes 

obrigações gerais: 

1. A postura esperada por parte de todos os que integram a Organização, independentemente do 

vínculo que com esta estabeleçam, é de lealdade e rejeição de potenciais conflitos de interesses 

que, de qualquer forma, lhes proporcionem vantagens particulares, em detrimento dos interesses 

daquela;  

2. b. Serão consideradas vantagens particulares aquelas que advenham, designadamente, de:  

a. Aproveitamento do enquadramento funcional de cada um para obter compensações 

materiais, relacionadas com favorecimento de terceiros;  

b. Uso de informação privilegiada (a que não é de conhecimento geral, mas é relevante no 

sentido de influenciar julgamentos ou decisões) para obtenção de contrapartidas 

pessoais de qualquer espécie;  

c. Participação em negócios privados com terceiros, relacionados com a Organização, 

obtendo ou podendo vir a obter vantagens especiais, relacionadas com o cargo/função 

desempenhada naquela;  

d. Condução de processos de recrutamento e seleção de forma distinta do preconizado na 

Política Corporativa de RH do Grupo ACA, no sentido de melhorar o posicionamento de 

terceiros relacionados, sejam familiares, amigos, ou outros sugeridos por qualquer 

elemento que integre a Organização, ou outro a este equiparado;  

3. Constitui ainda obrigação a todos aplicável, a proteção da Organização contra qualquer dano 

relativo ao seu património, tangível ou não e, bem assim, à sua imagem, devendo denunciar tais 

situações ao Provedor criado para o efeito e tutelado pelo Presidente do Conselho de 

Administração do Grupo. 
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Tal como vimos anteriormente, também neste caso o Regulamento Disciplinar do Código de Ética prevê 

medidas disciplinares adequadas às infrações cometidas em matéria de corrupção, sendo que a mais 

gravosa é o despedimento com justa causa sem direito a indemnização. 

É de capital importância ressaltar que até à presente data não foi identificada qualquer conduta que 

indiciasse corrupção. O Grupo regista com agrado o comportamento ético evidenciado pelos 

trabalhadores, o que é expressão da sua própria cultura organizacional. 

 

3. Qualidade, Ambiente e Segurança 

 

 

A - Qualidade 

  

Cada vez mais a satisfação dos clientes, a melhoria contínua dos processos de produção e dos produtos 

e, inevitavelmente, a obtenção dos melhores resultados, são alguns dos desafios atuais que as empresas 

têm de encarar. Por forma a responder a estas necessidades, as organizações desenvolveram 

ferramentas internas de gestão, capazes de acrescentar valor, permitindo melhorar o rendimento dos 

processos, controlar eficientemente os custos operacionais e valorizar os recursos de que dispõem. 

  

Um Sistema integrado de Gestão deve suportar a estratégia de toda a organização, a tomada de 

decisões e a melhoria contínua do processo produtivo e comercial, contribuindo assim, para que a 

organização atinga os objetivos delineados, garanta a estabilidade e confiabilidade em relação às 

técnicas, equipamentos e recursos usados, suporte a necessária integração e alinhamento das 

atividades pelos mesmos processos e procedimentos e desta forma assegure a produção e 

comercialização de produtos e serviços de excelência. 

  

O Grupo ACA, pautado pelo seu crescimento sustentável, tem investido no futuro, na inovação 

tecnológica e no desenvolvimento das melhores soluções para o seu negócio. Na linha da frente, estão 

bem patentes as suas responsabilidades para com a qualidade, o ambiente e a segurança de todos os 

que nos rodeiam. 

  

O Grupo tem implementado um Sistema Integrado de Gestão sólido e eficiente, que assegura a 

coerência com a sua política e valores, alicerçada por uma consciência de responsabilidade ambiental, 

fomentando a otimização de recursos, a racionalização de consumos e a redução de impactes, assim 

como, uma promoção continua na minimização dos riscos e no desenvolvimento de métodos e 

procedimentos que contribuem para a segurança e saúde dos seus colaboradores. 

  

O seu Sistema Integrado de Gestão é certificado, nos referenciais ISO 9001, ISO 14001 e OHSAS 18001. 

A sua manutenção e evolução tem como base, uma metodologia de melhoria contínua, em que as ações 

de “Planear”, “Executar”, “Verificar” e “Atuar” são inerentes a cada um dos processos. 

  

Por forma a avaliar e promover a eficácia do seu Sistema, o Grupo ACA estabelece anualmente o seu 

programa de auditorias, onde se incluem as auditorias promovidas pelo organismo certificador e as 

auditorias internas realizadas pela bolsa de auditores internos. 

  

No decorrer de 2020 o Grupo ACA foi submetido a mais uma avaliação, neste contexto, foi realizada uma 

auditoria externa pelo organismo certificador SGS-ICS., cujo resultado obtido foi de zero pedidos de ação 
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corretiva, ou seja, demonstra que o sistema se encontra bem implementado e desenvolvido de acordo 

com os requisitos das normas de referência. 

  

Uma vez que as organizações dependem dos seus clientes e que a focalização no cliente, mais que um 

princípio da qualidade, deve ser entendida como uma forma de atuação, o Grupo ACA, procede 

sistematicamente à avaliação da satisfação dos seus clientes. 

  

O índice de 92 % obtido em 2020 permitem-nos afirmar que os clientes que optam por trabalhar com o 

Grupo ACA, são clientes satisfeitos. 

 

 B - Ambiente 

  

O Grupo ACA fomenta e integra a gestão ambiental na sua gestão global. Resulta tal desiderato de uma 

utilização racional e eficientemente dos recursos naturais e energéticos, da separação seletiva dos 

resíduos produzidos de forma a maximizar a sua valorização e privilegiar a sua incorporação no processo 

produtivo, através da prevenção e minimização dos impactes ambientais negativos; do cumprimento da 

legislação e regulamentação ambiental aplicável, pelo reforço da consciencialização dos seus 

colaboradores e pela influência sobre os fornecedores de produtos e serviços a assumirem 

comportamentos e práticas ambientalmente responsáveis. 

  

Em 2020 o Grupo ACA concluiu a primeira obra com certificação BREEAM, que é um sistema de 

certificação da sustentabilidade dos edifícios que pretende mitigar o impacte ambiental do ciclo de vida 

das construções e permitir que estas sejam reconhecidas de acordo com os seus benefícios ambientais, 

através da sua validação com um rótulo ambiental credível estimulando a confiança e procura por 

construções sustentáveis. 

Foram otimizadas as ferramentas ambientais e técnicas que o Grupo acredita ser uma mais valia 

competitiva para outros projetos desta natureza. Foram melhoradas as linhas orientadoras auxiliam na 

seleção de parceiros e fornecedores que adotem normas e práticas reconhecidas e alinhadas com 

padrões de gestão, éticos, sociais, ambientais, de segurança e qualidade, em qualquer contexto da 

economia global. 

 
Durante o ano de 2020 foi criado o Caderno de Sustentabilidade, mais um passo no comprometimento 

da gestão, assumindo o desenvolvimento sustentável como um dos pilares da atividade e da cultura do 

Grupo ACA.  

  

  

- Gestão de Resíduos 

  

O Grupo ACA adota uma metodologia de gestão de resíduos que permite a implementação dos princípios 

de prevenção e redução e a hierarquia das operações de gestão de resíduos e estimula o prolongamento 

do ciclo de vida dos materiais através da sensibilização de todos os intervenientes. 

  

Em todas as instalações são criadas condições que permitem a triagem dos resíduos aí produzidos, o 

seu correto acondicionamento e armazenagem de acordo com as suas características, de forma a 

possibilitar o seu encaminhamento, por fluxos e fileiras de materiais, privilegiando a reciclagem ou outras 

formas de valorização. 

  

Os procedimentos implementados na sua gestão comprovam a consistência no tratamento dado aos 

resíduos produzidos, ao longo dos anos.  
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Em 2020, 99% dos resíduos produzidos em todas as suas instalações foram encaminhados para 

operações de valorização. 

  

O processo de sensibilização dos subempreiteiros para o correto encaminhamento dos resíduos por si 

produzidos tem sido uma prioridade ao longo dos anos. Contudo, dada a situação pandémica que 

atravessámos, de forma a auxiliar na adaptação a esta nova realidade o Grupo ACA, assegurou o 

encaminhamento dos resíduos da maioria das subempreitadas, com exceção demolições. 

 

No que concerne à utilização de Resíduos de Construção Demolição (RCD´s) em obra é uma prática 

amplamente fomentada, onde é salvaguardada a qualidade do material, garantida através do 

cumprimento das especificações técnicas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil.  Os 

resíduos produzidos foram incorporados em obra e traduziram-se numa enorme mais-valia económico-

ambiental, ao prolongar o ciclo de vida dos materiais e minimizar o impacto ambiental associado ao 

transporte e tratamento de resíduos.  

   

- Recursos Naturais 

  

Os recursos naturais, para além do valor intrínseco que possuem, são peças fundamentais e 

indispensáveis para o ser humano, visto serem fontes reais ou potenciais de riqueza que ocorrem em 

estado natural. Para o Grupo ACA é essencial medir e controlar o uso consciente destes recursos de 

forma a garantir um desenvolvimento económico sustentável, pela redução no uso de matérias-primas, 

água e energia nas suas atividades. 

  

- Consumo de água 

  

Outro aspeto ambiental que assume relevância, neste caso em obra, é a gestão das fontes de água. O 

Grupo privilegia, sempre que possível, a utilização de água de captações superficiais para usos menos 

nobres. Neste sentido, mantiveram-se em vigor 4 licenças que transitaram de 2019 e foram requeridas 

à Agência Portuguesa do Ambiente quatro novas licenças de captação.   

 

Preservou-se o recurso natural, evitando a utilização de água tratada, numa quantidade de 12 891m3. 

  

Em obra, dada a tipologia das empreitadas, maioritariamente de Construção civil, sempre que possível 

recorreu-se à utilização de água de origem pluvial (ex. água pluvial armazenada em reservatório, 

reaproveitamento de águas de lavarem na produção de argamassas) e pontualmente a água proveniente 

de captações superficiais.  

  

Relativamente ao consumo de água nos escritórios do Grupo ACA, optou-se por uma solução 

ambientalmente mais sustentável, com a utilização da água da rede pública nos bebedouros disponíveis 

para os colaboradores, reduzindo assim o impacto associado ao ciclo de vida da água adquirida em 

embalagem.  

   

- Consumo de combustíveis fósseis e elétricos 

  

Consciente da importância do consumo de gasóleo para a sua atividade e do impacto por ele causado 

no meio ambiente, quer por via da depleção de recursos naturais, quer por via da emissão de compostos 

(dióxido de carbono e óxidos nitrosos) responsáveis pelo efeito de estufa, é fomentada a implementação 

de boas práticas na gestão deste recurso energético.  
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Em 2020, tendo em conta dos princípios da sustentabilidade do Grupo ACA, foi efetuado investimento 

na aquisição de frota elétrica e híbrida, para desta forma, contribuir para a redução da pegada energética 

do Grupo. 

Desta feita, pode-se concluir que, comparando o consumo de energia por km percorrido constatamos 

que nas viaturas elétricas o consumo é muito inferior comparativamente com as restantes viaturas 

(viaturas elétricas: 0,039*10-3 tep/Km percorrido; restantes viaturas: 0,113*10-3 tep/Km percorrido). 

 

No que respeita, aos dados relativos ao consumo de energia em 2020, são representativos da maior 

atividade, tendência já vem do ano anterior. 

 C. Segurança e Saúde no Trabalho 

  

A segurança e saúde dos trabalhadores são atualmente matérias que suscitam grande mediatismo. Tal 

facto deve-se ao crescente valor que a sociedade atual dá à vida humana, traduzindo-se em legislação 

específica que tende a minimizar os riscos no local de trabalho, prevenindo simultaneamente a ocorrência 

de acidentes de trabalho e doenças profissionais. 

  

Constituem também matérias de abordagem e preocupação prioritárias no âmbito das atividades que o 

Grupo realiza, o setor da construção, uma vez que é conotado como uma área do trabalho propícia para 

o aumento das estatísticas de doenças profissionais e da sinistralidade. 

O grupo dispõe de um sistema de Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho implementado de acordo 

com o referencial ISO 45001, este sistema é transversal a todos os locais onde o Grupo desenvolve 

atividade, com as necessárias adaptações, em função dos requisitos do cliente, legais e dos parceiros 

envolvidos. 

  

A política de Segurança e Saúde pretende garantir o permanente conhecimento e cumprimento dos 

requisitos legais e normativos aplicáveis à organização e suas atividades, bem como das orientações 

internas do Grupo. Assim, considera-se fundamental traçar uma linha de orientação, seguindo uma 

política que privilegia os seguintes objetivos: 

✓ Promover a existência de uma cultura de Segurança e Saúde aplicada em todo o Grupo; 

✓ Desenvolver condições técnicas para aplicação de medidas preventivas de Segurança e Saúde 

no Trabalho; 

✓ Garantir uma proteção eficiente dos trabalhadores, em prol da baixa de sinistralidade; 

✓ Promover e zelar pelo cumprimento de toda a legislação em vigor; 

✓ Compromisso de prevenção das lesões e afeções da saúde e melhoria da gestão e do 

desempenho Segurança e Saúde no Trabalho; 

✓ Promover a formação contínua em matéria de prevenção, segurança e saúde, organizando 

ações de sensibilização gerais ou específicas, cursos de atualização, para que todos os 

trabalhadores possam identificar os perigos e avaliar os riscos relacionados com o seu trabalho; 

✓ Investir no desenvolvimento de práticas que promovam o envolvimento, a consulta e a 

participação ativa dos colaboradores numa dinâmica de trabalho em equipa, que desencadeie a 

inovação e a criatividade. 

✓ Estabelecer e manter operacionais, para o caso de efetivação de riscos, Planos de Emergência 

que mitiguem o mais possível as consequências; 

✓ Promover a responsabilização de todos os intervenientes. 

 

O alcançar destes objetivos fará com que o Grupo, em toda a sua extensão, venha a atingir elevados 

níveis de segurança, tornando cada posto de trabalho num lugar ideal e mais seguro. 
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A sinistralidade no Grupo é medida essencialmente através de três indicadores: (1) índice de frequência, 

(2) índice de gravidade e (3) índice de incidência. Da recolha dos dados e respetivo tratamento 

estatístico, registamos (comparativamente a 2019):  

  

✓ Número de incidentes: aumento em 63,16%; 

✓ Dias perdidos: aumento em 65,63%; 

✓ Índice de Frequência: aumento em 49,18%; 

✓ Índice de Gravidade: aumento em 51,44 %; 

✓ Índice de Incidência: aumento em 47,43%. 

 

Seguidamente apresentamos os dados estatísticos e os índices de sinistralidade dos anos de 2020 e 

2019: 

 

   2020 2019 Variação (%) 

Incidente Sem baixa 10 6 ------- 

Com baixa 21 13 ------- 

Mortais 0 0 ------- 

Totais 31 19 +63,16% 

Total de dias perdidos (dias) 1166 704 +65,63% 

Nº total de trabalhadores (homens) 108 98 +9,39 

Total de horas trabalhadas (horas) 998306 912.796 +12,06% 

                              

 

Dados estatísticos: 

  

  2020 2019 

Índice de Frequência 31,05 20,82 

Índice de Incidência 287,30 194,87 

Índice de Gravidade 1167,98 771,26 

                                    

Realização de ações de sensibilização em todos os locais onde desenvolvemos atividade. Durante o ano 

2020 participaram 10.711 trabalhadores (trabalhadores Grupo ACA e Subempreiteiros).  

  

No âmbito da Medicina Ocupacional, durante o ano de 2019 foram desenvolvidas algumas atividades de 

promoção da saúde dos colaboradores do Grupo, nomeadamente: 

  

• Realização de duas iniciativas de promoção da saúde nomeadamente prevenção da diabetes 

e formação em suporte básico de vida; 

• Prevenção das Doenças Cardiovasculares com incidência nos malefícios do colesterol 

elevado na saúde; 

• Visitas aos locais de trabalho realizadas pela equipa de medicina ocupacional (médico do 

trabalho e enfermeira). 

 

No ano de 2020 vivemos um cenário em todo inesperado devido à situação de pandemia devido ao risco 

biológico – SARS Covid-19. Este obrigou as organizações a alterar os seus procedimentos internos a 

vários níveis, levando o Grupo ACA a implementar medidas de combate a grande escala. 

 

Face ao número de colaboradores e resultados obtidos, consideramos que registamos um bom 

desempenho a nível da pandemia, não tendo acontecido cadeias de transmissão internas na empresa 

nem surtos, quer nas instalações fixas quer em obras. Pelo conhecimento que fomos tendo ao nível do 
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nosso setor, somos quase dos únicos grupos a nível da construção onde não surgiram surtos, 

principalmente em obra. 

 

No estudo do clima organizacional do Grupo ACA, foi inserido o tema sobre a segurança e onde os 

trabalhadores entre outras questões, foram abordados sobre práticas a nível da segurança: 

 

“Quando questionados sobre o grau de satisfação sobre as práticas implementadas pelo Grupo ACA ao 

nível de proteção individual o valor obtido na escala de Likert (5 valores) obtivemos 4,14 valores.” O que 

revela todos os cuidados que existem em termos da proteção dos colaboradores, não só implementamos 

medidas como temos o reconhecimento dos próprios trabalhadores. 
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1. Nos termos do Artigo 447º, do Código das Sociedades Comerciais, informa-se que a participação dos 

órgãos sociais de Administração e de Fiscalização no Capital Social da empresa-mãe do Grupo é a 

seguinte: 

 

 

Conselho de Administração 

 

Presidente: Alberto Augusto Couto Alves – detém 99.999% do capital social da empresa 

Administrador: João Paulo Barcelos de Morais Barbot – não detém qualquer participação 

Administrador: Carlos Manuel Magalhães de Melo – não detém qualquer participação 

Administrador: Bruno Filipe Cardona Serra – não detém qualquer participação 

 

 

Fiscal Único 

 

G. Castro, R. Silva, A. Dias & F. Amorim, S.R.O.C., Lda. (SROC 153, CMVM 20161463) 

 

Representado por: 

Gaspar Vieira de Castro (ROC 557, CMVM 20160219) ou Fátima Cristina dos Santos Amorim 

Barroso Gonçalves (ROC 1279, CMVM 20160890) - não detêm qualquer participação 

 

Suplente do Fiscal Único: 

Anabela Barbosa Dias (ROC 1278, CMVM 20160889) não detém qualquer participação. 
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

1. DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DOS RESULTADOS POR NATUREZAS 

 
 

 
 

 

 

Unidade monetária: Euro

Vendas e serviços prestados 16, 17 165 822 435,83 174 920 166,06

Subsídios à exploração 23.9 430 759,65 23 546,33

Ganhos/perdas imputados de subs.,assoc.e empreendimentos conjuntos 14 16 762,10 454 670,47

Variação nos inventários da produção 15 (1 201 034,31) 3 265 906,36

Custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas 15 (37 537 551,86) (39 572 794,22)

Fornecimentos e serviços externos 23.5 (71 245 501,25) (90 078 167,10)

Gastos com pessoal 23.6 (32 073 471,10) (37 812 938,70)

Imparidades de inventários (perdas/reversões) 15 444,72 103,66

Imparidades de dívidas a receber (perdas/reversões) 12 (1 525 719,17) (33 203,25)

Provisões (aumentos/reduções) 18 421 443,92 820 983,09

Aumentos/reduções de justo valor 21 (7 104,79)                                  - 

Outros rendimentos 23.8 14 229 772,24 15 179 925,16

Outros gastos 23.7 (10 359 771,14) (9 462 270,37)

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos 26 971 464,84 17 705 927,47

Gastos/reversões de depreciação e de amortização 8, 9 (4 823 161,48) (6 107 780,73)

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 22 148 303,36 11 598 146,74

Juros e rendimentos similares obtidos 23.10 734 670,82 2 149 335,64

Juros e gastos similares suportados 23.10 (18 528 330,98) (2 152 278,79)

                                  Resultado antes de impostos 4 354 643,20 11 595 203,59

Imposto sobre rendimento do período 20 (1 556 567,64) (2 981 829,42)

Resultado líquido consolidado 2 798 075,57 8 613 374,17

Resultado líquido do período atribuível a:

Detentores do capital da empresa-mãe 23.11 2 146 587,67 5 199 466,46

Interesses que não controlam 23.11 651 487,90 3 413 907,71

Resultado líquido do período 2 798 075,57 8 613 374,17

RENDIMENTOS E GASTOS Notas 2 0192 020
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2. BALANÇO CONSOLIDADO 

 

Unidade monetária: Euro

ATIVO

Ativo não corrente

Ativos fixos tangíveis 9 18 647 938,45 26 355 537,88

Goodwill 8 6 728 249,78 7 958 938,92

Ativos intangíveis 8 91 671,74 169 824,53

Participações financeiras - Método da equivalência patrimonial 13 286 410,76 7 669 079,71

Outros investimentos financeiros 13 3 667 370,23 12 991 053,16

Créditos a receber 23.4 1 162 126,75 2 540 615,53

Ativos por impostos diferidos 20 772 782,37 170 986,98

31 356 550,08 57 856 036,71

Ativo corrente

Inventários 15 13 047 098,18 18 480 704,95

Clientes 21 136 721 223,78 187 470 822,15

Estado e outros entes públicos 23.1 4 826 321,00 5 878 628,07

Outros créditos a receber 23.4 79 929 755,26 77 507 657,77

Diferimentos 23.2 680 341,24 651 727,15

Ativos não correntes detidos para venda 10 99 702,51 99 702,51

Caixa e depósitos bancários 5 11 916 275,11 10 988 654,15

247 220 717,08 301 077 896,76

Total do ATIVO 278 577 267,15 358 933 933,46

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

CAPITAL PRÓPRIO

Capital subscrito 22 30 050 000,00 30 050 000,00

Reservas legais 22 1 349 165,92 1 327 819,83

Outras reservas 22 142 250 031,49 140 938 192,21

Resultados transitados 22 67 383 277,55 55 374 718,75

Ajustamentos/outras variações no capital próprio 22 (181 233 402,30) (149 800 885,92)

Resultado líquido do período 22 2 146 587,67 5 199 466,46

Interesses que não controlam 22 29 270 808,23 43 921 947,82

Total do Capital Próprio 91 216 468,56 127 011 259,16

PASSIVO

Passivo não corrente

Provisões 18 1 891 941,46 3 007 567,98

Financiamentos obtidos 11 17 040 241,65 17 091 831,16

Outras dívidas a pagar 23.3 3 505 839,93 4 309 881,79

22 438 023,04 24 409 280,93

Passivo corrente

Fornecedores 21 106 040 583,04 116 058 038,01

Adiantamentos de clientes 21 20 840 857,63 30 363 107,67

Estado e outros entes públicos 23.1 5 398 665,41 4 300 636,70

Financiamentos obtidos 11 12 575 671,64 19 595 202,08

Outras dívidas a pagar 23.3 17 074 969,87 31 586 883,09

Diferimentos 23.2 2 992 027,94 5 609 525,82

164 922 775,54 207 513 393,37

Total do Passivo 187 360 798,58 231 922 674,30

Total do Capital Próprio e do Passivo 278 577 267,15 358 933 933,46

RUBRICAS NOTAS 31.12.201931.12.2020
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3. DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DE FLUXOS DE CAIXA 

 

 
 

 

 

  

Unidade Monetária: Euro

2020 2019

Fluxos de caixa das actividades operacionais - método directo

Recebimentos de clientes + 128 644 261,68 131 740 733,78

Pagamentos a fornecedores - (121 299 620,50) (106 143 817,47)

Pagamentos ao pessoal - (28 441 540,13) (30 199 483,01)

Caixa gerada pelas operações +/- (21 096 898,95) (4 602 566,70)

Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento -/+ (101 907,94) (1 963 685,77)

Outros recebimentos/pagamentos +/- (7 818 318,66) 2 445 700,58

Fluxos de caixa das actividades operacionais (1) +/- (29 017 125,54) (4 120 551,90)

Fluxos de caixa das actividades de investimento

Pagamentos respeitantes a:

Activos fixos tangíveis - (777 358,73) (215 097,50)

Activos intangíveis (2 080,00) -                         

Investimentos financeiros - (750 054,86) (12 729 070,24)

Outros activos - (1 332 162,49) -                         

Recebimentos provenientes de:

Activos fixos tangíveis + 582 086,84 195 189,67

Investimentos financeiros + 9 362,34 11 573,02

Outros activos 8 049 301,17 961 200,53

Subsídios ao investimento

Juros e rendimentos similares + 303 543,60 18 360,21

Fluxos de caixa das actividades de investimento (2) +/- 6 082 637,87 (11 757 844,30)

Fluxos de caixa das actividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:

Financiamentos obtidos + 37 773 038,78 48 769 636,28

Outras operações de Financiamento + 28 659 678,06 16 076 841,71

Pagamentos respeitantes a:

Financiamentos obtidos - (40 351 655,19) (46 859 316,72)

Juros e gastos similares - (1 492 557,10) (1 795 343,42)

Outras operações de financiamento - (178 645,56) (450 518,97)

Fluxos de caixa das actividades de financiamento (3) 24 409 858,99 15 741 298,87

Variação de caixa e seus equivalentes (1)+(2)+(3) 1 475 371,32 (137 097,33)

Efeito das diferenças de câmbio +/- (948 713,02) 680 192,58

Caixa e seus equivalentes no início do período +/- 10 988 654,15 10 432 187,32

Efeito da alteração do perímetro no saldo do início do período 400 962,91 13 371,72

Caixa e seus equivalentes no fim do período +/- 11 916 275,11 10 988 654,15

RUBRICAS
Períodos
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4. DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DAS ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO 

 
 

 
 

 
 

 

Capital realizado Reservas legais Outras reservas
Resultados 

transitados

Ajustamentos/ 

Outras variações 

no capital próprio

Resultado 

líquido do 

período

Total

POSIÇÃO NO INÍCIO DO PERÍODO 2019 6 30 050 000,00 1 153 691,32 140 861 145,20 55 966 046,77 (129 312 871,97) 6 617 387,93 105 335 399,25 61 504 085,39 166 839 484,64

ALTERAÇÕES NO PERÍODO

Efeito da alteração perímetro de consolidação (fusões) (82 440,26) (82 440,26) (82 440,26)

Diferenças de conversão de demonstrações financeiras (27 210 724,79) (27 210 724,79) (27 210 724,79)

Outras alterações reconhecidas no capital próprio 174 128,51 77 047,01 (508 887,76) 6 722 710,85 (6 617 387,93) (152 389,32) (17 582 137,56) (17 734 526,89)

7 -                  174 128,51 77 047,01 (591 328,02) (20 488 013,95) (6 617 387,93) (27 445 554,38) (17 582 137,56) (45 027 691,94)

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 8 5 199 466,46 5 199 466,46 - 5 199 466,46

RESULTADO INTEGRAL 9=7+8 (1 417 921,47) (22 246 087,92) (17 582 137,56) (39 828 225,49)

OPERAÇÕES COM DETENTORES DE CAPITAL NO PERÍODO - - 

Realizações de capital - - 

10 - - - - - - - - 

POSIÇÃO NO FIM DO PERÍODO 2019
11=6+7+

8+10
30 050 000,00 1 327 819,83 140 938 192,21 55 374 718,75 (149 800 885,92) 5 199 466,46 83 089 311,33 43 921 947,82 127 011 259,16

DESCRIÇÃO

Capital Próprio atribuído aos detentores do capital da empresa-mãe

Interesses que 

não controlam

Total do Capital 

Próprio

Capital realizado Reservas legais Outras reservas
Resultados 

transitados

Ajustamentos/ 

Outras variações 

no capital próprio

Resultado 

líquido do 

período

Total

POSIÇÃO NO INÍCIO DO PERÍODO 2020 6 30 050 000,00 1 327 819,83 140 938 192,21 55 374 718,75 (149 800 885,92) 5 199 466,46 83 089 311,33 43 921 947,82 127 011 259,16

ALTERAÇÕES NO PERÍODO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 - - - 0,00

Efeito das alterações no perímetro de consolidação - 1 533 1 174 197 (347 753,44) (18 045 759) - (17 217 781,76) - (17 217 781,76)

Diferenças de conversão de demonstrações financeiras - - - - (5 612 040,16) - (5 612 040,16) - (5 612 040,16)

Outras alterações reconhecidas no capital próprio - (3 029) (67 916) 7 314 623,31 (7 704 095,10) - (460 416,13) (14 651 139,60) (15 111 555,73)

Aplicação de Resultado Liquido - 22 841,38 205 557,45 5 041 688,93 (70 621,91) (5 199 466,46) - - 0,00

7 - 21 346,09 1 311 839,28 12 008 558,81 (31 432 516,38) (5 199 466,46) (23 290 238,06) (14 651 139,60) (37 941 377,66)

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 8 - - - - - 2 146 587,67 2 146 587,67 - 2 146 587,67

RESULTADO INTEGRAL 9=7+8 - - - - - (3 052 878,79) (21 143 650,39) (14 651 139,60) (35 794 789,98)

OPERAÇÕES COM DETENTORES DE CAPITAL NO PERÍODO - - - - - - - - - 

Realizações de capital - - - - - - - - - 

10 - - - - - - - - - 

POSIÇÃO NO FIM DO PERÍODO 2020
11=6+7+

8+10
30 050 000,00 1 349 165,92 142 250 031,49 67 383 277,56 (181 233 402,30) 2 146 587,67 61 945 660,94 29 270 808,23 91 216 468,57

DESCRIÇÃO

Capital Próprio atribuído aos detentores do capital da empresa-mãe

Interesses que 

não controlam

Total do Capital 

Próprio
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ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

NOTA 1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

 

A entidade que agora relata o seu exercício económico consolidado de 2020 designa-se por Alberto 

Couto Alves, SGPS, S.A., com sede social localizada na Avenida dos Descobrimentos, Edifício Las 

Vegas 3, nº63, Vila Nova de Famalicão e tem como principal atividade a gestão de participações sociais 

noutras sociedades. 

Este grupo empresarial, doravante designado Grupo ACA, tem vindo a conquistar novos mercados 

internacionais dentro do seu core business, alargando assim a sua principal área de atuação, mantendo 

também a diversidade de áreas que foi conquistando. As atuais áreas de negócio abrangem a 

Construção Civil e Obras Públicas, Gestão de Equipamento de Águas, Recolha de Resíduos Industriais, 

Instalações especiais, Construção e exploração de infraestruturas de lazer (relvados sintéticos), 

Concessões e serviços, Mediação de seguros, Gestão de parques de estacionamento e Gestão 

imobiliária. 

  

O Grupo ACA é formado pelas empresas participadas abaixo indicadas:  

• Alberto Couto Alves SGPS, S.A. (“ACA SGPS”); 

• Alberto Couto Alves S.A. (“ACA”); 

• Álea – Sociedade de Mediação de Seguros, S.A. (“Álea”) 

• Ambiágua – Gestão de Equipamentos de Águas, S.A. (“Ambiágua”); 

• RRI – Recolha de Resíduos Industriais, S.A. (“RRI”); 

• Parq G – Estacionamentos, S.A. (“Parq G”); 

• NORTEPOLIS – Promoção Imobiliária, S.A. (“Nortepolis”); 

• IELAC – Instalações Elétricas e Ar Condicionado, Lda. (“Ielac”); 

• Consmar Construção Civil (“Consmar Construção Civil”); 

• Consmar SAS (“Consmar France”); 

• ACA France SAS (“ACA France”); 

• Alberto Couto Alves Brasil Ltda. (“ACA Brasil”); 

• Angolaca Construções S.A. (“Angolaca”); 

• Agro-Angola, S.A. (“Agro-angola”); 

• Ambiáfrica, S.A. (“Ambiáfrica”); 

• Vivangola S.A. (“Vivangola”); 

• Viva Supermercados. S.A. (“Vivasuper”); 

• ASGEST S.A. (“ASGEST”); 

• ACA BUD Sp.z.o.o. (“ACA Bud”); 

• Ângulo Recto – Construções, Lda (“Ângulo Recto”); 

• ACA S. Tomé e Príncipe, Lda (“ACA S. Tomé e Príncipe”); 

• Alberto Couto Alves Cameroun, S.A. (“ACA CAmeroun”); 

• Vid Garden, Lda. (“Vid Garden”); 

• Ferreira Construção, Alberto Couto Alves – Engenharia, ACE (“ACE ACA/Ferreira”); 

• Alberto Couto Alves, Construções Gabriel A.S. Couto, ACE (“ACE ACA/Gabriel Couto”); 
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• Lúcios & ACA Bolhão (“ACE Lúcios/ACA Bolhão”); 

• Alberto Couto Alves, Ramos Catarino - Montebelo ACE (“ACE ACA/Ramos Catarino”); 

• Ferrovial / Alberto Couto Alves - Vias, A.C.E. (“ACE ACA/Ferrovial”); 

• CONCOPA - Construção Civil e Obras Públicas, S.A.; 

• SOLAMBA - Soluções de Ambiente de Angola, S.A.; 

• CONCIVA – Construção Civil, S.A.; 

• Imolot Empreendimentos Imobiliários LTDA (“Imolot”); 

• ACA Ferrovias, LTDA (“Aca Ferrovias”); 

• Consórcio Alberto Couto Alves – Brasil/GV Produtos Esportivos (“Consórcio ACA BR/GV”); 

• Consórcio ACA Brasil / Angolaca / ACA / RGS / LC (“Consórcio ACA/RGS/DOLPHIN”); 

• Consórcio Santo António/Emusa; 

• Consórcio ORLA; 

• Consórcio ACA/F.P.Vieira (“Consórcio Maralegre”); 

• Consórcio ACA/Premag (“Consórcio Praia Âncora”); 

• ACA Export Lda (“ACA Export”); 

• ACA Madeira Lda (“ACA Madeira”); 

• Synerglobal Forest Services, S.A. (“Synerglobal”); 

• Marechal Imobiliária - Compra e Venda de Imóveis, SA. (“Marechal”) 

 

ÁLEA RRIPARQ G

NORTEPOLIS

SGPS
2020

IELAC

5,2%

53,75% 85%

VIVANGOLA 

VIVASUPER

CONTROLO

ANGOLACA

ACA

ACA BRASIL
ACA FRANCE

AMBIÁFRICA
AGRO

ANGOLA

85%

ANGULO 

RECTO

VID GARDEN

ACA

EXPORT
ACA BUD

ACA

MADEIRA

AS GEST 

100%
100%

ACA 

CAMEROUN
AMBIÁGUA

CONSMAR 

PT

51% 100% 51%
100% 85,64% 51%

15% 49%

CONSMAR 

FR

100%

15%

SOLAMBA CONCIVA² CONCOPA¹ 

¹ – Esta entidade também é detida pela Ambiáfrica em 1%
² – Esta entidade também é detida pela ASGest em 5%
₃ - Esta entidade também é detida pela Vivangola em 39%

ACA S. 

TOMÉ

E PRINCIPE₃ 

51%

99,99%

IMOLOT

50%

ACE

ACA/FERREIRA

ACE
ACA/Gabriel 

Couto

ACE

ACA/Ramos 

Catarino

40%

CONSÓRCIO 

ACA/GV
(Itapeteninga)

CONSÓRCIO 

ACA/RGS/

DOLPHIN

ACA

FERROVIAS

60%

Cor azul – entidades que integram o perímetro de consolidação pelo método integral
Cor laranja – entidades que integram o perímetro de consolidação pelo método da equivalência patrimonial
Cor cinza – entidades que integram o perímetro de consolidação pelo método proporcional

SYNERGLOBAL

77,4%

10%

MARECHAL

83,33%

ACE

LÚCIOS/ACA

Bolhão

CONSÓRCIO

ACA RGS

(Orla)

CONSÓRCIO

Bairro Santo 

António 

(EMUSA)

50%

75%

85,01%
85%

40%49%

85%97,10%

ACE

ACA/Ferrovial

100%

58%

CONSÓRCIO

ACA/Premag

(Praia Âncora)

CONSÓRCIO

ACA/F.P. Vieira

(Maralegre)

60%81,50%74%50% 84,50%

50% 50%30%48%

85,01%52%
0,15%

50%

 
 

O Grupo ACA é constituído por empresas subsidiárias, associadas, entidades conjuntamente controladas 

e outras empresas, cujo elemento comum é o controlo operacional e financeiro e a influência significativa 

sobre as participadas. 
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Nas empresas ACA, Angolaca, Ambiágua, RRI, Ielac, Aca Brasil, Parq G, Nortepolis, ACA Bud, Ângulo 

Recto, Álea, ACA STP, ACA Cameroun, ACA Export, ACA Madeira e Marechal o Grupo detém 

participações financeiras acima dos 50% e exerce o controlo sobre as mesmas. Já nas entidades ACA 

France, Consmar Construção Civil, Consmar France, Synerglobal, Agro-angola, Ambiáfrica, AS Gest e 

Vivangola a participação detida pelo Grupo é inferior (mas próxima) de 50%, sendo efetivamente exercido 

o controlo sobre as suas políticas operacionais e financeiras.  

Na empresa Vivasuper o controlo operacional e financeiro é exercido sem que exista qualquer 

participação financeira, do ponto de vista formal. O controlo da empresa é exercido, avaliando todos os 

factos e circunstâncias, por meio do Chairman/CEO/CFO do Grupo ACA, com poder para gerir as 

políticas financeiras e operacionais das entidades. Assim, esta entidade inclui estas contas consolidadas 

pelo método integral.  

Nas entidades Vid Garden, Concopa e Conciva a participação do Grupo é igual ou inferior a 50% (e 

superior a 20%), entendendo-se que é exercida pelo Grupo apenas influência significativa, motivo pelo 

qual foram incluídas no processo de consolidação pelo método da equivalência patrimonial. Pelo mesmo 

método, e também por ser exercida sobre esta influência significativa, foi incorporada a Solamba, 

entidade detida indiretamente pelo Grupo em 23,91%. 

As entidades Imolot, ACA Ferrovias e Consórcio ACA/GV, detidas pela ACA Brasil, mercado onde 

operam, encontram-se registadas nestas contas via método da equivalência patrimonial pois embora 

sejam detidas em ou acima dos 50%, não existe controlo sobre as suas políticas operacionais e 

financeiras, mas apenas influência significativa. Ainda a operar neste mercado do brasil, mas com 

detenções acima dos 50%, temos o Consórcio ACA/RGS/DOLPHIN, o Consórcio Bairro Santo António, 

o Consórcio Orla, o Consórcio Praia âncora e o Consórcio Maralegre registados pelo método integral, 

pois verifica-se a existência de controlo sobre as politicas financeiras e operacionais das referidas 

entidades. 

Ainda na esfera do perímetro, a ACA detém cinco entidades conjuntamente controladas, aqui designadas 

por ACE ACA/Ferreira, ACE ACA/Gabriel Couto, ACE Montebelo, ambas detidas em 50%, por 

Lúcios/ACA Bolhão, detido em 40%, e por ACE ACA/Ferrovial, detido a 30%, cuja incorporação nestas 

contas consolidadas foi efetuada pelo método proporcional, por se entender que também na esfera do 

Grupo é exercido um controlo conjunto sobre as referidas entidades. 

A distribuição das participadas por continentes dá-se da seguinte forma:  

• Macro região Subsariana: Angolaca, Ambiáfrica, Vivangola, Vivasuper, Agro-angola, ASGEST, 

Concopa, Conciva, Solamba, ACA STP e ACA Cameroun;  

• Macro região América Latina: ACA Brasil, Imolot, ACA Ferrovias, ACE ACA GV e ACE 

ACA/RGS/DOLPHIN, Consórcio Bairro Santo António, Consórcio Orla, Consórcio Praia Âncora 

e Consórcio Maralegre;  

• Macro região Europa e Norte de África: todas as participadas que exercem a sua atividade em 

Portugal, ACA France, Consmar France e ACA Bud.  

Está assim distribuída a atividade principal do Grupo ACA, pelos continentes Europeu, Africano e 

Americano.  

Dentro da atividade da construção, o core business do Grupo, temos a operar as empresas ACA, 

Angolaca, Agro-angola, Ângulo Recto, ACA Brasil, ACA France, Consmar Construção Civil, Consmar 

France, Ielac, ACA Bud, ACA Cameroun, ACA Ferrovias, ACA Madeira, os vários ACE’s em que o Grupo 

participa e a ACA STP.  
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No mercado nacional tem sido seguida a aposta na diversificação, atuando com a Ambiágua, que se 

dedica à instalação, comércio, gestão e manutenção de estações de tratamento de águas residuais ou 

não residuais; a RRI que efetua recolha e tratamento dos resíduos industriais; a Ielac que se dedica a 

instalações elétricas e a Álea que- se dedica à gestão e comercialização de seguros. 

A empresa Nortepolis dedica-se a atividades imobiliárias e a Parq G- Estacionamentos de Gondomar 

realiza atividades de estacionamento e parqueamento.  

As demonstrações financeiras consolidadas, às quais se refere este Anexo, dizem respeito ao exercício 

económico de 2020, foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações do Grupo e as 

suas quantias encontram-se apresentadas na moeda Euro (moeda funcional da empresa-mãe), com 

arredondamentos à centésima. 

 

NOTA 2. REFERENCIAL CONTABILÍSTICO DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS 

 

2.1. REFERENCIAL CONTABILÍSTICO 

As presentes demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as Normas Contabilísticas e 

de Relato Financeiro (NCRF) previstas pelo Sistema de Normalização Contabilística (SNC), aprovado 

pelo Decreto-Lei nº 158/2009 de 13 de julho, com as retificações da Declaração de Retificação nº 67-

B/2009, de 11 de setembro, e com as alterações introduzidas pela Lei nº 20/2010, de 23 de agosto, do 

decreto-lei 36-A/2011, de 09 de março, do decreto-lei 98/2015, de 2 de junho, e do decreto-lei 192/2015, 

de 11 de setembro. 

O SNC é regulado pelos seguintes diplomas: 

- Aviso nº 8254/2015, de 29 de julho, com as alterações introduzidas pela declaração de retificação n.º 

917/2015, de 19 de outubro (Estrutura Conceptual);  

- Portaria nº 220/2015, de 24 de julho (Modelos de Demonstrações Financeiras); 

- Portaria nº 218/2015, de 23 de julho, com as alterações introduzidas pela declaração de retificação n.º 

41-A/2015 de 21 de setembro (Código de Contas); 

- Aviso nº 8256/2015, de 29 de julho, com as alterações introduzidas pela declaração de retificação n.º 

918/2015, de 19 de outubro (Normas Contabilísticas de Relato Financeiro); 

- Aviso nº 8258/2015, de 29 de julho (Normas interpretativas). 

De forma a garantir a expressão verdadeira e apropriada, quer da posição financeira quer do 

desempenho da empresa, foram utilizadas as normas que integram o Sistema de Normalização 

Contabilística, em todos os aspetos relativos ao reconhecimento, mensuração e divulgação, sem prejuízo 

do recurso supletivo às Normas Internacionais de Contabilidade adotadas ao abrigo do regulamento n.º 

1606/2002 do Parlamento europeu e do Conselho de 19 de Julho, e ainda às Normas Internacionais de 

Relato Financeiro emitidas pelo International Accounting Standard Board e respetivas interpretações 

(SIC-IFRIC), sempre que o SNC não contemple aspetos particulares das transações realizadas e dos 

fluxos ou das situações em que o Grupo se encontre envolvido. 
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2.2. INDICAÇÃO E JUSTIFICAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES DO SNC QUE, EM CASOS 

EXCEPCIONAIS, TENHAM SIDO DERROGADAS 

Nos períodos abrangidos pelas presentes demonstrações financeiras não foram derrogadas quaisquer 

disposições do SNC que tenham produzido efeitos materialmente relevantes e que pudessem pôr em 

causa a imagem verdadeira e apropriada do Grupo. Considerou-se assim que as NCRF aplicáveis 

proporcionam uma apresentação apropriada dos vários elementos patrimoniais. 

 

2.3. INDICAÇÃO E COMENTÁRIO DAS CONTAS DO BALANÇO E DA DEMONSTRAÇÃO DOS 

RESULTADOS CUJOS CONTEÚDOS NÃO SEJAM COMPARÁVEIS COM OS DO PERÍODO 

ANTERIOR 

Não existem contas de balanço nem de demonstração de resultados cujos conteúdos não sejam 

comparáveis com os do exercício anterior. No entanto, no exercício de 2020 ocorreram alterações ao 

perímetro de consolidação que devem ser levadas em consideração para a comparabilidade das 

rubricas.  

No exercício 2020 foram efetuados novos investimentos, reforçados alguns já existentes, cessados 

outros e reavaliados princípios acerca dos métodos de integração das entidades na consolidação de 

contas no Grupo ACA, a saber: 

• Constituição do ACE ACA/Ferrovial, com uma participação pela ACA de 30%; 

• Constituição do Consórcio Praia Âncora – ACA Brasil/Prémag, com uma participação pela ACA 

Brasil de 84,50%; 

• Constituição do Consórcio Maralegre – ACA Brasil/F.P. Vieira, com uma participação pela ACA 

Brasil de 50%; 

• Alienação parcial da participação detida na sociedade Álea – Sociedade de Mediação de 

Seguros, Lda. À data de 31 de dezembro de 2020 a participação detida nesta sociedade 

ascendia a 85%; 

• Alienação, à participada Alberto Couto Alves, SA, da totalidade da participação detida na 

sociedade Nortepólis – Promoção Imobiliária, S.A.; 

• Aquisição, à participada RRI, de 66.700 ações representativas de 58% do capital social da 

sociedade Synerglobal Forest Services, S.A. 

• Aquisição, por parte da participada Angolaca Construções, S.A.., de participação de 85% no 

capital social da empresa Asgest, S.A.; 

• Aquisição, por parte da participada Angolaca Construções, S.A.., de participação de 52% no 

capital social da empresa Vivangola, SA; 

• Alienação, por parte da participada Angolaca Construções, S.A.., de participação de 33% que 

esta detinha no capital social da empresa Minersolo, S.A. 

 

A entidade AcaMedco mantém-se inativa, aguardando a resolução de trâmites legais com vista à sua 

dissolução. A envolvente económica e legal da geografia onde esta sociedade está sedeada constitui 

restrições severas ao exercício dos direitos sobre a gestão dessa entidade, razão pela qual não é 

integrada no perímetro de consolidação. 
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Na sequência de um processo arbitral iniciado em 2016, no exercício de 2017 foi revogado o contrato de 

superfície e efetuada a respetiva escritura, prevendo-se a extinção da entidade Parq G tal como se 

afigura atualmente, ou pelo menos, uma alteração substancial da estrutura e modo de funcionamento, 

uma vez que se esgotou o objetivo para o qual tinha sido criada. 

No corrente exercício, e à semelhança do verificado nos dois exercícios anteriores, esta entidade ainda 

integrou as contas consolidadas pelo método integral. Durante o exercício de 2020 foi formalizada a 

transferência efetiva do parque, pelo que em 2021 irá proceder-se aos trâmites com vista à dissolução 

da sociedade. 

 

NOTA 3. ADOÇÃO PELA PRIMEIRA VEZ DAS NCRF – DIVULGAÇÃO TRANSITÓRIA 

O Grupo não apresenta impactos nas suas demonstrações financeiras que necessitem de relato 

referente à adoção pela primeira vez das NCRF’s. 

 

NOTA 4. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS 

 

4.1. BASES DE MENSURAÇÃO USADAS NA PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS 

As políticas contabilísticas são os princípios, bases, convenções, regras e práticas específicas aplicados 

pela entidade na preparação e apresentação das demonstrações financeiras. 

O Grupo adotou o disposto nas NCRF’s, que tem por base as seguintes políticas contabilísticas: 

a) Princípios de Consolidação 

(i) Investimentos em subsidiárias 
 

As participações financeiras em empresas nas quais o Grupo detenha direta ou indiretamente, 

mais de 50% dos direitos de voto em Assembleia Geral de Acionistas/Sócios e/ou detenha poder 

de controlar as suas políticas financeiras e operacionais, incluindo as entidades de finalidades 

especiais, de acordo com o art.º 6º do Decreto-Lei nº98/2015 foram incluídas nas demonstrações 

financeiras consolidadas pelo método integral. O Capital Próprio e o Resultado Líquido destas 

empresas correspondente à participação de terceiros são apresentados separadamente no 

balanço consolidado e na demonstração de resultados consolidada na rubrica de “Interesses que 

não controlam”. As empresas incluídas nas demonstrações financeiras pelo método de 

consolidação integral encontram-se detalhadas na nota 1. 

Os resultados das subsidiárias adquiridas ou vendidas durante o período estão incluídos nas 

demonstrações de resultados desde a data da aquisição ou até à data da sua venda, 

respetivamente. 

Sempre que se mostre necessário, serão efetuados ajustamentos às contas individuais das 

subsidiárias para adequar as suas políticas contabilísticas às usadas pelo Grupo. As transações, 

saldos e os dividendos distribuídos entre as empresas do grupo são eliminados no processo de 

consolidação, bem como os resultados provenientes de transações intra-grupo que sejam 

reconhecidos nos ativos. 
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(ii)  Investimentos em entidades conjuntamente controladas 
 

Os interesses em entidades conjuntamente controladas devem ser consolidados nas 

demonstrações financeiras pelo método da consolidação proporcional, desde a data em que o 

controlo conjunto é partilhado. De acordo com este método, os ativos, os passivos, os 

rendimentos e os gastos destas empresas são integrados nas demonstrações financeiras 

consolidadas, rubrica a rubrica, na proporção do controlo atribuível ao Grupo. 

A classificação dos interesses financeiros em entidades controladas conjuntamente é 

determinada com base em acordos contratuais, que regulam o controlo conjunto, na 

percentagem efetiva de detenção e/ou nos direitos de voto detidos. 

Sempre que necessário, são efetuados ajustamentos as demonstrações financeiras das 

entidades conjuntamente controladas para adequar as suas políticas contabilísticas às usadas 

pelo Grupo. 

(iii)  Investimentos em associadas 
 

As participações financeiras em empresas associadas são registadas pelo método da 

equivalência patrimonial. O Grupo considera como empresas associadas aquelas onde exerce 

uma influência significativa, mas não detém o controlo, nem o controlo conjunto das mesmas 

através da participação nas decisões financeiras e operacionais de uma entidade - geralmente 

investimentos representando entre 20% a 50% do capital de uma entidade. 

De acordo com o método da equivalência patrimonial, as participações financeiras são 

inicialmente registadas pelo seu custo de aquisição, sendo posteriormente ajustado pelo valor 

correspondente à participação do Grupo nas variações dos capitais próprios (incluindo o 

resultado líquido) das associadas por contrapartida de ganhos ou perdas do exercício e pelos 

dividendos recebidos.  

Os resultados provenientes de transações entre um investidor, incluindo as suas subsidiárias 

consolidadas, e uma associada são reconhecidos nas demonstrações financeiras do investidor 

somente na medida em que correspondam aos interesses de outros investidores na associada, 

não relacionados com o investidor sendo, portanto, eliminada a parte do investidor nos resultados 

da associada resultantes destas transações. 

O excesso do custo de aquisição face ao justo valor de ativos e passivos identificáveis de cada 

associada na data de aquisição é reconhecido como “Goodwill”. Caso o diferencial entre o custo 

de aquisição e o justo valor dos ativos e passivos líquidos adquiridos seja negativo, após 

reconfirmação do justo valor atribuído, é reconhecido como um rendimento do exercício, quando 

se considere realizado esse ganho. 

É feita uma avaliação dos investimentos em associadas quando existem indícios de que o ativo 

possa estar em imparidade, sendo registado como gasto na demonstração de resultados as 

perdas de imparidade que se demonstrem existir. 

Quando a proporção do Grupo nos prejuízos acumulados da associada excede o valor pelo qual 

o investimento se encontra registado, o investimento é relatado por valor nulo, exceto quando o 

Grupo tenha assumido compromissos para com a associada, registando nestes casos uma 

provisão para fazer face a estas obrigações.  
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Os investimentos financeiros em empresas associadas encontram-se detalhados na Nota 13. 

(iv)  Goodwill 
 

As diferenças positivas entre o custo de aquisição dos investimentos financeiros em subsidiárias 

e entidades conjuntamente controladas e o montante atribuído aos justos valores dos ativos e 

passivos identificáveis dessas empresas à data da sua aquisição, encontram-se registadas na 

rubrica “Goodwill” e, quando negativas, após reavaliação dos justos valores, são registadas 

diretamente na demonstração de resultados, assim que se considerem realizados esses ganhos. 

No exercício de 2016, na sequência das alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, 

de 2 de junho, o “Goodwill” passou a ser amortizado, continuando a ser testado para verificar se 

existem perdas por imparidade, sempre que haja indícios de que tal se possa verificar.  

As perdas por imparidade constatadas no exercício são registadas na demonstração de 

resultados do exercício afetando os resultados operacionais, não sendo posteriormente 

revertidas.  

 

(v) Conversão de demonstrações financeiras de subsidiárias expressas em moeda 

estrangeira 
 

 

São tratadas como entidades estrangeiras as entidades que, operando no estrangeiro têm 

autonomia organizacional, económica e financeira e cuja moeda funcional é diferente da moeda 

da casa mãe. Os ativos e passivos das demonstrações financeiras de entidades estrangeiras 

são convertidos para Euro utilizando as taxas de câmbio existentes à data do balanço e os gastos 

e rendimentos e fluxos de caixa dessas demonstrações financeiras são convertidos para Euros, 

de acordo com o preconizado pela NCRF 23 – Os efeitos de alterações em taxas de câmbio. A 

diferença cambial resultante é registada no capital próprio na rubrica “Ajustamentos/outras 

Variações no Capital Próprio”. 

O “goodwill” e ajustamentos de justo valor resultantes da aquisição de entidades estrangeiras 

são tratados como ativos e passivos dessa entidade e transpostos para euros de acordo com a 

taxa de câmbio, à data do balanço. Sempre que uma entidade estrangeira é alienada, a diferença 

cambial acumulada é reconhecida na demonstração de resultados como um ganho ou perda da 

alienação. As cotações utilizadas para conversão em Euro das contas das empresas do Grupo, 

subsidiárias estrangeiras, são as indicadas no quadro abaixo, sendo que as taxas médias foram 

aferidas a partir dos câmbios mensais do corrente ano, de acordo com as seguintes entidades: 

 

 

Fecho Média Fecho Média

Kwanzas (Angola) Banco Nacional de Angola 798,429 669,781 540,817 419,127

Real (Brasil) Banco de Portugal 6,374 5,894 4,516 4,417

Dinar (Argelino) Banco de Portugal 161,437 145,595 133,894 133,393

USD Banco de Portugal 1,2271 1,1470 1,1234 1,1195

ZLOTY Banco de Portugal 4,5597 4,4430 4,2568 4,2990

Dobra (S. Tomé) Banco de Portugal 24,50 24,50 24,50 24,50

CFA (Camarões) Banco Nacional de Angola 655,96 655,96 655,96 655,96

MOEDA
Cotações 2019

ENTIDADES
Cotações 2020
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A Administração do Grupo optou pela não aplicação da NCRF 23 relativamente à transposição das 

demonstrações financeiras das participadas sediadas no mercado angolano, no que se refere à 

consideração da economia angolana como híper-inflacionária, uma vez que: 

• o próprio Banco Nacional de Angola não considera a economia angolana como uma economia 

híper-inflacionária; 

• o Banco Nacional de Angola e o Ministério das Finanças da República de Angola têm objetivo 

macroeconómico de longo prazo de ter uma taxa de inflação de 12%; 

• são notórios os esforços e resultados de consolidação orçamental, rigor e índices de confiança 

que têm sido obtidos nos últimos anos. 

 

 

b) Ativos Fixos Tangíveis 

Os Ativos Fixos Tangíveis são itens detidos para uso na produção ou prestação de serviços, 

arrendamento a outros ou para uso administrativo e se espera que sejam usados durante mais do que 

um período. 

Os Ativos Fixos Tangíveis em adquiridos até 1 de janeiro de 2009 (data de transição para as NCRF) 

encontram-se registados pelo custo considerado, o qual corresponde ao custo de aquisição ou custo de 

aquisição reavaliado de acordo com os princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal até 

aquela data, deduzido de depreciações e perdas por imparidade acumuladas. Os ativos fixos tangíveis 

adquiridos após essa data encontram-se registados ao custo de aquisição deduzido de depreciações e 

perdas por imparidade acumuladas. 

Os gastos de manutenção e reparação que não aumentem a vida útil desses ativos são reconhecidos 

como gastos no período em que ocorrem. 

Os gastos com substituições e grandes reparações são incluídos na quantia escriturada do ativo sempre 

que se perspetivem benefícios económicos futuros adicionais, sendo depreciados no período 

remanescente da vida útil desse imobilizado ou no seu próprio período de vida útil, se inferior. 

As mais ou menos valias resultantes da alienação ou da retirada dos ativos fixos tangíveis são 

determinadas pela diferença entre o preço de venda e a quantia escriturada na data da alienação, sendo 

registadas nas demonstrações de resultados como “Outros rendimentos” ou “Outros gastos”. 

As depreciações são calculadas pelo método da linha reta, após os bens estarem em condições de 

serem utilizados, e, são imputadas numa base duodecimal durante a vida útil estimada, determinada 

tendo em conta a utilização esperada do ativo pelo Grupo, do desgaste natural esperado, da sujeição a 

uma previsível obsolescência técnica e do valor residual atribuível ao bem. O valor residual atribuível ao 

bem é determinado com base na estimativa do valor recuperável no final da sua vida útil.  

As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos seguintes períodos de vida útil: 
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Rubricas  Anos de vida útil  
   

 Edifícios e outras construções  
 

  20 – 50 

 Equipamento básico  
 

  4 – 12 

 Equipamento de transporte  
 

  4 – 8 

 Ferramentas e utensílios  
 

  4 – 8 

 Equipamento administrativo  
 

  3 – 8 

 Outros ativos fixos tangíveis  
 

  3 – 6 
 

    

 

c) Ativos Intangíveis 

Os ativos intangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das amortizações 

acumuladas e perdas de imparidade.  

Os ativos intangíveis apenas são reconhecidos se for provável que deles advenham benefícios 

económicos futuros para o Grupo, sejam controláveis pelo Grupo e possam ser mensurados com 

fiabilidade. 

Estes ativos são amortizados a partir do momento em que estejam concluídos ou em estado de uso, pelo 

método da linha reta, de forma consistente, decorrente da aplicação das taxas de amortização 

correspondentes aos anos de vida útil. 

As amortizações do exercício dos ativos intangíveis e do “Goodwill” são registadas na demonstração de 

resultados na rubrica “Gastos/reversões de depreciação e de amortização”.  

As mais ou menos valias resultantes da alienação ou da retirada dos ativos intangíveis são determinadas 

pela diferença entre o preço de venda e a quantia escriturada na data da alienação, sendo registadas 

nas demonstrações de resultados como “Outros rendimentos” ou “Outros gastos”. 
 

 

d) Locações 

A classificação das locações como financeiras ou operacionais é feita em função da substância e não 

pela forma dos contratos. Os contratos de locação, em que a empresa age como locatário, são 

classificados como locações financeiras se, através deles, forem transferidos substancialmente todos os 

riscos e vantagens inerentes à posse, e como locações operacionais, se tal não acontecer. 

Nas locações financeiras, o valor dos bens é registado no balanço como ativo, e correspondentemente 

a responsabilidade é registada no passivo, na rubrica “Financiamentos obtidos”, e os juros incluídos no 

valor dos pagamentos mínimos e a depreciação do ativo são registados como gastos na demonstração 

dos resultados do período a que respeitam. 

Nas locações consideradas como operacionais, os pagamentos mínimos são reconhecidos como gastos 

na demonstração de resultados, numa base linear, durante o período do contrato de locação. 

 

 

e) Investimentos Financeiros 

Os investimentos financeiros são reconhecidos na data em que são transferidos substancialmente os 

riscos e vantagens inerentes aos mesmos. Inicialmente são registados pelo seu valor de aquisição, que 

é o justo valor do preço pago incluindo despesas de transação.  
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Os investimentos financeiros em associadas encontram-se reconhecidos pelo método de equivalência 

patrimonial. Os restantes investimentos financeiros encontram-se registados ao custo de aquisição ou, 

no caso de empréstimos concedidos ao custo ou custo amortizado.  

Sempre que existam indícios de que o ativo possa estar em imparidade é efetuada uma avaliação destes 

investimentos financeiros, sendo registadas como gastos as perdas por imparidade que se demonstrem 

existir. Os rendimentos obtidos, destes investimentos financeiros (dividendos ou lucros distribuídos) são 

registados na demonstração de resultados do período em que é decidida e anunciada a sua distribuição. 

 

 

f) Inventários 

As mercadorias e as matérias-primas, subsidiárias e de consumo encontram-se valorizadas ao menor 

do custo de aquisição ou valor realizável líquido (estimativa do seu preço de venda deduzido dos custos 

a incorrer com a sua alienação). Como método de custeio das saídas adotou-se o custo médio 

ponderado. Se o valor realizável líquido for inferior, designadamente devido à diminuição da cotação de 

mercado, da deterioração ou obsolescência, da subida dos custos de acabamento ou dos necessários 

para realizar a venda, ou ainda, do valor recuperável pelo uso na conversão em produtos acabados cuja 

cotação no mercado tenha sido reduzida, justifica-se o reconhecimento de imparidades nos períodos em 

que as necessidades de ajustamento são constatadas, utilizando o custo de reposição como referencial. 

 

Os produtos acabados e intermédios, os subprodutos e os produtos e trabalhos em curso encontram-se 

valorizados ao custo de conversão (inclui custo das matérias primas incorporadas, mão-de-obra, gastos 

gerais de fabrico) ou ao valor realizável líquido, no caso de este ser inferior. Nos casos em que o valor 

realizável líquido é inferior ao custo, reconhecem-se perdas por imparidade. A imputação de gastos 

gerais de fabrico fixos é baseada na capacidade normal das instalações. 

 

A reversão de perdas por imparidade reconhecidas em períodos anteriores é registada quando existem 

indícios de que as perdas de imparidade já não se justificam ou diminuíram, sendo expressa na 

demonstração dos resultados como “Imparidade de Inventários (perdas/reversões)”. Contudo, a reversão 

só é efetuada até ao limite da quantia das perdas por imparidade acumuladas antes reconhecidas. 

 

Os gastos relativos aos inventários vendidos são registados no mesmo período de reporte em que o 

rédito é reconhecido. 

O Grupo utiliza o regime de inventário permanente, de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 12º do 

Decreto-Lei nº 98/2015, de 02 de junho. 

 

 

g) Dívidas de terceiros 

As dívidas de terceiros são registadas pelo custo ou custo amortizado, usando o método do juro efetivo, 

e, apresentadas no balanço, deduzidas de eventuais perdas de imparidade, reconhecidas na rubrica de 

perdas de imparidade em contas a receber, para que as mesmas reflitam o seu valor realizável líquido. 

As perdas por imparidade são registadas na sequência de eventos ocorridos que indiquem, 

objetivamente e de forma quantificável, que a totalidade ou parte da dívida não será recebida. 

 

 

 

h) Caixa e Depósitos Bancários 

Os montantes incluídos na rubrica “Caixa e depósitos bancários” correspondem aos valores de caixa, 

depósitos à ordem, depósitos a prazo e outros depósitos bancários que sejam mobilizáveis sem risco 

significativo de alteração de valor. Se o seu vencimento for inferior a 12 meses, são reconhecidos no 
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ativo corrente; caso contrário, e ainda quando existirem limitações à sua disponibilidade ou 

movimentação, são reconhecidos no ativo não corrente. 

 

 Os descobertos bancários são incluídos na rubrica “Financiamentos obtidos”, expresso no “Passivo 

corrente”. 

 

 

i) Imparidade de Ativos 

O Grupo avalia, à data do balanço, se há algum indício de que um ativo possa estar em imparidade. 

Sempre que a quantia escriturada pela qual o ativo se encontra registado é superior à sua quantia 

recuperável, é reconhecida uma perda por imparidade, registada como um gasto na rubrica “Imparidade 

de investimentos depreciáveis/amortizáveis” ou “Imparidade de Investimentos não 

depreciáveis/amortizáveis”. A quantia recuperável é a mais alta do preço de venda líquido e do valor de 

uso. O preço de venda líquido é o montante que se obteria com a alienação do ativo numa transação 

entre entidades independentes e conhecedoras, deduzido dos custos diretamente atribuíveis à 

alienação. O valor de uso é o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados que se espera que 

surjam do uso continuado do ativo e da sua alienação no final da sua vida útil. A quantia recuperável é 

estimada para cada ativo, individualmente ou, no caso de não ser possível, para a unidade geradora de 

fluxos de caixa à qual o ativo pertence. 

 

Após o reconhecimento de uma perda por imparidade, o gasto com a amortização/depreciação do ativo 

é ajustado nos períodos futuros para imputar a quantia escriturada revista do ativo, menos o seu valor 

residual numa base sistemática, durante a vida útil remanescente. 

 

Sempre que seja identificado um evento ou alteração nas circunstâncias que indiquem que o montante 

pelo qual o ativo se encontra registado não possa ser recuperado, é efetuada uma nova avaliação da 

imparidade. 

 

A evidência da existência de imparidade nas contas a receber surge quando a contraparte: 

 - Apresente dificuldades financeiras significativas; 

 - Se atrase significativamente no pagamento de juros e outros pagamentos principais; 

 - Seja provável que entre em liquidação ou reestruturação financeira. 

 

No caso dos inventários, quaisquer reduções para o seu valor realizável líquido são calculadas com base 

nos valores de mercado e em diversos indicadores de rotação dos inventários. 

 

A reversão de perdas por imparidade reconhecidas em períodos anteriores é registada quando se conclui 

que as perdas por imparidade reconhecidas já não existem ou diminuíram. Esta análise é efetuada 

sempre que existam indícios de que a perda de imparidade anteriormente reconhecida tenha revertido. 

A reversão das perdas por imparidade é reconhecida como um rendimento na demonstração dos 

resultados. Contudo, a reversão da perda por imparidade é efetuada até ao limite da quantia que estaria 

reconhecida, caso a perda por imparidade não se tivesse registado em períodos anteriores. 

 

 

j) Empréstimos 

Os empréstimos são registados no passivo ao custo ou custo amortizado (usando o método da taxa de 

juro efetivo), deduzido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão desses 

passivos, sendo expressos no balanço no passivo corrente ou não corrente, dependendo do seu 

vencimento ocorrer a menos ou a mais de um ano, respetivamente.  



 

77 

 

O seu desreconhecimento só ocorre quando cessarem as obrigações decorrentes dos contratos, 

designadamente quando tiver havido lugar a liquidação, cancelamento ou expiração.  

 

Os encargos financeiros com juros bancários e despesas similares (nomeadamente Imposto do Selo), 

são registados na demonstração consolidada dos resultados de acordo com o princípio da especialização 

dos exercícios, encontrando-se os montantes vencidos e não liquidados à data do balanço, classificados 

na rubrica “Outras dívidas a pagar” do Passivo Corrente. 

 

 

k) Dívidas a terceiros 

As dívidas a terceiros encontram-se registadas ao custo ou custo amortizado (usando o método da taxa 

de juro efetivo).  

 

O seu desreconhecimento só ocorre quando cessarem as obrigações decorrentes dos contratos, 

designadamente quando tiver havido lugar a liquidação, cancelamento ou expiração.  

 

 

l) Letras descontadas e contas a receber cedidas em “factoring” 

O Grupo desreconhece ativos financeiros nas suas demonstrações financeiras, unicamente quando o 

direito contratual aos fluxos de caixa inerentes a tais ativos já tiver expirado, ou quando são transferidos, 

substancialmente, todos os riscos e benefícios inerentes à posse de tais ativos para uma terceira 

entidade. Consequentemente, os saldos de clientes titulados por letras descontadas e não vencidas e 

as contas de a receber cedidas em factoring (com recurso) à data do balanço são registados no passivo, 

na rubrica “Financiamentos Obtidos”. 

 

 

m) Passivos financeiros e instrumentos de capital próprio 

Os passivos financeiros e os instrumentos de capital próprio são classificados de acordo com a 

substância contratual da transação, independentemente da forma legal que assumam. 

 

Um instrumento financeiro é classificado como passivo financeiro quando existe uma obrigação 

contratual da sua liquidação ser efetuada mediante a entrega de dinheiro ou outros ativos financeiros. 

Os passivos financeiros são, inicialmente, registados ao custo deduzido dos custos de transação 

incorridos, e, subsequentemente ao custo amortizado com base no método do juro efetivo. 

 

Um instrumento financeiro é classificado como instrumento de capital quando não existe uma obrigação 

contratual da sua liquidação ser efetuada mediante a entrega de dinheiro ou outros ativos financeiros, 

evidenciando um interesse residual nos ativos de uma entidade após a dedução de todos os seus 

passivos. 

Os custos diretamente atribuíveis à emissão de instrumentos de capital são registados por contrapartida 

do capital próprio como uma dedução ao valor da emissão. Os valores pagos e recebidos pelas compras 

e vendas de instrumentos de capital são registados no capital próprio, líquidos dos custos de transação. 

 

 

n) Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

As provisões são reconhecidas apenas quando existe uma obrigação presente (legal ou construtiva) 

resultante de um evento passado, seja provável que, para a resolução dessa obrigação, ocorra uma 

saída de recursos e o montante da obrigação possa ser razoavelmente estimado. As provisões são 
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revistas na data de balanço e são ajustadas de modo a refletir a melhor estimativa a essa data. As 

provisões para fazer face aos custos de reestruturação são reconhecidas sempre que exista um plano 

formal e detalhado de reestruturação e que o mesmo tenha sido comunicado às partes envolvidas. 

Os passivos contingentes são definidos pela empresa como:  

(i) obrigações possíveis que surjam de acontecimentos passados e cuja existência somente será 

confirmada pela ocorrência, ou não, de um ou mais acontecimentos futuros, incertos e não 

totalmente sob o seu controlo; ou  

(ii) obrigações presentes que surjam de acontecimentos passados, mas que não são reconhecidas 

porque não é provável que um exfluxo de recursos que incorpore benefícios económicos seja 

necessário para liquidar a obrigação, ou a quantia da obrigação não pode ser mensurada com 

suficiente fiabilidade. Os passivos contingentes são divulgados, a menos que seja remota a 

possibilidade de um exfluxo de recursos. 

 

Os ativos contingentes surgem normalmente de eventos não planeados ou outros esperados que darão 

origem à possibilidade de um influxo de benefícios económicos. A empresa não reconhece ativos 

contingentes no balanço, procedendo apenas à sua divulgação no anexo se considerar que os benefícios 

económicos que daí poderão resultar forem prováveis. Quando a sua realização for virtualmente certa, 

então o ativo não é contingente e o reconhecimento é apropriado. 

 

 

o) Regime do Acréscimo 

Os gastos e rendimentos são registados no período a que se referem, independentemente do seu 

pagamento ou recebimento, de acordo com o regime de acréscimo. As diferenças entre os montantes 

recebidos e pagos e as correspondentes receitas e despesas são registadas nas rubricas “Outros 

créditos a receber”, “Outras dívidas a pagar” ou “Diferimentos”. 

 

 

p) Rédito 

O redito relativo a vendas, prestações de serviços, juros, royalties e dividendos, decorrentes da atividade 

ordinária do grupo, é reconhecido pelo seu justo valor, entendendo-se como tal o que é livremente fixado 

entre as partes contratantes numa base de independência, sendo que, relativamente às vendas e 

prestações de serviços, o justo valor reflete eventuais descontos concedidos e não inclui quaisquer 

impostos liquidados nas faturas. 

 

O rédito proveniente da venda de bens apenas é reconhecido na demonstração de resultados quando: 

são transferidos para o comprador os riscos e vantagens significativos da propriedade dos bens, não 

seja mantido um envolvimento continuado de gestão com grau geralmente associado com a posse ou o 

controlo efetivo dos bens vendidos, a quantia do rédito pode ser fiavelmente mensurada, seja provável 

que os benefícios económicos associados com as transações fluam para o grupo e os custos incorridos 

ou a serem incorridos referentes à transação possam ser fiavelmente mensurados. As vendas são 

reconhecidas líquidas de impostos, descontos e outros gastos inerentes à sua concretização, pelo justo 

valor do montante recebido ou a receber. 

 

Em termos de prestações de serviços, o rédito associado é reconhecido com referência à fase de 

acabamento da transação (método da percentagem de acabamento) à data de balanço, se o desfecho 

puder ser estimado com fiabilidade. Se isso não acontecer, mas se os custos incorridos forem 

recuperáveis, o rédito só é reconhecido na medida dos gastos já incorridos e reconhecidos, de acordo 

com o método do lucro nulo. Se o desfecho não puder ser estimado e se os custos não forem 

recuperáveis, não há qualquer rédito a reconhecer e os gastos não podem ser diferidos. No caso das 
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prestações de serviços continuadas, o valor do rédito é reconhecido numa base de linha reta. Os juros 

são reconhecidos utilizando o método do juro efetivo. 

 

Os dividendos são reconhecidos como ganhos na demonstração dos resultados do período em que é 

decidida a sua atribuição. 

 

 

q) Contratos de construção 

O grupo reconhece os resultados das obras, contrato a contrato, de acordo com o método da 

percentagem de acabamento, entendido como a relação entre os custos incorridos em cada obra e a 

soma desses custos com os custos estimados para completar a obra.  

 

Nos casos em que o desfecho não possa ser estimado com fiabilidade, o rédito é reconhecido até ao 

ponto em que seja provável que os custos incorridos do contrato sejam recuperáveis. 

 

Sempre que, face aos custos incorridos e a incorrer no âmbito dos contratos, seja previsível que o 

somatório destes exceda o total dos réditos reconhecidos e a reconhecer, é reconhecida uma perda nos 

resultados do período em que ela seja constatada, a título de provisão. 

 

O Grupo reconhece anualmente um passivo para fazer face aos custos a incorrer durante o período de 

garantia das obras, o qual é apurado tendo em conta o volume de produção anual e o historial de custos 

incorridos com obras em período de garantia. 

 

r) Custos de empréstimos obtidos 

Os custos de juros e outros incorridos com empréstimos são reconhecidos como gastos de acordo com 

o regime do acréscimo, exceto nos casos em que estes sejam diretamente atribuíveis à aquisição, 

construção ou produção de um ativo cujo período de tempo para ficar pronto para o uso pretendido seja 

substancial, caso em que são capitalizados até ao momento em que todas as atividades necessárias 

para preparar o ativo elegível para uso ou venda estejam concluídas. 

 

 

s) Benefícios dos empregados 

Os benefícios de curto prazo dos empregados incluem salários, ordenados, complementos trabalho 

noturno, retribuições eventuais por trabalho extraordinário, prémios de produtividade e assiduidade, 

subsídios de alimentação, subsídios de férias e de Natal, abonos para falhas e quaisquer outras 

retribuições adicionais decididas pontualmente pelo órgão de gestão. Para além disso, são ainda 

incluídas as contribuições para a segurança social de acordo com a incidência contributiva decorrente 

da legislação aplicável, as faltas autorizadas e remuneradas e, ainda, eventuais participações nos lucros 

e gratificações, desde que o seu pagamento venha a decorrer dentro dos 12 meses subsequentes ao 

encerramento do período. 

 

As obrigações decorrentes dos benefícios de curto prazo são reconhecidas como gastos no período em 

que os serviços são prestados, numa base não descontada, por contrapartida do reconhecimento de um 

passivo que se extingue com o pagamento respetivo. 

 

De acordo com a legislação laboral aplicável, o direito a férias e subsídio de férias relativo ao período, 

por este coincidir com o ano civil, vence-se em 31 de dezembro de cada ano, sendo somente pago 
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durante o período seguinte, pelo que os gastos correspondentes encontram-se reconhecidos como 

benefícios de curto prazo tratados de acordo com o anteriormente referido. 

 

Os benefícios decorrentes da cessação do emprego, quer por decisão unilateral da empresa, quer por 

mútuo acordo, são reconhecidos como gastos nos períodos em que ocorrem. 

 

 

t) Saldos e Transações em moeda estrangeira 

As transações em moedas diferentes do euro são convertidas em moeda funcional de acordo com o 

preconizado pela NCRF 23 – Os efeitos de alterações em taxas de câmbio. Os ganhos ou perdas 

cambiais resultantes da liquidação das transações e da conversão pela taxa à data do balanço dos ativos 

e dos passivos monetários denominados em moeda diferente do euro são reconhecidos na 

Demonstração dos Resultados, exceto se qualificarem como coberturas de fluxos de caixa, ou como 

cobertura de investimento líquido, casos em que são registados em capital próprio. 

 

 

u) Eventos subsequentes 

Os eventos após a data do balanço que proporcionem informação adicional sobre condições que existiam 

nessa data são refletidos nas demonstrações financeiras e divulgados no anexo às demonstrações 

financeiras. 

 

Caso existam outros eventos materialmente relevantes após a data do balanço, que não proporcionem 

informação adicional sobre condições que existiam nessa data, serão divulgados no anexo às 

demonstrações financeiras. 

 

 

4.2 Outras Políticas Contabilísticas Relevantes 

a)  Fluxos de caixa 

A demonstração consolidada dos fluxos de caixa é preparada através do método direto. O Grupo 

classifica na rubrica “Caixa e seus equivalentes” os montantes de caixa, depósitos à ordem, depósitos a 

prazo e outros instrumentos financeiros com vencimento a menos de três meses e para os quais o risco 

de alteração de valor é insignificante. 

A demonstração consolidada de fluxos de caixa encontra-se classificada em atividades operacionais, de 

financiamento e de investimento. As atividades operacionais englobam os recebimentos de clientes, 

pagamentos a fornecedores, pagamentos ao pessoal e outros relacionados com a atividade operacional. 

Os fluxos de caixa abrangidos nas atividades de investimento incluem, nomeadamente, aquisições e 

alienações de investimentos em empresas participadas e pagamentos e recebimentos decorrentes da 

compra e da venda de ativos. 

Os fluxos de caixa abrangidos nas atividades de financiamento incluem, designadamente, os 

pagamentos e recebimentos referentes a empréstimos obtidos, contratos de locação financeira e 

pagamento de dividendos. 

É de referir ainda que todas as quantias estão disponíveis para uso. 
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4.3 Juízos de Valor do Órgão de Gestão  

Na preparação das demonstrações financeiras consolidadas, o Conselho de Administração do Grupo 

utiliza estimativas e pressupostos que afetam a aplicação de políticas e montantes reportados. As 

estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência de eventos 

passados e outros fatores, incluindo expectativas relativas a eventos futuros considerados prováveis face 

às circunstâncias em que as estimativas são baseadas ou resultado de uma informação ou experiência 

adquirida. 

As estimativas contabilísticas significativamente refletidas nas demonstrações financeiras consolidadas 

dos períodos findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 incluem, entre outras: 

- Vidas úteis dos ativos tangíveis e intangíveis; 

- O método de amortização/depreciação a aplicar e as perdas estimadas decorrentes da substituição 

de equipamentos antes do fim da sua vida útil, por motivos de obsolescência tecnológica; 

- Vida útil do “goodwill”; 

- Reconhecimento de perdas por imparidade em investimentos ou outros ativos; 

- Registo de provisões; 

- Reconhecimento de impostos diferidos; 

- Reconhecimento do rédito em obras em curso. 

As estimativas foram determinadas com base na melhor informação disponível à data de preparação das 

demonstrações financeiras. No entanto, poderão ocorrer situações em períodos subsequentes que, não 

sendo previsíveis à data, não foram consideradas nessas estimativas. As alterações a estas estimativas 

que venham a ocorrer posteriormente à data das demonstrações financeiras serão corrigidas em 

resultados, de forma prospetiva. 

 

4.4. Principais Pressupostos Relativos Ao Futuro 

As demonstrações financeiras consolidadas anexas foram preparadas no pressuposto da continuidade 

das operações, a partir dos livros e registos contabilísticos do Grupo, mantidos de acordo com os 

princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal. 

Os eventos após a data do balanço que proporcionem informação adicional sobre condições que existiam 

nessa data são refletidos nas demonstrações financeiras e divulgados no anexo às demonstrações 

financeiras. 

Caso existam outros eventos materialmente relevantes após a data do balanço, que não proporcionem 

informação adicional sobre condições que já existiam nessa data, serão somente divulgados no anexo 

às demonstrações financeiras. 

 

4.5. Principais Fontes De Incerteza Das Estimativas 

As estimativas de valores futuros que se justificaram reconhecer nas demonstrações financeiras 

consolidadas têm por base as últimas informações conhecidas à data da elaboração das mesmas. Estas 

estimativas são revistas anualmente, tendo por base as variantes, evolução e incertezas do negócio, a 

carteira de clientes, o plano de negócio, e outros, de forma a antever qualquer potencial alteração. 
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NOTA 5. FLUXOS DE CAIXA 

5.1. COMENTÁRIO DO ÓRGÃO DE GESTÃO SOBRE A QUANTIA DOS SALDOS 

SIGNIFICATIVOS DE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES QUE NÃO ESTÃO DISPONÍVEIS PARA 

USO 

Não existem elementos de caixa ou equivalentes que não estejam disponíveis para uso. O saldo da 

rubrica de Caixa e depósitos bancários, à data de 31 de dezembro de 2020 e de 2019, é decomposto da 

seguinte forma: 

 

 
 

 

 

NOTA 6. POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS, ALTERAÇÕES NAS ESTIMATIVAS 

CONTABILÍSTICAS E ERROS  

 

Não existiram alterações às políticas contabilísticas seguidas no período anterior. 

 

 

NOTA 7. PARTES RELACIONADAS  

 

7.1. REMUNERAÇÕES DO PESSOAL-CHAVE DA GESTÃO  

a) Total de remunerações 
 

O pessoal-chave da gestão compreende, na ótica da entidade e enquanto órgão crucial com influência-

chave no planeamento, direção e controlo das atividades, o conjunto dos administradores que agregam 

todos os pelouros da mesma e as respetivas direções operacionais. 

Serão apresentados em seguida os benefícios correspondentes, sintetizados na tabela que encerra a 

presente nota de divulgação. 

 

Quantias 

disponíveis para 

uso

Quantias 

indisponíveis 

para uso

Totais

Quantias 

disponíveis para 

uso

Quantias 

indisponíveis 

para uso

Totais

Numerário 98 254,95 - 98 254,95 493 480,73 - 493 480,73

Subtotais 98 254,95 - 98 254,95 493 480,73 - 493 480,73

Depósitos à ordem 8 662 942,86 - 8 662 942,86 8 165 323,38 - 8 165 323,38

Depósitos a prazo 1 909 121,72 - 1 909 121,72 2 169 700,28 - 2 169 700,28

Outros depósitos 1 245 955,58 - 1 245 955,58 160 149,76 - 160 149,76

Subtotais 11 818 020,16 - 11 818 020,16 10 495 173,42 - 10 495 173,42

11 916 275,11 - 11 916 275,11 10 988 654,15 - 10 988 654,15

31.12.201931.12.2020

(valores expressos em euros)

Totais

Depósitos 

bancários

Caixa

Meios financeiros líquidos 

constantes do balanço

(valores expressos em euros)

Remunerações do pessoal chave da gestão Período 2020 Período 2019

Benefícios de curto prazo dos empregados 2 872 913,14 4 103 653,79
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7.2. TRANSAÇÕES ENTRE PARTES RELACIONADAS  

a) Transações entre as partes relacionadas  

 

 

  

 
 

 

 
 

  

Vendas
Prestações de 

serviços

Aquisição de 

bens e serviços

Outros 

Débitos

Outros 

créditos

Empréstimos 

concedidos

Empréstimos 

obtidos
Recebimentos Pagamentos

ODD   930 000,00           269 574,67        333 826,10      61 444,19         9 938,22    1 173 034,00                    -        922 201,45     1 697 327,59   

Resifluxo         692,51           197 110,34         79 030,15    216 274,23            136,06         51 874,61                    -        488 158,52         43 208,99   

VID GARDEN                  -                          -                       -                   -                    -                      -                    -                       -                       -   

Valorec                  -        1 023 646,99     3 894 372,58    226 010,13                    -                      -         6 950,44     1 792 605,82     5 102 458,83   

Estudograma                  -                          -                       -                   -                    -                      -                    -                       -                       -   

Acamedco                  -                          -                       -                   -                    -         90 000,00                    -                       -                       -   

VCP                  -                          -                       -                   -                    -                      -                    -                       -                       -   

Resort ACA                  -      21 187 821,09         51 598,96            63,54            936,13       229 890,93                    -        232 213,06                       -   

Arvest      5 683,90              9 034,23                 8,35                   -                    -                      -                    -                       -                       -   

Alberto Augusto Couto Alves                  -                          -                       -                   -     300 000,00                      -                    -                       -                       -   

Subtotais 936 376,41  22 687 187,32   4 358 836,13  503 792,09  311 010,41   1 544 799,54  6 950,44      3 435 178,85   6 842 995,41  

936 376,41 22 687 187,32 4 358 836,13 503 792,09 311 010,41 1 544 799,54 6 950,44 3 435 178,85 6 842 995,41

Transacções com as partes 

relacionadas

Período 2020

Totais

Vendas
Prestações de 

serviços

Aquisição de 

bens e serviços

Outros 

Débitos

Outros 

créditos

Empréstimos 

concedidos

Empréstimos 

obtidos
Recebimentos Pagamentos

ODD                -        367 106,55     1 279 438,52       40 904,20                  -        1 495,66                       -     3 498 238,92     2 796 000,00   

Resifluxo       495,04        104 146,70         48 765,02       99 334,63                  -                    -           4 412,08         58 222,20        111 109,57   

VID GARDEN                -                       -                       -                    -                  -                    -                       -                       -                       -   

Valorec                -     1 397 843,77     3 375 496,82     394 742,38     24 075,98        6 598,11              575,07     2 000 435,37     4 214 009,48   

Estudograma                -                       -                       -                    -                  -                    -                       -                       -                       -   

VCP                -                       -                       -                    -                  -                    -                       -                       -                       -   

Resort ACA                -           2 218,87           7 544,14                    -           76,99                    -                       -                       -                       -   

Arvest     3 484,10         11 189,73                       -                    -         198,29                    -                       -                       -                       -   

Subtotais 3 979,14    1 882 505,61  4 711 244,50  534 981,21  24 351,26  8 093,77      4 987,15        5 556 896,49  7 121 119,05  

3 979,14 1 882 505,61 4 711 244,50 534 981,21 24 351,26 8 093,77 4 987,15 5 556 896,49 7 121 119,05Totais

Transacções com as partes 

relacionadas

Período 2019
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b) Saldos em aberto 

 

 
 

 

 
 

 

 

NOTA 8. ATIVOS INTANGÍVEIS 

8.1. GOODWILL 

O Goodwill mensurado, que se traduz nas diferenças de consolidação positivas, representa o excesso 

do custo de aquisição sobre os capitais próprios da participada, à data de aquisição, de alteração de 

controlo que obrigue a alteração do método de consolidação ou da primeira consolidação.  

No exercício de 2016, na sequência das alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de 

junho, o “Goodwill” passou a ser amortizado, sendo abatidas ao seu valor quaisquer perdas por 

imparidade, ou sempre que ocorram indícios de uma eventual perda de valor.  

Detalhamos abaixo o Goodwill por empresa, cujo controlo é exercido pela ACA SGPS. 

Saldos comerciais Outros saldos

ODD (294 061,09) 8 676 734,82

Resifluxo 682 394,37 96 627,13

Valorec (4 454 687,83) (16 429,53)

Estudograma 400,85 33 488,11

Acamedco 438 235,91 37 010,14

VCP                         -                      407   

Resort ACA 8 195 464,30 15 515 134,66

Arvest (613 781,98) (5 323,62)

Global Stadium Angola                         -   112,22

Álea Angola                         -   408,50

Alberto Augusto Couto Alves                         -   (1 098,15)

Subtotais 3 953 964,53 24 337 070,84

3 953 964,53 24 337 070,84Totais

Quantias dos saldos pendentes com partes 

relacionadas, respectivas perdas por imparidade 

acumuladas e gastos reconhecidos a respeito de 

dívidas incobráveis ou de cobrança duvidosa de partes 

relacionadas

Período 2020

Saldos pendentes em 31.12.2020

Saldos comerciais Outros saldos

ODD (1 012 047,39) 431 203,23

Resifluxo 613 880,45 44 752,52

Valorec (107 461,24) (29 732,16)

Estudograma 400,85 33 488,11

VID GARDEN 7 739,13 19 371,89

ACA CONGO                         -   137 830,20

Acamedco (1 753 063,61) 189 517,61

VCP                         -                      397   

Resort ACA 6 830 179,29 (1 906 422,14)

Arvest (832 527,42) 54 643,93

Global Stadium Angola 165,68

Subtotais 3 747 100,05 (1 024 784,53)

3 747 100,05 -1 024 784,53Totais

Quantias dos saldos pendentes com partes 

relacionadas, respectivas perdas por imparidade 

acumuladas e gastos reconhecidos a respeito de 

dívidas incobráveis ou de cobrança duvidosa de 

partes relacionadas

Período 2019

Saldos pendentes em 31.12.2019
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O corrente exercício apenas deu seguimento ao goodwill determinado em anos anteriores, tendo refletido 

apenas a amortização do ano, calculado com base numa vida útil de 10 anos.  

A reconciliação das quantias escrituradas nos períodos findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019, bem 

como os respetivos movimentos ocorridos da rubrica “goodwill”, é como segue: 

   

 

De acordo com o previsto na nova redação da NCRF 14 – Concentrações de Atividades Empresariais, a 

adquirente deve mensurar o goodwill adquirido numa concentração de atividades empresariais pelo 

custo, deduzido das amortizações acumuladas e de qualquer perda por imparidade que possa existir. 

Nos termos da NCRF 6, o goodwill deve ser amortizado no período da sua vida útil ou em 10 anos, caso 

não seja possível estimar a vida útil com fiabilidade. Além disso, deve ser testado quanto a imparidade 

se os acontecimentos ou alterações nas circunstâncias indicarem que pode estar com imparidade, 

conforme preconizado pela NCRF 12 – Imparidade de Ativos. 

Em exercícios anteriores o Grupo procedeu à realização de testes de imparidade quanto ao goodwill 

registado nas demonstrações financeiras consolidadas, dando cumprimento à condição imposta pelo 

normativo então em vigor, de sujeição a testes de imparidade anuais, tendo-se concluído pela 

inexistência de quaisquer indícios de imparidade e, bem assim, pela razoabilidade da quantia escriturada 

desse ativo. 

(valores expressos em euros)

2020 2019

2 020 925,35 2 425 110,41

2 840 306,29 3 408 367,55 

67 174,28 80 609,13

119 605,03 143 526,03

65 218,66 78 262,39

6 750,00 8 100,00

75 465,50 90 558,14

1 532 804,69                  1 724 405,27  

6 728 249,78 7 958 938,92

Goodwill

ACA

Angolaca

TOTAL

Parq G

Ambiágua

RRI

ÁLEA

Consmar Construção Civil

Marechal

(valores expressos em euros)

Quantias brutas escrituradas 12 306 896,05

Amortizações e perdas por imparidade acumuladas (4 347 957,13)

Quantias líquidas escrituradas 7 958 938,92

                         -    

(1 230 689,13)

                         -    

                         -    

Quantias brutas escrituradas 12 306 896,05

Amortizações e perdas por imparidade acumuladas (5 578 646,26)

Quantias líquidas escrituradas 6 728 249,78

Alienações, sinistros e abates

Em 31.12.2019

Adições

Amortizações

Anulação de amortizações

Activos intangíveis

Em 01.01.2019

Goodwill
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No decurso do exercício de 2020 não ocorreram alterações relevantes nas circunstâncias que pudessem 

conduzir a uma conclusão distinta da anteriormente obtida, o que é evidenciado também pela 

performance positiva do Grupo ao longo dos exercícios de 2020 e 2019 e pelas perspetivas subjacentes 

aos Business Plans das principais componentes, que apontam para um crescimento generalizado da 

atividade e dos resultados nos exercícios futuros. 

Face ao contexto descrito, o Grupo não sujeitou o goodwill registado no balanço consolidado de 31 de 

dezembro de 2020 a novos testes de imparidade, na medida em que se considera manterem-se válidas 

(e ainda mais reforçadas) as conclusões obtidas quanto aos testes realizados em exercícios anteriores. 

 

8.2. RESTANTES ATIVOS INTANGÍVEIS 

Para os restantes ativos intangíveis aqui registados, a mensuração inicial é feita ao custo, 

subsequentemente ajustados pelas depreciações acumuladas. O método de depreciação usado é o 

método da linha reta. 

Evidenciamos abaixo a reconciliação das quantias escrituradas nos períodos findos em 31 de dezembro 

de 2020 e 2019, bem como os respetivos movimentos ocorridos. 

 

 

NOTA 9. ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS 

 

9.1. DIVULGAÇÕES SOBRE ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS 

a) Bases de mensuração usadas para determinar a quantia escriturada bruta 

A mensuração inicial é feita ao custo, subsequentemente ajustado pelas depreciações acumuladas e por 

eventuais perdas por imparidade, perdas que não se verificaram. 

Copyrights , 

patentes e 

outros direitos

Quantias brutas escrituradas 137 917,39 3 535,65 19 900,00 13 048,12 174 401,16

Amortizações e perdas por imparidade acumuladas (17 674,95) (3 535,65) (19 900,00) (41 110,60)

Quantias líquidas escrituradas 120 242,44 -                   -          13 048,12  133 290,56

18 857,06                   -                      -    51 236,95 70 094,01

Atualização cambial (2 113,19)                   -                      -                      -    (2 113,19)

(114,84)                   -                      -                      -    (114,84)

(31 983,95)                   -                      -                      -    (31 983,95)

651,93                   -                      -                      -    651,93

Quantias brutas escrituradas 154 546,42 3 535,65 19 900,00 64 285,07 242 267,15

Amortizações e perdas por imparidade acumuladas (49 006,97) (3 535,65) (19 900,00)                  -     (72 442,62)

Quantias líquidas escrituradas 105 539,46 -                   -          64 285,07  169 824,53

                  -            2 080,00                    -                      -    2 080,00

Atualização cambial (48 332,70)                   -                      -                      -    (48 332,70)

      64 285,07                    -                      -    (64 285,07)                  -     

(34 291,04) (36,00)                   -                      -    (34 327,04)

2 426,95                   -                      -                      -    2 426,95

Quantias brutas escrituradas 170 498,80 5 615,65 19 900,00                  -     196 014,45

Amortizações e perdas por imparidade acumuladas (80 871,06) (3 571,65) (19 900,00)                  -     (104 342,71)

Quantias líquidas escrituradas 89 627,74 2 044                   -                      -    91 671,74

Adições

Transferências

Amortizações

Atualização cambial

Em 

31.12.2020

Amortizações

Atualização cambial

Em 

31.12.2019

(01.01.2020)

Em 

31.12.2018

(01.01.2019)

Alienações, sinistros e abates

Adições

Activos 

intangíveis em 

curso

Programas de 

computador
TotaisActivos intangíveis

Propriedade 

industrial

(valores expressos em euros)

Outros Ativos 

intangíveis
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As empresas que integram as contas consolidadas pelo método integral foram alvo de ajustamentos de 

consolidação, quer a quantias brutas escrituradas, quer a depreciações, pelo que a mensuração 

subsequente refletirá os referidos ajustamentos. 

b) Métodos de depreciação usados 

A vida útil dos ativos é limitada, sendo definida de acordo com a utilidade esperada dos ativos para a 

entidade e, como tal, reavaliada anualmente. 

O método de depreciação utilizado para todos os casos elencados é o método da linha reta, refletindo 

um consumo esperado de benefícios económicos futuros constante. 

 

c) A reconciliação de valores iniciais brutos, valores finais brutos, aumentos, abates e alienações, valores 

brutos de depreciação iniciais e finais das subsidiárias que integram as contas consolidadas da ACA 

SGPS, surge apresentada na tabela seguinte.  

 

As verbas apresentadas na conciliação entre o saldo final de 2019 e o saldo inicial de 2020 resultam 

essencialmente da atualização cambial das empresas com transposição das demonstrações financeiras 

para a moeda do Grupo, essencialmente entidades sedeadas no mercado de Angola, e de pequenos 

valores que resultam da incorporação dos consórcios a operar no mercado do brasil método integral. 

 

 

 

 
 

(valores expressos em euros)

Terrenos Edifícios

Quantias brutas escrituradas 5 517 191,23 9 093 187,08 33 715 824,61 13 313 631,42 2 456 227,72 1 710 528,40 353 498,11                           -     66 160 088,55

Depreciações e perdas por imparidade acumuladas                             -     (2 769 923,00) (24 475 702,95) (10 223 954,53) (1 952 946,18) (1 078 728,29)                       -                               -     (40 501 254,95)

Quantias líquidas escrituradas 5 517 191,23 6 323 264,08 9 240 121,65 3 089 676,89 503 281,54 631 800,11 353 498,11                           -     25 658 833,60

                            -     1 146,16 3 816 013,79 1 899 957,90 7 671,95 1 027,60 70 534,06                           -     5 796 351,46

                            -                           -                           -                           -                           -                           -     (182 672,95)                           -     (182 672,95)

Atualização cambial                             -                           -     84 434,04 776,34                       -     4 268,58 13 906,57                           -     103 385,53

                            -                           -     (304 411,50) (151 091,09) (53 456,01) (364 813,77)                           -     (873 772,38)

                            -                           -                           -                           -                           -                           -                           -     (110 339,37) (110 339,37)

                            -                           -     74 650,90 103 239,73 120,00 167 402,61                       -                               -     345 413,24

                            -                           -                           -                           -                           -                           -                           -     (31 894,03) (31 894,03)

                            -     (472 446,19) (2 859 610,34) (1 140 580,35) (158 049,56) (182 526,65)                       -                               -     (4 813 213,10)

                             -            99 225,02  227 221,82 54 473,65 25 110,34 25 748,37                        -                              -     431 779,20

Quantias brutas escrituradas 5 517 191,23 9 094 333,24 37 311 860,93 15 071 920,57 2 410 443,66 1 351 010,81 255 265,78 (110 339,37) 70 893 040,84

Depreciações e perdas por imparidade acumuladas 0,00 (3 143 144,18) (27 033 440,58) (11 183 800,81) (2 085 765,40) (1 068 103,96)                       -     (31 894,03) (44 569 169,64)

Quantias líquidas escrituradas 5 517 191,23 5 951 189,07 10 278 420,35 3 888 119,75 324 678,26 282 906,85 255 265,78 (142 233,40) 26 355 537,89

Alteração das quantias brutas escrituradas -       1 780 114,03  - 2 537 284,27  - 5 885 369,94  - 2 461 975,82  -     209 048,70  -     311 685,25  -       25 431,88            110 339,37  (13 100 570,52)

Alteração das depreciações acumuladas 0,00 746 847,33 4 704 144,10 2 189 432,14 134 027,84 221 180,52 (16 763,47) 31 894,03 8 010 762,48

Quantias brutas escrituradas 3 737 077,19 6 557 048,97 31 426 490,99 12 609 944,75 2 201 394,96 1 039 325,56 229 833,90                           -     57 801 116,32

Depreciações e perdas por imparidade acumuladas                             -     (2 396 296,85) (22 329 296,48) (8 994 368,67) (1 951 737,56) (846 923,44) (16 763,47)                           -     (36 535 386,46)

Quantias líquidas escrituradas 3 737 077,19 4 160 752,12 9 097 194,51 3 615 576,07 249 657,41 192 402,12 213 070,43                           -     21 265 729,86

                            -     13 580,96 1 241 211,19 1 169 078,73 25 096,40 31 563,26 63 054,59                           -     2 543 585,13

Atualização cambial                             -                           -     (218 673,98)                       -                           -                           -     (36 247,35)                           -     (254 921,33)

Reclassificações e correcções                             -                           -                           -                           -     0,01                       -     27 852,63                           -     27 852,64

                            -                           -     (2 053 600,88) (339 087,61) (21 869,38)                       -     (14 700,00)                           -     (2 429 257,86)

                            -                           -                           -     (170 616,96) (170 616,96)

                            -                           -     752 729,90 295 051,71 12 905,28 (0,01) 14 700,00                           -     1 075 386,88

                            -                           -                           -                           -                           -                           -                           -     (26 903,03) (26 903,03)

Reclassificações e correcções a amortizações                             -                           -                           -                           -                           -                           -     (27 852,63)                           -     (27 852,63)

                            -     (173 725,54) (2 194 382,15) (1 214 991,12) (29 649,10) (40 709,07)                       -                               -     (3 653 456,98)

                            -             23 871,78  245 899,46 20 595,91 1 577,24 6 448,34                       -                               -     298 392,73

Quantias brutas escrituradas 3 737 077,19 6 570 629,93 30 395 427,33 13 439 935,87 2 204 621,99 1 070 888,82 269 793,77 (170 616,96) 57 517 757,94

Depreciações e perdas por imparidade acumuladas                             -     (2 546 150,61) (23 525 049,26) (9 893 712,17) (1 966 904,14) (881 184,18) (29 916,10) (26 903,03) (38 869 819,49)

Quantias líquidas escrituradas 3 737 077,19 4 024 479,32 6 870 378,07 3 546 223,71 237 717,85 189 704,64 239 877,67 (197 519,99) 18 647 938,45

ativos fixos tangíveis Totais
Equipamento 

administrativo

Outros ativos 

fixos tangíveis

Edifícios

e outras construções Equipamento 

básico

Equipamento 

de transporte

ativos fixos 

tangíveis em 

curso

Ajustamentos de 

Consolidação

Ajustamentos de Consolidação a quantias brutas de Activos Fixos 

Anulação de depreciações dos bens alienados

Ajustamentos de Consolidação a amortizações de ativos Fixos

Depreciações

Em 

31.12.2018 

(01.01.2019)

Adições

Transferências

Alienações, sinistros e abates

Conciliação SI 

2020

Em 

31.12.2019 

(01.01.2020)

Adições

Alienações, sinistros e abates

Diferenças de câmbio

Em 

31.12.2019

Em 

31.12.2020

Ajustamentos de Consolidação a quantias brutas de Activos Fixos 

Anulação de depreciações dos bens alienados

Ajustamentos de Consolidação a amortizações de ativos Fixos

Depreciações

Diferenças de câmbio



 

88 

 

NOTA 10. ATIVOS NÃO CORRENTES DETIDOS PARA VENDA E UNIDADES OPERACIONAIS 

DESCONTINUADAS 

 
 

10.1 ATIVOS NÃO CORRENTES CLASSIFICADOS COMO DETIDOS PARA VENDA NO 

PERÍODO 

Durante o período findo em 31 de dezembro de 2016 a subsidiária RRI optou por descontinuar a 

operação de Limpezas Urbanas de Lisboa e da Guarda, que representavam uma parte significativa do 

volume de negócios da sociedade e que são parte integrante de um plano coordenado de 

descontinuidade. A atividade desenvolvida nestas operações era deficitária e exigia um esforço de 

gestão e tesouraria desapropriados. Na sequência desta decisão os ativos associados a estas operações 

foram considerados como ativos não correntes detidos para venda. 

A subsidiária RRI mantém os planos de alienação e compradores interessados nos referidos 

equipamentos, perspetivando-se a concretização das operações de alienação no exercício de 2021. Com 

efeito, para além dos compradores externos, está a ser analisada a venda destes ativos não correntes a 

participadas a operar em mercados externos, nos quais este segmento de negócio se encontra em fase 

de crescimento, exigindo cada vez mais uma maior capacidade de resposta por parte das empresas a 

operar neste segmento de negócio. 

 

À data de 31 de dezembro de 2020, o detalhe dos ativos não correntes detidos para venda é como segue: 

 

 

NOTA 11. CUSTOS DE EMPRÉSTIMOS OBTIDOS E DETALHE DE FINANCIAMENTOS  

À data de 31 de dezembro de 2020 e 2019 o detalhe por natureza da rubrica de “Financiamentos obtidos” 

era conforme se apresenta abaixo: 

 

A componente não corrente dos empréstimos bancários deve-se essencialmente à participada ACA, 

representando 41% do montante total da linha. O atual contexto pandémico COVID 19 permitiu maior 

recurso ao apoio bancário para auxilio à atividade operacional das empresas nacionais, e várias 

(Valores expressos em euros)

Veículos pesados de 

mercadorias
 Totais 

Veículos pesados de 

mercadorias
Totais

Equipamento de transporte 99 702,51 99 702,51 99 702,51 99 702,51

Totais 99 702,51 99 702,51 99 702,51 99 702,51

Desdobramento das principais classes de 

ativos e de passivos classificados como 

detidos para venda

Período 2020 Período 2019

Ativos

(valores expressos em euros)

Não corrente Corrente Não corrente Corrente

Empréstimos Bancários 8 032 592,06 2 961 854,05 417 530,30 3 377 279,57 

Contas caucionadas 1 530 000,00 - 3 245 000,00 1 069 055,52 

Confirming / Factoring - 6 605 724,15 - 7 132 895,59 

Locações financeiras 5 546 193,85 1 411 045,61 10 596 119,49 2 566 303,25 

Participantes de capital - - 814 785,67 - 

Outros 1 931 455,74 1 597 047,83 2 018 395,69 5 449 668,15 

TOTAL 17 040 241,65 12 575 671,64 17 091 831,16 19 595 202,08 

Rubricas
2020 2019
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entidades do Grupo ACA recorreram a este apoio, representando assim um forte contributo para o 

aumento dos empréstimos bancários. 

Numa perspetiva global, assistimos, face ao exercício 2019, a uma redução de todas as restantes 

componentes que concorrem para a rubrica de financiamentos, nomeadamente as contas correntes 

caucionadas (acima de 1 milhão no passivo corrente e de 1,7 milhões no não corrente) e as locações 

financeiras (acima de 5 milhões no passivo não corrente). 

A rubrica de confirming/factoring resulta, essencialmente, do saldo da participada ACA SA. 

 

O saldo apresentado à data de 31 de dezembro de 2020 pela rubrica “Outros” incorpora uma verba de 

2.500.000 de euros relativa a papel comercial contratado pelas entidades ACA e ACA SGPS, no valor 

de 1.750.000 (não corrente) e 750.000 euros (corrente), respetivamente. Estes montantes permanecem 

inalterados face aos montantes totais de papel comercial contratados em 31 de dezembro de 2019 pelas 

referidas entidades. A restante verba corrente esgota com o contributo da Aca France, que contabilizou 

mais de 750.000 de descobertos bancários. 

 

 

NOTA 12. IMPARIDADE DE ATIVOS 

As perdas e reversões de imparidade no período findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019 foram 

reconhecidas como se segue: 

 

Os montantes registados em imparidades de clientes resultam de uma análise das perspetivas de 

cobrabilidade dos respetivos saldos em aberto, tendo em conta a melhor evidência disponível à data, de 

forma a ajustar as quantias escrituradas para os respetivos valores de realização estimados.  

O maior contributo para os montantes registados advém da participada ACA SA, de onde resultou em 

2020 num incremento do valor dos clientes de cobrança duvidosa no valor líquido de 779.693,16€. Este 

valor líquido resulta de um reforço de imparidades de clientes no valor de 2.710.599,58€, e de uma 

reversão de imparidades anteriormente criadas no valor de 1.930.906,42€, reconhecida no seguimento 

do processo judicial em curso com o cliente Revor e que culminou com o recebimento da quantia referida. 

Do reforço referido, 2.123.733,43€ respeitam à constituição de imparidade para o cliente da empreitada 

desenvolvida pela sucursal da Argélia em Tipaza. 

O valor de 503.902,27 euros registado como imparidade para outros créditos a receber é proveniente da 

participada ACA Brasil e respeita à imparidade constituída para o saldo a receber da Nacional – Reserva 

Goiana.  

(valores expressos em euros)

Outros Créditos a 

Receber
Clientes Totais

Aumentos (503 902,27) (2 968 763,62) (3 472 665,89)

Reversões - 1 946 921,07 1 946 921,07

Totais (503 902,27) (1 021 842,54) (1 525 744,82)

Aumentos - (49 792,50) (49 792,50)

Reversões - 16 589,25 16 589,25

Totais - (33 203,25) (33 203,25)

Quantias das perdas por imparidade e respectivas 

reversões reconhecidas durante o período

Período 2019

Perdas por imparidade 

reconhecidas nos 

resultados

Período 2020

Perdas por imparidade 

reconhecidas nos 

resultados
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NOTA 13. INVESTIMENTOS EM ASSOCIADAS E OUTRAS EMPRESAS  

13.1 LISTAGEM DOS INVESTIMENTOS SIGNIFICATIVOS EM ASSOCIADAS E ENTIDADES 

CONJUNTAMENTE CONTROLADAS 

 

 
 

Os investimentos em subsidiárias e associadas reconhecidos pelo método de equivalência patrimonial 

têm por base as percentagens de participação diretamente detidas pelas respetivas participantes e não 

as percentagens de participação indiretamente detidas pelo grupo. Esta situação deriva do facto de se 

entender, dado os valores em causa serem materialmente insignificantes, que o custo inerente a esse 

recálculo seria superior ao benefício que daí resultaria. 

 

A participada Angolaca procedeu à venda de títulos da dívida pública em 2020, reconhecidos ao justo 

valor por resultados, que se traduz numa redução dos investimentos financeiros acima dos 10 milhões 

de euros, face a 2019. 

Ainda no que concerne às operações desta participada, há a salientar a venda da participação financeira 

sobre a Minersolo concretizada no exercício de 2020. 

 

Assinala-se o investimento registado por parte da participada ACA SA no fundo de I&D, no montante de 

750.000 euros em unidades de participação, que tem como intuito o investimento em sociedades que 

promovam a investigação e desenvolvimento, conforme as regras do SIFIDE II. Pelo investimento neste 

fundo, a entidade poderá ter um benefício fiscal de dedução à coleta de IRC de 82,50% do montante 

investido. Em 2020, face à ausência de matéria coletável suficiente, não foi possível beneficiar da 

respetiva dedução do imposto gerado por este benefício, no valor de EUR 618.750,00, pelo que o mesmo 

é reportável, nas mesmas condições, nos oito períodos de tributação subsequentes.  

 

(valores expressos em euros)

Vid Garden Portugal 50,00% 4 906,76 9 813,51 (272,48)

Solamba Angola 23,91% 16 700,56 34 115,50 203,11

Conciva Angola 19,54% 158 380,19 413 318,65 107 812,57

Concopa Angola 23,42% 0,00 (63 925,83) (12 844,67)

Imolot Brasil 98,51% 0,00 (5 349,69) (1 050,17)

ACA Ferrovias Brasil 59,11% 94 139,80 94 139,80 0,00

Consórcio ACA/GV Brasil 59,11% 12 283,45 29.664,13* 35.174,03*

Subtotais 286 410,76

Agro-angola Angola 1,00% 0,00

Concopa Angola 0,49% 48,09

Conciva Angola 2,44% 125,25

Norplan Brasil 0,00% 23 533,64

Aca Cabo Verde Cabo Verde 98,43% 22 645,80

Valorec Portugal 13,63% 7 500,00

Brancelhe Portugal 2 493,99

Mirandela XXI Portugal 4 462,00

Norgarante Portugal 39 100,00

Lisgarante Portugal 2 500,00

Garval Portugal 2 500,00

IMPACT Argélia 49,00% 5 000,00

Adrave Portugal 5 100,00

Subtotais 115 008,77

Títulos da dívida Pública Angola 2 642 313,84

Acções BPRP França 50,00

Fundo de I&D Portugal 739 962,15

Fundo compensação trabalho Portugal 170 035,47

Subtotais 3 552 361,46

Totais 3 953 780,99

Outros ativos financeiros

Reconhecido ao justo valor por 

resultados

Investimentos em subsidiárias, associadas e entidades 

conjuntamente controladas
Sede social

Total % nos 

direitos de voto

Quantia 

escriturada dos 

investimentos no 

fim do período

 Informações financeiras da 

associadas

Capital próprio Resultado líquido

Período 

2020

Subsidiárias e Associadas

Reconhecidos pelo método da 

equivalência patrimonial

Subsidiárias e Associadas

Reconhecida pelo custo

* Contas reportadas a 31.12.2019
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A operarem no mercado do Brasil, as entidades Consórcio ACA/RGS/Dolphin, Consórcio Orla e 

Consórcio Bairro Santo António – Emusa que, no exercício anterior incorporam as contas pelo método 

da equivalência patrimonial, viram o seu contributo ser incluído pelo método integral nas contas 

consolidadas do Grupo, pois com o arranque da atividade efetivou-se o controlo do Grupo sobre as suas 

politicas financeiras e operacionais. 

 

Por igual analogia, mas a operar no mercado nacional, também a entidade Synerglobal viu o contributo 

do exercício de 2020 a ser incorporado pelo método integral nas contas consolidadas aqui relatadas. 

 

 

 
 

 

Embora as entidades Concopa e Conciva incorporem as contas consolidadas pelo método da 

equivalência patrimonial, também surgem no quadro acima como reconhecidas ao custo de aquisição 

pela reduzida participação financeira detida pelas entidades As Gest e Ambiáfrica, respetivamente. 

 

 

  

(valores expressos em euros)

Minersolo Angola 33,00% 6 989 532,99 77 424 448,76 (8 754,42)

Vid Garden Portugal 50,00% 5 043,00 10 085,99 (13,00)

Solamba Angola 49,00% 24 532,42 50 042,06 (107,18)

Conciva Angola 40,00% 180 412,17 475 916,93 110 601,12

Concopa Angola 48,00% 0,00 (80 291,20) (21 679,48)

Imolot Brasil 99,99% 0,00 (6 117,57) (2 261,94)

ACA Ferrovias Brasil 60,00% 132 869,77 132 860,94 0,00

Consórcio ACA/GV Brasil 60,00% 17 336,98 29 664,13 35 174,03

Consórcio ACA/RGS/DOLPHIN Brasil 81,50% 78 700,32 196 332,46 384 654,58

Consórcio Santo António/EMUSA Brasil 50,00% 20 803,35 42 536,43 42 536,43

Consórcio Orla Brasil 75,00% 153 148,71 108 726,95 108 726,95

Synerglobal Portugal 48,00% 66 700,00 49 250,00 (750,00)

Subtotais 7 669 079,71

Agro-angola Angola 1,00% 0,00

Concopa Angola 1,00% 71,00

Conciva Angola 5,00% 184,91

Norplan Brasil 0,00% 33 217,51

Aca Cabo Verde Cabo Verde 98,43% 22 645,80

Valorec Portugal 13,63% 7 500,00

Brancelhe Portugal 2 493,99

Mirandela XXI Portugal 4 462,00

Norgarante Portugal 39 100,00

Lisgarante Portugal 2 500,00

Garval Portugal 2 500,00

IMPACT Argélia 49,00% 5 000,00

Adrave Portugal 5 100,00

Subtotais 124 775,21

Títulos da dívida Pública Angola 12 730 369,05

Acções BPRP França 50,00

Fundo compensação trabalho Portugal 135 858,90

Subtotais 12 866 277,95

Totais 20 660 132,87

Reconhecida pelo custo

Outros ativos financeiros

Reconhecido ao justo valor por 

resultados

Investimentos em subsidiárias, associadas e entidades 

conjuntamente controladas
Sede social

Total % nos 

direitos de voto

Quantia 

escriturada dos 

investimentos no 

fim do período

Período 

2019

Subsidiárias e Associadas

Reconhecidos pelo método da 

equivalência patrimonial

Subsidiárias e Associadas

 Informações financeiras da 

associadas

Capital próprio Resultado líquido
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NOTA 14. INVESTIMENTOS EM SUBSIDIÁRIAS E CONSOLIDAÇÃO 

14.1. GANHOS E PERDAS EM INVESTIMENTOS FINANCEIROS 

 
 

 

Os ganhos de € 43.125,03 e de € 99,52 respeitam à aplicação do método da equivalência patrimonial da 

Ambiáfrica sobre as suas participadas Conciva e Solamba, respetivamente. 

 

A perda registada referente à ÁLEA reflete a redução da participação de 99,00% para 85,00%, fruto da 

alienação de 14% da quota de que era titular, gerando uma menos-valia de € 26.326,30. 

 

Os consórcios ACA/RGS/DOLPHIN, Emusa e RGS/ACA integraram as contas consolidadas pelo método 

integral, razão pela qual não constam quaisquer montantes referentes à equivalência patrimonial, como 

aconteceu no exercício 2019. 

 

NOTA 15. INVENTÁRIOS 

a) A quantia escriturada em inventários das empresas que consolidam integralmente é de 

13.047.098,18 euros (18.480.704,95 Euros em 2019) conforme descrito no quadro abaixo. 

 

(valores expressos em euros)

Ganhos imputados 

de subsidiárias, 

associadas e 

empreendimentos 

conjuntos

Perdas imputadas 

de subsidiárias, 

associadas e 

empreendimentos 

conjuntos

Ganhos imputados 

de subsidiárias, 

associadas e 

empreendimentos 

conjuntos

Perdas imputadas 

de subsidiárias, 

associadas e 

empreendimentos 

conjuntos

Minersolo - - - (2 888,96)

Vid Garden - (136,25) - (6,50)

Conciva 43 125,03 - 44 240,45 -

Solamba 99,52                          -   - (52,52)

Couto Alves Engenharia - - - (20 635,03)

Consórcio ACA/GV - - 21 102,03 -

Consórcio ACA/RGS/DOLPHIN - - 313 458,00 -

Consórcio EMUSA - - 21 265,81 -

Consórcio RGS/ACA - - 80 448,68 -

IMOLOT - - - (2 261,49)

ÁLEA - (26 326,21) - -

43 224,56 (26 462,46) 480 514,97 (25 844,50)

Ganhos / Perdas imputados de subsidiárias, associadas 

e empreendimentos conjuntos

Período 2020 Período 2019

Subsidiárias e 

associadas

Totais

(valores expressos em euros)

Quantias brutas
Imparidades 

acumuladas

Quantias (líquidas) 

escrituradas
Quantias brutas

Imparidades 

acumuladas

Quantias 

(líquidas) 

escrituradas

Mercadorias 770 118,83                     -    770 118,83 969 942,18                         -    969 942,18

Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 3 162 492,96 (229 796,87) 2 932 696,09 3 919 757,30 (339 257,98) 3 580 499,31

Produtos acabados e intermédios 2 693 111,96                     -    2 693 111,96 5 741 854,52                         -    5 741 854,52

Produtos e trabalhos em curso 6 175 932,42                     -    6 175 932,42      4 778 673,80                          -    4 778 673,80

Adiantamentos por conta compras 475 238,85                     -    475 238,88 3 409 735,14                         -    3 409 735,14

Efeito das diferenças cambiais                     -                        -                                -                        -    

Totais 13 276 895,02 -      229 796,87  13 047 098,18 18 819 962,94 -          339 257,98  18 480 704,95

31.12.2020 31.12.2019

Quantias escrituradas de inventários
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A quantia de 229.796,87 euros apresentada como imparidade acumulada foi registada no exercício de 

2019 como imparidade para matérias-primas, subsidiárias e de consumo pela participada Angolaca, 

como resultado de uma análise exaustiva ao estado das referidas matérias e da sua possível 

incorporação no processo produtivo. Decorrente do processo de conversão cambial o valor reconhecido 

em 2019 no montante de 339.257,98 euros reduziu para 229.796,87 euros. 

b) A quantia dos inventários reconhecida como gasto durante os períodos de 2020 e 2019, 

encontra-se assim distribuída: 

 
 

 

c) A variação dos inventários da produção de 2020 é conforme demonstrado no quadro seguinte: 

 
 

 

NOTA 16. CONTRATOS CONSTRUÇÃO 

Nos contratos de construção de preço fixado, as partes acordam na fixação de um preço ou de uma taxa 

por unidade de input, o que não invalida que, por solicitação do cliente, possam ser admitidas variações 

nos trabalhos a executar, com os consequentes reflexos ao nível do rédito. Nos casos em que sejam 

previstas cláusulas específicas para a definição de incentivos, o rédito correspondente só é reconhecido 

(valores expressos em euros)

Mercadorias
Matérias-primas, 

subsidiárias e de 

consumo

Totais Mercadorias
Matérias-primas, 

subsidiárias e de 

consumo

Totais

+ 969 942,18 3 919 757,30 4 889 699,48 1 056 056,75 5 419 126,33 6 475 183,09

+/-                    -                       -                            -         228 961,88                     -          228 961,88  

- 969 942,18 3 919 757,30 4 889 699,48 1 285 018,63 5 419 126,33 6 704 144,97

Compras + 1 164 177,54 35 338 915,53 36 503 093,07 3 610 734,48 32 605 159,55 36 215 894,03

Reclassificações +/-                    -    -         7 201,88                     -              (7 201,88)

- (770 118,83) (3 162 492,96) (3 932 611,79) (969 942,18) (3 919 757,30) (4 889 699,48)

-                    -                       -                           -                       -                       -                          - 

66 208,66 11 162,47 77 371,13 85 150,30 1 464 506,29 1 549 656,58

= 1 430 209,56 36 107 342,30 37 537 551,86 4 003 759,35 35 569 034,88 39 572 794,22

Correção / Reposição  de custo de mercadorias 

Diferenças cambiais

Custo das mercadorias vendidas e das matérias 

consumidas

Inventários no começo do período

Quantias de inventários reconhecidas como 

gastos durante o período
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r
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s

R
e

c
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s
s
. 

Inventários no fim do período

Conciliação com SI 2019 com 2018 (efeito 

alteração perímetro)

Inventários no começo do período

Período 2020 Período 2019

(valores expressos em euros)

Produtos 

acabados e 

intermédios

Produtos e 

trabalhos em 

curso

Totais
Produtos acabados 

e intermédios

Produtos e 

trabalhos em 

curso

Totais

- (5 741 854,52) (4 778 673,80) (10 520 528,32) (1 717 156,01) (1 922 032,81) (3 639 188,82)

+/-                     -                     -                          -                        -    (4 084 106,60)          (4 084 107)

- (5 741 854,52) (4 778 673,80) (10 520 528,32) (1 717 156,01) (6 006 139,41) (7 723 295,42)

Outras perdas + 9 255,06                  -    9 255,06                   25,00                       -    25,00

Outros ganhos - 68 403,04 0,00 68 403,04 4 715,19                      -    4 715,19

+ 2 693 111,96 6 175 932,42 8 869 044,38 5 741 854,52      4 778 673,80  10 520 528,32

             101,34                   -                      101                        -                         -                           - 

+/- 372 690,19                  -    372 690,19 463 933,28                      -    463 933,28

= (2 598 292,93) (3 381 415,18) (1 201 034,31) 4 493 371,97 -    7 233 605,02  3 265 906,36

Inventários no começo do período (SF)

R
e
c
la

s

s
if
ic

a
ç
õ

e
s
 e

 

Inventários no fim do período

Variações nos inventários da produção

Diferenças de câmbio

Conciliação com SI 2019 com 2018 (efeito 

alteração perímetro)

Inventários no começo do período (SI)

Correção / Reposição Variação da Produção

Demonstração das variações nos 

inventários da produção

Período 2019Período 2020
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se, face às circunstâncias em que as obras estão a decorrer, for provável que eles venham a ser exigíveis 

e, nesse caso, que sejam quantificáveis nos termos contratuais. 

O rédito dos contratos cujo desfecho possa ser fiavelmente estimado, é reconhecido de acordo com o 

método da percentagem de acabamento, segundo o qual o rédito é balanceado com os gastos 

contratuais incorridos ao atingir a fase de acabamento, o que se traduz no reconhecimento do rédito, 

gastos e lucros, atribuíveis na medida do trabalho concluído.  

Para determinação da fase de acabamento dos contratos à data do balanço, importa aferir o trabalho 

executado utilizando o método mais adequado à natureza dos contratos, designadamente: 

- Proporção dos custos incorridos relativamente aos custos estimados totais; 

- Levantamento do trabalho executado; 

- Conclusão de uma proporção física do trabalho contratado. 

Sempre que, face aos custos incorridos e a incorrer no âmbito dos contratos, seja previsível que o 

somatório destes exceda o total dos réditos reconhecidos e a reconhecer, é reconhecida uma perda nos 

resultados do período em que ela seja constatada, a título de provisão.  

Nos casos em que o desfecho não possa ser estimado com fiabilidade, o rédito é reconhecido até ao 

ponto em que seja provável que os custos incorridos sejam recuperáveis e nenhum lucro é reconhecido. 

O valor do rédito referente a contratos de construção reconhecido no período foi de 99.678.753,15 Euros 

(113.718.982,71 Euros em 2019) e resulta de: 

 

Importa referir que os mercados de Portugal, França e Brasil usam, para mensuração do trabalho 

executado, a proporção dos custos incorridos relativamente aos custos estimados totais, enquanto 

Angola e a Polónia fazem um levantamento do trabalho executado, assegurando assim a fiabilidade dos 

custos incorridos e da produção executada e, não sendo possível apurar com fiabilidade o desfecho do 

contrato, nenhum lucro é reconhecido, tal como se verifica na Polónia. 

 

 

(valores expressos em euros)

Réditos
Gastos, incluindo perdas 

esperadas
Resultados

ACA 57 190 228,58 (47 984 226,30) 9 206 002,28

Angolaca 6 557 540,51 (4 871 872,59) 1 685 667,92

Ambiáfrica 612 702,22 (684 583,48) (71 881,27)

Aca France 15 133 458,94 (19 882 534,51) (4 749 075,57)

Aca Brasil 12 031 528,70 (10 899 683,90) 1 131 844,80

ACA BUD 263 706,38 (263 706,38)                                  -    

Angulo Recto 6 847 806,09 (6 970 996,94) (123 190,85)

ACA São Tomé 1 041 781,72 (595 800,46) 445 981,26

Totais 99 678 753,15 (92 153 404,57) 7 525 348,58

ACA 48 138 698,74 (54 995 509,43) (6 856 810,69)

Angolaca 20 098 538,41 (14 681 182,18) 5 417 356,23

Ambiáfrica 4 741 857,21 (3 994 824,94) 747 032,26

Aca France 23 101 412,11 (25 500 885,13) (2 399 473,02)

Aca Brasil 9 044 928,77 (7 711 512,85) 1 333 415,91

ACA BUD 1 057 269,74 (1 057 269,74)                                  -    

Angulo Recto 4 878 981,44 (4 829 954,75) 49 026,69

ACA São Tomé 329 686,54 (188 560,35) 141 126,18

ACA Cameroun 2 327 609,76 (2 656 733,78) (329 124,02)

Totais 113 718 982,71 (115 616 433,16) (1 897 450,45)

Contratos de construção
Resultados

Quantias reconhecidas no período

Periodo 2019

Periodo 2020
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NOTA 17. RÉDITO 

O rédito gerado pela atividade das empresas que consolidam provém de vendas e de prestações de 

serviços, cujo reconhecimento ocorre quer com a transferência de propriedade e de todos os riscos 

inerentes para as vendas, quer no momento da execução para as prestações de serviços. 

A mensuração do rédito referente aos contratos de construção é efetuada de acordo com a NCRF 19, 

enquanto as restantes prestações de serviços são mensuradas pelo seu valor contratual, na medida da 

sua execução temporal.  

A evolução do rédito proveniente de vendas e prestações de serviços em 2020 e 2019 é conforme se 

apresenta no quadro abaixo: 

 
 

Em termos de distribuição do volume de negócios do Grupo, entre mercado nacional e mercado externo, 

temos o seguinte: 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(valores expressos em euros)

Réditos reconhecidos no 

período

Proporção 

face ao total 

dos réditos 

reconhecidos 

no período

Variação 

percentual face 

aos réditos 

reconhecidos no 

período anterior

Réditos reconhecidos no 

período

Proporção 

face ao total 

dos réditos 

reconhecidos 

no período

Variação 

percentual face 

aos réditos 

reconhecidos no 

período anterior

Vendas              7 768 964,56   4,69% -11,14%             8 742 893,71   5,00% 7,95%

Prestações de Serviços          158 053 471,27   95,31% -4,89%          166 177 272,35   95,00% -13,74%

Contratos construção            99 678 753,15   60,11% -12,35%          113 718 982,71   65,01% -21,07%

Outras prestações de serviços            58 374 718,13   35,20% 11,28%           52 458 289,64   29,99% 8,01%

TOTAL 165 822 435,83 100% -5,20% 174 920 166,06 100% -12,87%

Quantias dos réditos reconhecidas no 

período

Período 2019Período 2020

Distribuição Volume de Negócios 2020 Peso VN 2020 2019 Peso VN 2019

Mercado nacional     88 674 617,54   53,48%     68 492 236,80   39,16%

Mercado externo     77 147 818,29   46,52%   106 427 929,26   60,84%

TOTAL 165 822 435,83 100,00% 174 920 166,06 100,00%
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NOTA 18. PROVISÕES, PASSIVOS CONTINGENTES E ATIVOS CONTINGENTES 

18.1. PROVISÕES 

 
 

O reforço de 345.082,23 euros verificado na rubrica Garantias a clientes foi registado pelas participadas 

ACA, Ambiágua e Ielac nos montantes de 280.056,11 Euros, 37.643,07 Euros, e 27.383,05 euros, 

respetivamente. 

A participada ACA registou no exercício corrente uma reversão de provisões no montante de 281.460 

euros para obras em período de garantia. De igual modo a Ambiágua e a Angolaca registaram reduções 

no valor de 37.316,02 Euros e 900.042,01 Euros, respetivamente. 

O reforço de 511.652,81 euros verificado na rubrica Contratos Onerosos foi registado pelas participadas 

ACA e ACE Escariz nos montantes de 16.186,19 Euros e 495.466,62 Euros, respetivamente.  Por sua 

vez a redução de 59.360,93 Euros foi registada pelas participadas ACA (48.288,97 Euros) e Ângulo 

Recto (11.071,96 Euros), fruto de obras que terminaram no exercício de 2020. 

 

 

18.2. PASSIVOS CONTINGENTES 

 

a) Garantias 

 

Na qualidade de avalista/fiador de outras entidades a Alberto Couto Alves, SGPS, S.A prestou outros 

avales e garantias bancárias no valor de 28.065.215,40€, assim como avales e garantias a favor de 

outras instituições participantes no valor de 692.941,15€. 

 

As garantias bancárias de boa execução e pós-venda prestadas pela participada ACA, relacionadas com 

os contratos de construção em curso e com obras anteriormente concluídas, mas ainda sem receção 

definitiva, ascendem a 39.864.196,51 euros. 

As Garantias bancárias de bom pagamento prestadas pela participada ACA ascendem a 430.000,00 

euros e as garantias prestadas a favor de entidades relacionadas ascendem a 6.991.075,44 euros. 

As outras garantias prestadas pelas participada ACA ascendem a 1.897.501,58 euros; 

Na qualidade de avalista/fiador de outras entidades a ACA prestou ainda garantias no valor de 

5.567.547,39 euros. 

Garantias a 

clientes

Contratos 

onerosos

Outras 

provisões
Totais

5 351 655,91     632 939,71  (679 687,52) 5 304 908,09

Por novas provisões 332 456,15       54 373,64             516,97  387 346,76

Quantias revertidas no período (561 077,42) (647 252,43) -     73 579,77  (1 281 909,62)

(1 402 777,25)                  -    (1 402 777,25)

3 720 257,39 40 060,92 (752 750,32) 3 007 567,98

Por novas provisões 345 082,23 511 652,81                  -    856 735,04

Quantias revertidas no período (1 218 818,03) (59 360,93)                  -    (1 278 178,96)

(694 182,60)                  -                     -    (694 182,60)

2 152 338,99 492 352,80 (752 750,32) 1 891 941,46

Acumuladas em 31.12.2019 (01.01.2020)

(valores expressos em euros)

Provisões

Efeitos das diferenças cambiais

Acumuladas em 31.12.2020

Aumentos

Reduções

Aumentos

Acumuladas em 31.12.2018 (01.01.2019)

Reduções

Efeitos das diferenças cambiais



 

97 

 

b) Livranças 

 

No que se refere a livranças, encontra-se subscrita a favor do Millennium BCP uma livrança relacionada 

com o Programa Grupado de Emissões de Papel Comercial, até ao montante máximo de 1.500.000 

Euros, subscrito conjuntamente pela ACA e ACA SGPS. Encontra-se ainda subscrita uma livrança a 

favor da Caixa Económica Montepio Geral, no âmbito do Programa de Emissões de Papel Comercial até 

ao montante máximo de 1.000.000 Euros, subscrito pela subsidiária ACA. 

 

 

c) Processos jurídicos em curso 

 

À data de 31 de dezembro de 2020 encontram-se em curso processos judiciais intentados contra a 

participada ACA no montante global de, aproximadamente, 1,1 milhões de euros, sendo convicção da 

Administração que é reduzida a probabilidade de desfecho desfavorável, que possa resultar em exfluxo 

financeiro para a Entidade e, bem assim, para o Grupo. 

 

18.3. ATIVOS CONTINGENTES 

 

Os ativos contingentes da subsidiária ACA decorrem das seguintes situações: 

 

a) Processos jurídicos: 

 

Processos intentados pela ACA e que segundo o órgão de gestão, existe a probabilidade de um influxo 

de benefícios económicos futuros. 

De seguida é apresentado um quadro resumo das ações intentadas pela ACA, por tipo de Ação: 

 

 
 

 

NOTA 19. ACONTECIMENTOS APÓS A DATA DO BALANÇO 

 

As demonstrações financeiras consolidadas foram autorizadas para emissão pelo Conselho de 

Administração no dia 3 de agosto de 2021. 

 

Os impactos que o COVID irá provocar na economia dos países é ainda incerto, prevendo-se sempre 

uma recessão para o exercício de 2021. Apesar deste cenário, no que concerne à ACA SGPS, serão 

desenvolvidos os esforços com vista a superar os níveis de desempenho e rentabilidade que foram 

alcançados em 2020. 

Não foram conhecidos após a data do balanço quaisquer outros factos ou circunstâncias que, de alguma 

forma, pudessem representar uma alteração das condições e pressupostos existentes à data de 31 de 

Tipo de Ações Montante

Administrativas            6 944 595,21   

Cíveis               487 149,99   

TOTAL            7 431 745,20   

(valores expressos em euros)
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dezembro de 2020 ou que, pela sua materialidade, devessem ser objeto de divulgação no presente 

Anexo, de acordo com os critérios definidos pela NCRF 24 – Acontecimentos após a data do balanço.  

 

NOTA 20. IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO 

A rubrica de imposto sobre o rendimento apresenta, nos períodos de 2020 e 2019, a seguinte 

composição: 

 

Importa a este respeito referir que o imposto diferido registado nos exercícios de 2019 decorre 

fundamentalmente das operações de anulação de margens por via das alienações de ativos fixos 

tangíveis realizadas nos referidos exercícios entre participadas incluídas no perímetro de consolidação. 

A participada ACA efetuou no corrente exercício um investimento, no montante de 750.000 euros, em 

unidades de participação num fundo de investimento que tem como intuito, o investimento em sociedades 

que promovam a investigação e desenvolvimento, conforme as regras do SIFIDE II. Pelo investimento 

neste fundo, a entidade poderá ter um benefício fiscal de dedução à coleta de IRC de 82,50% do 

montante investido. Em 2020, face à ausência de matéria coletável suficiente, não foi possível beneficiar 

da respetiva dedução do imposto gerado por este benefício, no valor de EUR 618.750,00 pelo que o 

mesmo é reportável, nas mesmas condições, nos oito períodos de tributação subsequentes.  

Em 2020 a participada ACA efetuou ainda investimentos ao abrigo do Crédito Fiscal Extraordinário ao 

Investimento (CFEI), no montante de 290.151 euros, o que poderá ter um benefício fiscal de dedução à 

coleta de IRC de 20,00% do montante investido. Em 2020, face à ausência de matéria coletável 

suficiente, não foi possível beneficiar da respetiva dedução do imposto gerado por este benefício, no 

valor de EUR 58.030,00 pelo que o mesmo é reportável, nas mesmas condições, nos cinco períodos de 

tributação subsequentes. 

Na sequência destas operações, a participada ACA registou em ativos por impostos diferidos o valor total 

de 676.780,19 Euros. 

 

 

NOTA 21. INSTRUMENTOS FINANCEIROS  

É política do grupo reconhecer um ativo, um passivo financeiro ou um instrumento de capital próprio de 

acordo com as condições previstas na NCRF 27 – Instrumentos Financeiros. 

Os ativos financeiros detidos para negociação encontram-se mensurados ao justo valor na empresa-mãe 

ACA SGPS e na sua participada ACA, sendo que o valor apresentado reflete a variação entre o valor de 

aquisição e o valor da cotação dos mesmos à data de fecho do exercício económico. 

Para os restantes ativos e passivos financeiros, a base de mensuração é o custo ou o custo amortizado, 

caso este possa ser fiavelmente mensurado e a diferença entre eles seja materialmente significativa, 

deduzido de perdas por imparidade.  

(valores expressos em euros)

Impostos sobre o rendimento 2020 2019

Imposto corrente (2 305 468,44) (3 149 642,16)

Impostos diferidos 748 900,80 167 812,74

Imposto Sobre o Rendimento (1 556 567,64) (2 981 829,42)
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Os ganhos e perdas registados nos períodos de 2020 e 2019 relativamente a variações no justo valor de 

ativos ou passivos financeiros são os que a seguir apresentamos: 

 
 

O detalhe dos ativos e passivos financeiros em 31 de dezembro de 2020 e 2019 é conforme se apresenta 

no quadro abaixo: 

 

 
 

Do montante registado na rubrica do Ativo Não Corrente “Outros investimentos financeiros” em 31 de 

dezembro de 2020, o valor de 2.642.313,84 Euros refere-se a títulos de dívida pública entregues à 

participada Angolaca pelo Ministério das Finanças de Angola como pagamento de obras executadas e 

concluídas em exercícios anteriores, os quais se encontravam valorizados ao custo amortizado.  

 

Ganhos Perdas

Ganhos e 

(perdas) 

líquidas

Ganhos Perdas

Ganhos e 

(perdas) 

líquidas

Ativos 

financeiros

Mensurados ao justo valor por 

contrapartida em resultados
Ativos Financeiros     2 933,06   (10 037,85) (7 104,79)                 -                   -                   -   

    2 933,06   (10 037,85) (7 104,79)                 -                   -                   -   

Ganhos líquidos e perdas líquidas reconhecidas de ativos e passivos 

financeiros

Período 2020

Totais

Período 2019

(valores expressos em euros)

Quantias brutas 
Imparidades 

acumuladas

Outros investimentos financeiros 3 667 370,23                    -    3 667 370,23 12 991 053,16

Créditos a receber 1 162 126,75                    -    1 162 126,75 2 540 615,53

Subtotais 4 829 496,98                    -    4 829 496,98 15 531 668,69

Clientes 136 721 223,78                    -    136 721 223,78 187 470 822,15

Estado e outros entes públicos 4 826 321,00                    -    4 826 321,00 5 878 628,07

Outros créditos a receber 51 303 140,80                    -    51 303 140,80 48 774 777,21

Caixa e Depósitos bancários 11 916 275,11                    -    11 916 275,11 10 988 654,15

Subtotais 204 766 960,69                    -    204 766 960,69 253 112 881,58

Totais 209 596 457,67 209 596 457,67 268 644 550,27

Ativos 

financeiros

Ativo Não Corrente

Ativo Corrente

Ativos financeiros ao 

custo amortizado 

menos imparidade

Quantias escrituradas de cada uma das categorias de ativos 

financeiros e passivos financeiros
31.12.201931.12.2020
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Os montantes registados a título de acréscimos de rendimento e de gasto, à data de 31 de dezembro de 

2020 e de 2019, não estão refletidos nas quantias apresentadas nos quadros anteriores, nas rubricas de 

Outros créditos a receber e de Outras dívidas a pagar, respetivamente, por não constituírem instrumentos 

financeiros. O detalhe destes montantes aqui ajustados pode ler-se nas notas 23.3 e 23.4.   

 

NOTA 22. CAPITAL PRÓPRIO 

A 31 de Dezembro de 2020 e 2019 a composição do Capital Próprio do Grupo é conforme se detalha 

abaixo: 

 

A rubrica “Ajustamentos/outras variações no capital Próprio” inclui os efeitos em capitais próprios da 

aplicação do método de equivalência patrimonial sobre as participadas que integram o perímetro de 

consolidação por este método, bem como os efeitos da conversão cambial das demonstrações 

financeiras das participadas cuja moeda funcional é distinta do Euro, de acordo com os critérios definidos 

na NCRF 23.  

 

O capital social ascende a 30.050.000 euros e é composto por 6.010.000 ações, integralmente subscritas 

e realizadas, com um valor nominal de 5€ cada. 

Quantias brutas
Imparidades 

acumuladas

Financiamentos obtidos 17 040 241,65                    -    17 040 241,65 17 091 831,16

Outras dívidas a pagar 3 505 839,93                    -    3 505 839,93 4 309 881,79

Subtotais 20 546 081,58                    -    20 546 081,58 21 401 712,95

Fornecedores 106 040 583,04                    -    106 040 583,04 116 058 038,01

Adiantamentos de clientes 20 840 857,63                    -    20 840 857,63 30 363 107,67

Estado e outros entes públicos 5 398 665,41                    -    5 398 665,41 4 300 636,70

Financiamentos obtidos 12 575 671,64                    -    12 575 671,64 19 595 202,08

Outras dívidas a pagar 12 463 065,14                    -    12 463 065,14 18 844 627,21

Subtotais 157 318 842,87                    -    157 318 842,87 189 161 611,67

Totais 177 864 924,45 177 864 924,45 210 563 324,62

Passivos 

financeiros

Passivo Não Corrente

Passivos financeiros 

mensurados ao custo 

amortizado

Passivo Corrente

Passivos financeiros 

mensurados ao custo 

amortizado

Quantias escrituradas de cada uma das categorias de ativos 

financeiros e passivos financeiros
31.12.201931.12.2020

(valores expressos em euros)

Rubricas 31.12.2020 31.12.2019

   Capital subscrito 30 050 000,00 30 050 000,00

   Reserva legal 1 349 165,92 1 327 819,83

   Outras reservas 142 250 031,49 140 938 192,21

   Resultados transitados 67 383 277,55 55 374 718,75

   Ajustamentos/outras variações no capital próprio (181 233 402,30) (149 800 885,92)

   Resultado líquido do período 2 146 587,67 5 199 466,46

   Interesses que não controlam 29 270 808,23 43 921 947,82

Total do Capital Próprio 91 216 468,56 127 011 259,16
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NOTA 23. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES  

23.1. Estado 

 
 

De salientar que o Grupo adotou pela primeira vez o Regime Especial de Tributação de Grupo de 

Sociedades no exercício de 2019. 

 

23.2. Diferimentos 

Os gastos e rendimentos são registados no período a que se referem, independentemente do seu 

pagamento ou recebimento, de acordo com o regime de acréscimo. Assim, nas rubricas de Gastos a 

reconhecer e Rendimentos a reconhecer são registados os montantes pagos/recebidos cujos 

correspondentes gastos/rendimentos se pretende diferir para períodos futuros. 

O detalhe dos Diferimentos ativos e passivos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 é conforme se segue: 

Inteiramente 

pagas
Não pagas Totais

Inteiramente 

pagas
Não pagas Totais

6 010 000 6 010 000 5,00 € 5,00 €ACA S.G.P.S.

(valores expressos em euros)

Categorias das acções 

emitidas

Valor nominal das acções

Acções emitidas

Acções 

próprias

Acções 

detidas por 

subsidiárias 

ou 

associadas

Quantidade de acções

Acções emitidas

Acções 

próprias

Acções 

detidas por 

subsidiárias 

ou 

associadas

(valores expressos em euros)

Ativo Passivo Ativo Passivo

241 - Imposto Sobre o Rendimento        1 067 518,81            645 997,12         3 193 255,22         2 111 217,00   

242- Retenção de imposto sobre o rendimento            74 264,03            907 109,19                  284,14            491 617,86   

243 - Imposto sobre o Valor acrescentado        3 065 831,71          3 320 401,98         2 185 584,33         1 146 748,91   

244 - Outros impostos          320 680,11              26 128,85            342 929,95             36 362,21   

245 - Contribuições para a Segurança Social            71 091,52            366 481,91                    87,83            386 439,89   

248 - Outras tributações          226 934,82            132 546,36            156 486,60            128 250,83   

TOTAL 4 826 321,00 5 398 665,41 5 878 628,07 4 300 636,70

2020
Estado e Outros Entes Publicos

2019
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O montante registado em Rendimentos a reconhecer – Prestações de serviços, que em 31 de dezembro 

de 2020 ascende a 2,8 milhões de Euros (5,5 milhões de euros em 31 de dezembro de 2019), resulta 

fundamentalmente da aplicação do método da percentagem de acabamento pelas participadas ACA, 

Ambiágua, IELAC e ACA Brasil, de acordo com os critérios preconizados pela NCRF 19 – Contratos de 

Construção.  

 

 

23.3. Outras dívidas a pagar  

 

A rubrica “Outras dívidas a pagar”, em 31 de dezembro de 2020 e 2019, apresenta a seguinte 

composição: 

 

Na rubrica de Credores por acréscimos de gastos, detalhada no quadro abaixo, encontra-se registada a 

melhor estimativa para os gastos respeitantes ao período em causa, mas cujo exfluxo financeiro apenas 

ocorrerá em períodos futuros. 

 
 

(valores expressos em euros)

Ativo Passivo Ativo Passivo

 Gastos a reconhecer 680 341,24 - 651 727,15 -

       Seguros             419 012,61                         -              359 049,43                         -     

       Rendas                          -                           -                 1 026,11                         -     

       Outros gastos diferidos             261 328,64                         -              291 651,62                         -     

Rendimentos a reconhecer - 2 992 027,94 - 5 609 525,82

       Prestações de Serviços                          -           2 804 199,14                         -           5 484 782,73   

       Subsídios para Investimentos                          -                 9 212,74                         -               11 100,44   

       Outros rendimentos a reconhecer                          -              178 616,06                         -              113 642,65   

2019
Diferimentos

2020

(valores expressos em euros)

Não corrente Corrente Não corrente Corrente

Pessoal -                     2 245 841,25 -                     6 579 668,21

Fornecedores de investimento -                     1 769 752,05 -                     3 096 718,84

Credores por acréscimos de gastos 5 643,77 4 611 904,72 5 643,77             12 742 255,88

Outros credores 3 500 196,16 8 447 471,86 4 304 238,02 9 168 240,15

TOTAL 3 505 839,93 17 074 969,87 4 309 881,79 31 586 883,09

Rubricas
2020 2019

Não Corrente Corrente Não Corrente Corrente

       Remunerações                      -          2 704 966,32                        -          2 694 020,80   

       Electricidade                      -                   921,34                        -                   636,79   

       Água                      -                          -                          -                   346,66   

       Telefone                      -                          -                          -                     91,99   

       Juros                      -             141 954,30                        -             254 020,37   

       Outros acréscimos de gastos            5 643,77        1 764 062,77              5 643,77        9 793 139,28   

TOTAL 5 643,77 4 611 904,72 5 644 12 742 255,88 

Credores por acréscimos de gastos
20192020
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23.4. Outros créditos a receber 

A rubrica “Outros créditos a receber”, em 31 de dezembro de 2020 e 2019, apresenta a seguinte 

composição: 

 

Na rubrica de Devedores por acréscimos de rendimentos encontra-se registada a melhor estimativa para 

os rendimentos do período cujo influxo financeiro apenas se verificará em períodos futuros, atendendo 

ao princípio da especialização dos exercícios. 

 

De salientar ainda que uma parte significativa do saldo das rubricas de Devedores por acréscimos de 

rendimentos, Credores por acréscimos de gastos e Diferimentos (ativos e passivos) está relacionada 

com os contratos de construção e a aplicação dos critérios previstos na NCRF 19. 

 

23.5 Fornecimentos e Serviços Externos                                 

Os gastos incorridos nos períodos de 2020 e 2019 com Fornecimentos e Serviços Externos apresentam-

se, quando detalhados por natureza, conforme quadro abaixo: 

(valores expressos em euros)

Não corrente Corrente Não corrente Corrente

Adiantamentos a Fornecedores -                     15 082 927,98 -                     25 606 478,18

Pessoal -                     1 038 232,11 -                     5 414 752,30

Devedores por acréscimos de rendimentos -                     28 626 614,46 -                     28 732 880,91

Outros devedores 1 162 126,75 35 181 980,71 2 540 615,53 17 753 546,73

TOTAL 1 162 126,75 79 929 755,26 2 540 615,53 77 507 657,77

2020

Rubricas

2019

Não Corrente Corrente Não Corrente Corrente

       Juros a receber                      -             165 848,70                        -             726 696,85   

       Prestação de serviços                      -        20 371 564,42                        -        20 429 110,62   

       Revisão de preços                      -               26 885,78                        -               45 977,86   

       Outros acréscimos de proveitos                      -          8 062 315,57                        -          7 531 095,58   

TOTAL - 28 626 614,46 - 28 732 880,91 

Devedores por acréscimos de rendimentos
20192020
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Os gastos com subcontratos ascenderam, no período de 2020, a 47,4 milhões de Euros (58,8 milhões 

em 2019), representando cerca de 67% do montante total da rubrica. Estes incluem fundamentalmente 

os serviços de subempreitadas contratados a terceiros, pelo que se destaca o contributo das empresas 

ACA, Ambiágua, Aca France, Ângulo Recto, IELAC, Aca Brasil, ACE Lúcios e também da Angolaca. 

Comparativamente com o exercício anterior, verificou-se uma redução de cerca de 21% no montante 

total dos custos com fornecimentos e serviços externos.  

 

 

23.6 Gastos com pessoal 

Os gastos com pessoal incorridos nos períodos de 2020 e 2019 apresentam-se, quando detalhados por 

natureza, conforme quadro abaixo: 

 

(valores expressos em euros)

Fornecimentos e serviços externos 2020 2019

Subcontratos             47 428 033,18               58 783 978,05   

Serviços especializados

Trabalhos especializados              4 175 067,37                8 885 352,68   

Publicidade e propaganda                   53 454,85                     98 547,13   

Vigilância e segurança                 689 690,06                   340 778,47   

Honorários                 438 363,52                   556 978,88   

Comissões                 159 285,00                   251 535,00   

Conservação e reparação              1 058 295,57                1 035 281,44   

Outros              1 018 074,73                1 017 000,99   

Materiais

Ferramentas e utensílios de desgaste rápido              1 118 806,62                1 208 225,62   

Livros e documentação técnica                 906 111,95                   848 409,19   

Material de escritório                 108 208,17                   173 912,43   

Artigos para oferta                   18 970,29                   114 683,66   

Outros materiais                   14 103,48                     60 994,32   

Energia e fluídos

Electricidade, Água e Outros Fluídos                 474 410,06                   421 653,54   

Combustíveis              1 493 829,79                1 434 137,68   

Água                   28 800,23                     73 858,97   

Outros fluídos                     3 207,92                     14 874,92   

Deslocações, estadas e transporte

Deslocações e estadas              1 212 026,50                1 718 132,30   

Transporte de pessoal                   50 499,16                         300,00   

Transportes de mercadorias                 772 516,28                   788 808,31   

Outros                     2 091,40                       3 765,88   

Serviços diversos

Rendas e alugueres              8 464 519,66                9 827 187,15   

Comunicação                 161 041,38                   235 344,95   

Seguros                 709 299,38                1 076 436,74   

Contencioso e notariado                   96 831,26                   101 551,46   

Despesas de representação                   44 370,10                   225 822,64   

Limpeza, higiene e conforto                 156 004,11                   149 556,50   

Outros serviços                 389 589,26                   631 058,20   

TOTAL 71 245 501,25 90 078 167,10
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Grande parte do montante registado na rubrica “Outros gastos com pessoal” respeita às subsidiárias 

Angolaca e Aca Brasil e inclui fundamentalmente gastos com alimentação, medicamentos e despesas 

de deslocação de colaboradores, entre outros.  

 

 

23.7 Outros Gastos 

A rubrica de “Outros gastos” tem, nos períodos de 2020 e 2019, a composição apresentada abaixo: 

 

 
 

As transações em moedas diferentes do euro são convertidas em moeda funcional utilizando as taxas 

de câmbio à data das transações. Os ganhos ou perdas cambiais resultantes da liquidação das 

transações e da conversão pela taxa à data do balanço dos ativos e dos passivos monetários 

denominados em moeda diferente do euro são reconhecidos na Demonstração dos Resultados. Assim, 

as diferenças de câmbio desfavoráveis do exercício de 2020 e do exercício de 2019 apresentadas no 

quadro acima refletem as perdas incorridas no âmbito da liquidação das transações em moeda externa, 

sendo o principal contributo das subsidiárias Angolaca, Ambiáfrica, ASGEST, Vivangola e Aca Brasil. 

O montante registado em “Outros gastos e perdas” respeita, essencialmente, a gastos suportados com 

multas fiscais, correções de exercícios anteriores e despesas de carácter financeiro, nomeadamente, 

despesas com serviços bancários. A participada ACA registou nesta rubrica um valor de 1.999.872 euros 

essencialmente por via de correções relativas a períodos anteriores e diferenças cambias. As correções 

relativas a períodos anteriores decorrem essencialmente das retenções que já não são passíveis de 

utilização/dedução, no âmbito da eliminação da Dupla Tributação e correções de IVA. 

(valores expressos em euros)

Pessoal 2020 2019

   Remunerações aos orgãos sociais 539 060,61 324 197,78

   Remunerações do pessoal 24 254 459,85 28 528 050,74

   Indemnizações 157 482,60 39 043,55

   Encargos sobre as remunerações 4 994 824,86 5 470 244,97

   Seguros de acidentes no trab. e doenças profissionias 494 777,19 736 546,48

   Outros gastos com pessoal 1 632 865,99 2 714 855,18

TOTAL 32 073 471,10 37 812 938,70

(valores expressos em euros)

Rubricas 2020 2019

Impostos              916 898,03   1 325 321,70

Desconto de pronto pagamentos concedidos                13 820,31   87 841,65

Diferenças câmbio desfavoráveis            6 115 844,92   3 446 001,19

Perdas em inventários                84 658,68   26 594,09

Gastos e perdas em investimentos financeiros              173 488,10                               -   

Gastos e perdas em investimentos não financeiros                           -     279 000,24

Outros gastos e perdas            3 055 061,09   4 297 511,50

TOTAL 10 359 771,14 9 462 270,37
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No que se refere às “Diferenças de câmbio desfavoráveis”, destaca-se o contributo das subsidiárias 

Angolaca e Ambiáfrica (1.515.791,30 euros e 1.327.944,80 euros, respetivamente) sendo o montante 

acima resultante, em grande medida, das perdas decorrentes da liquidação de transações e da 

conversão pela taxa à data do balanço dos ativos e dos passivos monetários denominados em kwanzas. 

 

23.8 Outros Rendimentos 

A rubrica de “Outros rendimentos” tem, nos períodos de 2020 e 2019, a composição apresentada abaixo: 

 

A rubrica de “Rendimentos suplementares” inclui rendimentos provenientes de serviços prestados pelas 

empresas do Grupo, designadamente relacionados com estudos, projetos e assistência tecnológica, 

prestados essencialmente pela subsidiária ACA. 

No que se refere às “Diferenças de câmbio favoráveis”, destaca-se o contributo das subsidiárias 

Angolaca e ACA Brasil (4.520.146,65 euros e 1.140.701,16 euros, respetivamente) sendo o montante 

acima resultante, em grande medida, dos ganhos decorrentes da liquidação de transações e da 

conversão pela taxa à data do balanço dos ativos e dos passivos monetários denominados em kwanzas 

e reais. 

Na rubrica de “Outros rendimentos e ganhos” destaca-se o contributo da subsidiária ACA S.A., que 

apresenta um montante acima dos 4,9 milhões de Euros essencialmente decorrente do reconhecimento 

de diferenças de câmbio potenciais (não realizadas). 

 

23.9 Subsídios à Exploração 

A rubrica de “Subsídios à exploração” tem, nos períodos de 2020 e 2019, a composição apresentada 

abaixo: 

 

(valores expressos em euros)

Rubricas 2020 2019

Rendimentos suplementares            1 004 253,74              1 667 824,08   

Desconto de pronto pagamentos obtidos                49 144,41                165 782,72   

Ganhos em Inventários                  6 592,40                  12 357,26   

Diferenças câmbio favoráveis            5 748 362,70              9 212 198,29   

Rendimentos e ganhos nos restantes activos financeiros                37 796,78                137 325,66   

Rendimentos e ganhos em investimentos não financeiros                52 154,83                  56 810,23   

Outros rendimentos e ganhos            7 331 467,39              3 927 626,92   

TOTAL 14 229 772,24 15 179 925,16
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23.10 Resultados Financeiros 

As rubricas de “Juros e rendimentos similares obtidos” e “Juros e gastos similares suportados” podem 

ser detalhadas de acordo com os quadros abaixo, respetivamente, para os períodos de 2020 e 2019: 

 

 

 
 

 
 

Os gastos com juros suportados são maioritariamente provenientes das subsidiárias Angolaca 

(decorrentes de títulos da dívida pública angolana) e ACA nos montantes de 671.328,51 Euros e 

417.306,91 euros, respetivamente.  

 

Do saldo registado na rubrica Outros juros e gastos similares, 16,2 milhões respeitam a gastos 

financeiros registados pela participada Angolaca decorrentes do processo de apuramento do valor 

descontado da dívida a 10 anos que esta participada tinha a receber da Minersolo. A referida dívida, 

atualizada para o momento presente, foi alienada em 2020, conjuntamente com a participação financeira, 

como resultado das operações de reestruturação societária levadas a cabo pelo Grupo. 

 

 

 

 

 

Reconhecidos 

como subsídios à 

exploração

Imputadas em 

outros rendimentos 

e ganhos

Reconhecidos 

como subsídios à 

exploração

Imputadas em 

outros rendimentos 

e ganhos

Não reembolsáveis:

Estado e outros entes públicos 430 759,65                       -     23 546,33                       -     

Subtotais 430 759,65 - 23 546,33 - 

430 759,65 - 23 546,33 - Total

Período 2019

Demonstração dos resultados

Período 2020

Demonstração dos resultados

(valores expressos em euros)

Subsídios relacionados 

com activos

Quantias dos subsídios reconhecidas na demonstração 

dos resultados e no balanço

(valores expressos em euros)

Rubricas 2020 2019

Juros obtidos 732 918,07 2 149 227,43

Outros rendimentos similares 1 752,75                        108,21   

TOTAL 734 670,82 2 149 335,64

(valores expressos em euros)

Rubricas 2020 2019

Juros suportados 1 521 235,28 1 970 367,50

Outros juros e gastos similares 17 007 095,71 181 911,28

TOTAL 18 528 330,98 2 152 278,79
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23.11 Outras Informações 

A decomposição do Resultado líquido consolidado dos exercícios de 2020 e 2019 entre a parcela 

atribuível a detentores de capital da empresa-mãe e interesses que não controlam é conforme se 

apresenta abaixo: 

 
 

No que respeita à aplicação do resultado líquido individual dos exercícios de 2020 e de 2019 das 

entidades que compõem o perímetro de consolidação, importa salientar que, em geral, se privilegiou a 

constituição/reforço da Reserva legal (quando aplicável) e a transferência da parcela remanescente para 

as rubricas de Resultados transitados ou Outras reservas, pelo que se procurou manter uma política de 

reforço dos Capitais próprios das entidades, em detrimento da distribuição de dividendos. 

 

De referir ainda que os interesses que não controlam evidenciados ao nível do Resultado Líquido e dos 

Capitais próprios são, em grande medida, direta ou indiretamente, controlados pelo UBO do Grupo.   

 

 

NOTA 24. DIVULGAÇÕES EXIGIDAS POR DIPLOMAS LEGAIS 

 

Das informações exigidas pela legislação em vigor referimos que: 

a) O grupo não apresenta quaisquer dívidas em mora ao Estado ou à Segurança Social; 

b) A empresa-mãe não possui ações próprias nem efetuou até ao momento qualquer negócio 

que envolvesse títulos desta natureza; 

c) Não foram efetuados negócios entre a empresa-mãe ou qualquer outra entidade integrada 

no perímetro de consolidação e os membros dos respetivos órgãos sociais; 

d) Os honorários faturados pela Sociedade de Revisores Oficiais de Contas (e Fiscal Único) da 

empresa mãe referentes à revisão legal das contas consolidadas ascenderam a 20 500 € 

(valores sem IVA incluído). 

 

 

V.N. Famalicão, 3 de agosto de 2021 

 
 
  

(valores expressos em euros)

2020 2019

Resultado líquido do período atribuível a:

Detentores de capital 2 146 587,67 5 199 466,46

Interesses que não controlam 651 487,90 3 413 907,71

Resultado líquido do período 2 798 075,57 8 613 374,17
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